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RESUMO 
 

O estudo busca compreender a diplomacia da inovação na política exterior brasileira, com foco na 

cooperação Brasil-Suécia para o desenvolvimento dos caças Gripen. A pesquisa diferencia essa 

diplomacia das vertentes científica e econômica e investiga sua instrumentalização na política 

externa. O estudo de caso instrumental, a partir do Multiple Streams Framework (Kingdon, 1984) 

do caso Gripen e a análise de tipologias de “diplomacia da inovação”, ilustra esse modelo de 

diplomacia ao integrar políticas industriais e tecnológicas com objetivos estratégicos de segurança 

e desenvolvimento, evidenciando a transferência de tecnologia como essencial para a Base 

Industrial de Defesa do Brasil. A parceria fortaleceu relações diplomáticas e consolidou um 

modelo de cooperação que alia interesses comerciais e estratégicos, impactando a soberania 

tecnológica nacional. A análise do Gripen possibilita identificar sua conexão com categorias da 

diplomacia da inovação. Em sua origem e evolução, há uma expansão da diplomacia econômica 

ao integrar inovação e desenvolvimento das capacidades industriais. A categoria “objetivos e 

finalidades” combina cooperação internacional, competitividade e soft power, além de impulsionar 

a capacitação industrial. No aspecto dos instrumentos e atores, destaca-se a atuação de redes 

multissetoriais e dos adidos de inovação. No contexto geopolítico, apresenta traços do modelo 

europeu, focado em competitividade e poder brando, e do modelo brasileiro, voltado para a 

redução de desigualdades tecnológicas e desenvolvimento econômico. No horizonte temporal, a 

parceria contempla tanto ganhos imediatos quanto uma cooperação de longo prazo no setor 

aeroespacial. Apesar dos avanços, a internalização das tecnologias adquiridas enfrenta desafios, 

como dependência de insumos estrangeiros e limitações no financiamento de pesquisa e 

desenvolvimento. Assim, o estudo conclui que a diplomacia da inovação no caso Gripen é um 

instrumento de fortalecimento industrial e projeção internacional do Brasil, mas requer superação 

de barreiras estruturais para consolidar um modelo sustentável de desenvolvimento tecnológico. 

 

Palavras-chave: Diplomacia da Inovação; Política Externa Brasileira; Cooperação Internacional; 

Caso Gripen NG. 

 
 

 
 
 



ABSTRACT 
 

The study aims to understand innovation diplomacy in Brazilian foreign policy, focusing on the 

Brazil-Sweden cooperation for the development of the Gripen fighter aircrafts. The research 

differentiates this diplomacy from its scientific and economic counterparts and investigates its 

instrumentalization in foreign policy. The instrumental case study, based on the Multiple Streams 

Framework (Kingdon, 1984) applied to the Gripen case and the analysis of "innovation diplomacy" 

typologies, illustrates this model of diplomacy by integrating industrial and technological policies 

with strategic security and development objectives, highlighting technology transfer as essential 

for Brazil's Defense Industrial Base. The partnership strengthened diplomatic relations and 

consolidated a cooperation model that aligns commercial and strategic interests, impacting 

national technological sovereignty. The analysis of the Gripen case allows for identifying its 

connection with innovation diplomacy categories. In its origins and evolution, there is an 

expansion of economic diplomacy by integrating innovation and the development of industrial 

capabilities. The category of "objectives and purposes" combines international cooperation, 

competitiveness, and soft power while driving industrial capacity-building. Regarding instruments 

and actors, the role of multisectoral networks and innovation attachés stands out. From a 

geopolitical perspective, it exhibits traits of the European model, focused on competitiveness and 

soft power, as well as the Brazilian model, aimed at reducing technological inequalities and 

fostering economic development. In terms of timeframe, the partnership encompasses both 

immediate gains and long-term cooperation in the aerospace sector. Despite the progress made, 

the internalization of acquired technologies faces challenges, such as dependence on foreign inputs 

and limitations in research and development funding. Thus, the study concludes that innovation 

diplomacy in the Gripen case serves as an instrument for Brazil’s industrial strengthening and 

international projection. However, overcoming structural barriers is necessary to consolidate a 

sustainable model of technological development.         

 

Keywords: Innovation Diplomacy; Brazilian Foreign Policy; International Cooperation; Gripen 

NG Case. 
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INTRODUÇÃO 
 
O estudo intitulado "Diplomacia da Inovação na Política Externa Brasileira: O Caso da Cooperação 

Sueco-Brasileira com o Caça Gripen" destaca a agenda “inovação” na trajetória da Política Externa 

Brasileira (PEB), inserida no contexto da cooperação internacional. Este trabalho baseia-se na 

"Diplomacia da Inovação" (DI), a partir dos conceitos estabelecidos pela literatura.  

Para isso, propõe-se desenvolver uma tipologia no campo da DI, com o desiderato de 

aprimorar a compreensão da colaboração entre Suécia e Brasil no desenvolvimento dos caças 

Gripen. Este escopo temporal abarca desde a fase inaugural da parceria até as ações mais recentes 

no âmbito da cooperação bilateral, conferindo à pesquisa uma abordagem escrutinadora e 

contextualizada ao longo do período de investigação. Ademais, destaca-se que os aspectos prévios 

à cooperação, o processo de negociação e a fase correspondente às tratativas iniciais para firmar o 

acordo serão considerados. 

O cerne deste estudo reside na análise dos elementos essenciais que categorizam a parceria 

em questão como um componente da DI. Essa análise busca aprimorar a compreensão da DI como 

um campo emergente, na interface entre a diplomacia científica (DC) e a econômica (DE). Assim, 

os pontos da literatura sobre o campo de estudo da “diplomacia da inovação” serão delimitados, a 

partir de uma tipologia, em consonância com os desígnios das decisões tomadas pelo Brasil ao 

realizar a cooperação na produção de caças militares. O histórico das práxis da diplomacia 

brasileira, desse modo, é aprofundado com o intuito de conceber a ideia de que o Brasil, no período 

em questão, adota uma abordagem à inovação em um contexto de busca por desenvolvimento 

econômico e tecnológico.  

No desenvolvimento desta pesquisa, inicialmente, conduz-se uma revisão conceitual 

abrangente sobre inovação e DI no estado da arte em Relações Internacionais. Dentro desse 

contexto, aprofundar-se-á uma análise das dinâmicas inovadoras e sua natureza disruptiva, 

adotando a perspectiva teórica de Schumpeter (1934, 1988), com o propósito de estabelecer uma 

base sólida para a definição de "Diplomacia da Inovação" como instrumento crucial na posterior 

abordagem do setor na condução da PEB. Destacam-se, ademais, as teorias de segurança no 

arcabouço teórico. Evidenciam-se, assim, a dinâmica interna e a formação de agenda política 

relacionados à cooperação sueco-brasileira com o Gripen NG, um contrato de longo termo firmado 

entre a empresa sueca Svenska Aeroplan Aktiebolaget (SAAB) e a Força Aérea Brasileira (FAB).  
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As inovações disruptivas são advindas do processo de transformações tecnológicas, nas 

quais possuem implicações relacionadas à 4ª revolução industrial1 (Hirschi, 2018). Compreende-

se uma nova conjuntura, por meio de novas combinações produtivas de bens e serviços devido às 

inclusões inovadoras de tecnologia, em que não apenas há uma inovação na produção de bens ou 

nos processos produtivos, mas uma modificação na organização das firmas2 (Conceição, 2000). O 

termo “Sistema Nacional de Inovação” foi abordado pela primeira vez para definir um caráter 

sistêmico das inovações, possuindo um enfoque no conjunto institucional com papel ativo nesta 

definição, com respaldo teórico dos autores Freeman (1987), Lundvall (1992) e Nelson & 

Rosenberg (1993).  

De acordo com a Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas 

Inovadoras (ANPEI) (2019), o processo de consolidação do Sistema Brasileiro de Inovação (SBI) 

é compreendido por 6 funções distintas: articulação e causas; conhecimento; impostos; apoio à 

gestão; tecnologia e empreendedorismo e, por fim, infraestrutura. Os atores que interagem a partir 

das funções mencionadas são: Governo, mediante a órgãos de fomento, de regulação e de 

educação; Institutos de Ciência, Tecnologia (ICTs), universidades, setor público e privado; 

Habitats e Suporte, incubadoras e parques tecnológicos para o estímulo à inovação; investidores e 

empresas privadas.  

O fortalecimento do SBI e a concepção de uma economia voltada para a inovação, 

englobando o processo produtivo, o desenvolvimento tecnológico e a criação de um ecossistema 

dinâmico com interconexões institucionais, transcende a sua caracterização inicialmente setorial 

(micro). Outrossim, passa a ser reconhecido em uma perspectiva macro, adquirindo status de 

política de Estado, notadamente no âmbito da busca por parcerias internacionais. Esta busca 

objetiva aprimorar a competitividade e consolidar os ecossistemas locais de inovação, a partir do 

processo de internacionalização (Porter, 1990).  

 

 
1 A quarta revolução industrial não trata da centralização de tecnologias emergentes, mas um processo de transição, 
em que novos sistemas são utilizados em detrimento daqueles utilizados anteriormente, mas com a infraestrutura 
estabelecida, ex-ante, da revolução digital anterior (Schwab, 2019). Assim, a 4ª revolução compreende a utilização de 
novas tecnologias adotadas no processo produtivo econômico. As transformações iniciais na produção de bens e 
serviços ocorrem por meio de inovações tecnológicas (Hirschi, 2018). 
2 A perspectiva de Schumpeter (1934, 1988), base para as discussões das modificações do status quo da economia e 
do dinamismo de mercado através da capacidade inovadora das empresas, considera a inovação como um fenômeno 
endógeno às firmas e surgem por meio de novas combinações produtivas. Desse modo, distingue-se da invenção, pois 
esta está pautada no desenvolvimento de uma ideia ou modelo capaz de melhorar um produto, processo ou sistema, 
de acordo com o autor. 
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Nesse contexto, a perspectiva estadocêntrica, que envolve a intervenção estatal como 

financiadora e incentivadora dessas transformações, é, de igual modo, explorada por Schumpeter 

(1988). Assim, a compreensão da DI nesse cenário é contemplada na atuação proativa do Estado 

no âmbito internacional, contribuindo para a formulação de sua política externa. O conceito, neste 

trabalho, é reconhecido como uma abordagem da diplomacia que busca promover e facilitar a 

cooperação internacional relacionada à inovação, tecnologias e pesquisa científica.  

A política externa, por meio da DI como uma ferramenta político-econômica, pode ser 

compreendida como uma estratégia deliberada para a manutenção e fortalecimento dos interesses 

nacionais, consistindo em ações realizadas no âmbito externo alinhadas com as ambições de uma 

nação específica, independentemente de essas ambições serem hegemônicas ou não (Porter, 1990; 

Cervo, 2003). Ademais, a cooperação em Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI), um componente 

importante da DI, é uma forma de “aumentar a autonomia científica e tecnológica”, além de 

garantir o não isolamento do Brasil no mundo em “tendências irreversíveis”, na utilização maior 

de tecnologias e do conhecimento científico, em detrimento dos “fatores de produção tradicionais” 

(Leite; Gayard, 2020; tradução nossa).  

No campo dos estudos de segurança, distintas abordagens teóricas foram formuladas com 

o intuito de compreender os mecanismos pelos quais os Estados constroem e respondem a 

ameaças. Este trabalho incorpora tais teorias não com o desiderato de adotar uma única perspectiva 

normativa, mas como instrumentos analíticos que possibilitam elucidar aspectos específicos do 

fenômeno investigado. Ao tratar da diplomacia da inovação e do caso da parceria Brasil-Suécia no 

desenvolvimento do caça Gripen, reconhece-se que elementos relacionados à segurança nacional, 

à transferência tecnológica e à autonomia estratégica mantêm interlocução com conceitos 

desenvolvidos nessas correntes teóricas.  

Todavia, opta-se por uma abordagem empírica e contextualizada, sem adesão rígida a um 

único arcabouço teórico, precisamente com o intuito de preservar a complexidade inerente ao caso 

e evitar reducionismos interpretativos. As teorias de segurança, nesse sentido, são mobilizadas 

como referenciais heurísticos que contribuem para a compreensão das múltiplas dimensões 

envolvidas, sem que isso implique a defesa ou aplicação exclusiva de uma escola teórica. 

A Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (ENCTI) 2016/2022, focalizando 

nos setores Aeroespacial e de Defesa, formula planos de ação em CTI que incentivam cooperações 

internacionais, com atenção à segurança e à soberania nacional. A ENCTI também promove 
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pesquisa, desenvolvimento e aquisição de competências humanas nesses setores. No contexto da 

Defesa, busca fortalecer a indústria estratégica nacional e a persuasão em defesa nacional (Brasil, 

2016). Da mesma maneira, o Ministério da Defesa (MD), alinhado ao Decreto nº 6703 de 2008 – 

Estratégia Nacional de Defesa (END), colabora com o Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI) na atualização da Política de CTI para a Defesa Nacional. Esta atualização 

engloba a adaptação de estruturas organizacionais, a maximização de esforços de pesquisa, a 

criação de um plano nacional de pesquisa, a integração de centros de pesquisa militares e parcerias 

estratégicas internacionais para o desenvolvimento de tecnologias avançadas (Brasil, 2008). 

A cooperação sueco-brasileira, nessa conjuntura, apresenta elementos em consonância com 

os objetivos de fortalecimento da indústria de defesa, destacando-se pelo incentivo à transferência 

de tecnologia. Desse modo, a parceria no desenvolvimento do caça Gripen NG ocorreu, a partir do 

programa FX-2, nos anos 2000 – com o intuito de substituir os aviões Mirage, da França, além do 

F-5, da empresa estadunidense Northrop, e do AMX, das empresas italianas Macchi e Aeritália 

(Brasil, 2023).  

O governo brasileiro empreendeu esforços para estabelecer um acordo de compensação, 

conhecido como offset, para adquirir frotas de caças com transferência integral de tecnologia para 

o Brasil. O objetivo era incentivar a Pesquisa e Desenvolvimento, promover a autonomia produtiva 

na indústria nacional de defesa e possibilitar o desenvolvimento autônomo de projetos. O programa 

FX-2 foi estruturado em três fases: recebimento de propostas, especificação das melhores opções 

em custo-benefício e, por fim, a avaliação da empresa que melhor atendesse aos critérios, incluindo 

o repasse de tecnologia e conhecimento para viabilizar a produção autônoma de aviões pelo 

governo brasileiro (Soares, 2019). 

Para uma apreensão completa do impacto da parceria sueco-brasileira, inserida no contexto 

da DI, é premente compreender os pressupostos subjacentes a essa colaboração, bem como a sua 

consonância com os objetivos delineados pela PEB. Isso inclui a prospecção da inovação 

tecnológica, a construção de capacidades estruturantes no setor de alta tecnologia, assim como a 

criação de novos produtos e/ou processos.  

A pesquisa propõe compreender as motivações que levaram o Brasil a se engajar nesse 

acordo, com base na explicação da sua trajetória, para assim apresentar uma tipologia à DI oriunda 

das características extraídas da parceria, a partir da literatura. O caso Gripen NG, na cooperação 
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entre Brasil e Suécia, pode ser adequadamente classificado como Diplomacia da Inovação segundo 

a tipologia proposta? Quais são os elementos que justificam essa classificação? 

Ao considerar a complexidade das relações internacionais e a busca constante por 

desenvolvimento tecnológico, a hipótese desta pesquisa é que a cooperação sueco-brasileira no 

desenvolvimento de caças, no caso o Gripen, apresenta tipos e características que podem 

compreendê-lo como um caso de DI na PEB, distinto, no aspecto ontológico, da DC, e relacionado 

a uma DE. A análise dessa parceria possibilita revelar como as interações diplomáticas 

contribuíram para uma compreensão de política voltada à inovação tecnológica e ao 

desenvolvimento econômico, a partir do fortalecimento das capacidades estruturantes no setor de 

aviação militar, com a criação de novos produtos advindos da cooperação.  

A hipótese sugere, ademais, que a escolha do Brasil em participar desse acordo está 

associada a uma estratégia deliberada de ampliar sua influência no âmbito internacional, 

considerando o aspecto do desenvolvimento econômico para projeção de poder e a concretização 

das ambições da política exterior brasileira em segurança e desenvolvimento tecnológico. Sob a 

ótica da DI, essa colaboração internacional não apenas visa criar novos produtos, mas reforçar a 

imagem nacional como um país inovador, ao mesmo tempo em que atende aos objetivos da PEB 

relacionados à inovação como pauta importante na diplomacia brasileira. Desse modo, a pesquisa 

explora as dinâmicas da DI como uma abordagem estratégica significativa na condução da PEB, 

por meio da cooperação no desenvolvimento de caças militares.  

O objetivo central é explorar as tipologias relacionadas à "Diplomacia da Inovação", 

aplicadas à cooperação sueco-brasileira com a produção de caças militares Gripen como uma 

política pública. Nesse sentido, consideram-se os processos subjacentes a essa colaboração, os 

elementos encontrados a partir do caso que caracterizem a parceria como um caso representativo 

de DI, distinto da Diplomacia Científica, em aspecto ontológico, e relacionado à Diplomacia 

Econômica a partir dos desígnios da política exterior brasileira.  

Os objetivos específicos, por sua vez, são: 

 

a) Estabelecer uma revisão teórica sobre inovação e DI no estado da arte em Relações 

Internacionais, estruturando uma base conceitual para solidificar a pesquisa; 

b) Investigar como a dinâmica interna e a definição da agenda política na colaboração para o 

desenvolvimento dos caças Gripen influenciam e são influenciados pela condução da PEB, 
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destacando a interseção entre diplomacia, inovação tecnológica e segurança nacional no 

contexto da parceria sueco-brasileira. 

c) Avaliar os elementos da cooperação no desenvolvimento do caça Gripen na consolidação 

da indústria de defesa brasileira a partir da diplomacia da inovação, destacando as ambições 

para a transferência de tecnologia e a criação de produtos em conjunto. 

 

O estudo sobre a inovação como instrumento de política pública tem como relevância a 

compreensão dos potenciais resultados em termos de avanços tecnológicos e as novas dinâmicas 

nas relações comerciais entre os Estados em âmbito internacional, que surgem como resultado das 

políticas de CTI. Além disso, é importante observar que as iniciativas governamentais nesse 

contexto são relativamente recentes.  

Observa-se que o termo "inovação" só tenha sido incorporado à Constituição Brasileira em 

2015, por meio da Emenda Constitucional nº 85. O artigo 219-B, destarte, trata do Sistema 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, uma estrutura que guarda semelhanças com o SBI 

(Brasil, 1988). A normatização da inovação pelo Ministério de Relações Exteriores (MRE), por 

seu turno, é concretizada apenas em 2017, por meio de uma portaria interministerial MRE-MCTI, 

em que há novas atribuições ao Departamento de Promoção Tecnológica (DPT). A “Diplomacia 

da Inovação” é mencionada com a criação do Programa de Diplomacia da Inovação (PDI) alinhado 

à Política Nacional de Inovação (Brasil, 2021).  

Anunciato e Santos (2020) pontuam que a escolha da nomenclatura “Diplomacia da 

Inovação” não se trata apenas de uma questão de designação, mas uma integração discursiva “na 

tradição da Política Externa Brasileira”. Nesse sentido, priorizam-se instrumentos que não apenas 

visam fortalecer as parcerias internacionais em CTI, mas são percebidos como elementos 

impulsionadores para o desenvolvimento nacional. 

Ademais, ao examinar a DI mediante uma revisão da literatura, nota-se a ausência de 

elementos distintivos que a configurem como um campo de estudo autônomo em relações 

internacionais. Pelo contrário, a terminologia "Diplomacia da Inovação" é frequentemente 

utilizada de maneira intercambiável, manifestando conexões ora com a diplomacia científica, ora 

com a diplomacia econômica, sob a perspectiva das ações relacionadas a CTI. Essa 

intercambialidade indica uma certa ambiguidade conceitual, suscitando questionamentos sobre a 

identidade singular da DI na condução da PEB. 
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Nessa ótica, associações, como a American Association for the Advancement of Science 

(AAAS), responsável pelo Center for Science Diplomacy (CSD), assim como a britânica Royal 

Society, dedicaram esforços com o intuito de aprofundar as fronteiras conceituais da DC, sendo 

uma abordagem pioneira para o desenvolvimento posterior da DI, como intuito de compreender 

os elementos que caracterizam as parcerias e as estratégias no âmbito do setor de CTI (Royal 

Society, 2010).  

Desse modo, enfatiza-se a importância de adotar a inovação como um elemento-chave na 

construção de relacionamentos diplomáticos mutuamente benéficos. Nesse contexto, o Estado 

desempenha um papel crucial na promoção de acordos e parcerias internacionais que visam o 

intercâmbio de conhecimentos, tecnologia e expertise no campo de CTI. Isso não apenas fortalece 

a posição do Brasil como um ator global relevante nesse setor, mas contribui para a promoção do 

desenvolvimento.  

O compromisso da atuação interministerial, como o MRE, o MCTI, além do MD, reflete 

uma visão avançada de política externa que reconhece a crescente importância da CTI na arena 

global, principalmente referentes aos temas de desenvolvimento tecnológico, segurança e 

soberania nacional. Essa abordagem visa maximizar as oportunidades decorrentes da cooperação 

sueco-brasileira, não apenas em benefício ao Brasil, outrossim no fortalecimento dos laços com 

parceiros de elevado destaque na arena global, como a Suécia. 

A atuação interministerial na condução da PEB tem ampliado as responsabilidades no 

âmbito do setor de CTI. Esse esforço conjunto visa fortalecer os laços entre países e, ao mesmo 

tempo, utiliza a inovação como uma ferramenta eficaz de diplomacia. Essa iniciativa 

multifacetada, que ganhou destaque nas publicações de referência como Anunciato e Santos (2020) 

e Cruz Júnior (2011), representa uma abordagem proativa, com destaque ao MRE, para alinhar os 

interesses do Brasil com as nações parceiras no campo de CTI.  

Nessa conjuntura, o PDI emerge, em 2017, como uma iniciativa do MRE, destinada a 

impulsionar o setor tecnológico. Este programa foi idealizado para o apoio em áreas cruciais, como 

startups e ecossistemas propícios ao desenvolvimento de iniciativas inovadoras. Além disso, 

objetiva-se concentrar esforços em se alinhar a movimentos que visam transformar o perfil 

produtivo da economia brasileira, promovendo a competitividade nos setores da “indústria, 

agricultura e serviços”. O propósito central do PDI é criar condições propícias para a integração 

do Brasil em cadeias de produção avançadas em escala global (Brasil, 2021; Machado, 2023). 
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Destarte, a partir de uma conceituação clara dos pressupostos da DI no contexto brasileiro, 

conectados com o estabelecimento da cooperação sueco-brasileira no desenvolvimento de caças 

militares, tornar-se-á possível uma compreensão das características apresentadas na cooperação, 

que contribuem no estado da arte para o estudo da DI. Com isso, não apenas há um entendimento 

aprofundado sobre o campo de estudo, assim como há uma contribuição para formulação de 

políticas, para discussões acadêmicas e para stakeholders interessados em aplicações práticas no 

que se concebe como “Diplomacia da Inovação”. 

Este estudo se baseia na agenda da inovação para a condução da PEB, especificamente na 

cooperação com o desenvolvimento dos caças Gripen, sob o contexto da "Diplomacia da 

Inovação". A pesquisa propõe uma abordagem que explora os fundamentos teóricos da DI, com 

ênfase na colaboração entre Suécia e Brasil, proporcionando uma análise contextualizada. 

Optou-se por uma pesquisa qualitativa e por um estudo de caso instrumental (Baxter; Jack, 

2015), tendo em vista o objetivo de aprofundar o entendimento do fenômeno de estudo a partir da 

análise do caso, em que este é ilustrativo para a tipologização da DI. Além do mais, uma revisão 

abrangente da literatura é conduzida a fim de delimitar os conceitos sobre diplomacia da inovação. 

A coleta de dados será conduzida a partir de contratos e relatórios do MCTI, MRE e MD, de fontes 

governamentais, das empresas Embraer e Saab, além das conceituações e delimitações definidas 

por trabalhos acadêmicos.  

Para isso, ao compreender essa cooperação como política pública, a análise se dará a partir 

do método Multiple Streams Framework (MSF) (Kingdon, 1984), em que há o mapeamento da 

política a fim de identificar e categorizar os fluxos (streams) do problema identificado em que a 

política pretende combater ou solucionar; as políticas propostas ex ante à adoção da cooperação, 

para então definir a parceria entre Brasil-Suécia como de maior viabilidade; o ambiente político e 

as influências de atores internacionais e nacionais para dar continuidade ao Programa Gripen. 

Desse modo, a partir da convergência dos fluxos, há o momento propício para a implementação 

da “diplomacia da inovação”.  

Após a análise dos fluxos, será realizado o processo de categorização das unidades de 

análise da diplomacia da inovação, a partir da construção de tipologias. Após isso, apresentam-se 

os elementos importantes categorizados incorporados ao caso, capaz de capturar as complexidades 

e as dinamicidades do processo de formulação da política pública, particularmente no que tange a 

inovação tecnológica, como é o caso do Gripen. 
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O método será implementado em duas fases. A priori, os dados serão organizados com 

base nas definições de “Diplomacia da Inovação”, a partir da delimitação conceitual tipológica 

conduzida pela revisão da literatura. Em seguida, as dimensões e os tipos serão atribuídos às 

unidades de análise. Para o processo de organização, utiliza-se o software Hypothesis, com o 

intuito de categorizar as unidades de análise obtidas. Por fim, empenha-se em uma análise dos 

elementos e categorias de diplomacia da inovação que caracterizam o caso.  

Além do desafio da quantidade limitada de literatura que define claramente a abordagem 

da “Diplomacia da Inovação”, reconhece-se a possibilidade de limitações naturais na análise dos 

elementos, a serem compreendidos conforme suas distinções, em que, ab origine, são interligados. 

O caso será analisado por meio do estudo de tipologias, que contribui para a identificação de 

padrões iniciais e abre oportunidades para ampliar discussões e aprofundar investigações futuras. 

Além disso, a pesquisa será conduzida de acordo com princípios éticos e, se aplicável, submetida 

à aprovação de comitês de ética. 

A dissertação está organizada em três capítulos, além da introdução e conclusão. O 

primeiro capítulo, intitulado "Inovação, Segurança e a Práxis da Diplomacia Brasileira", explora a 

interseção entre esses temas na atuação diplomática do país. O segundo capítulo, "Diplomacia da 

Inovação entre a Científica e a Econômica", discute as dimensões da inovação no campo 

diplomático, em relação às abordagens tradicionais. Por fim, o terceiro capítulo, "Análise da 

Diplomacia da Inovação no Caso Gripen", examina a aplicação prática desse conceito por meio do 

estudo da parceria entre Brasil e Suécia no desenvolvimento dos caças Gripen. 
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CAPÍTULO I 

INOVAÇÃO, SEGURANÇA E A PRÁXIS DA DIPLOMACIA BRASILEIRA 

  
A inovação tem se apresentado como um tema multifacetado e com uma trajetória que 

remonta às interações precedentes entre seres humanos. Ademais, o tema tem se configurado como 

preeminente nas agendas de política externa entre as nações, especialmente ao considerar um 

contexto marcado por complexidades e interdependência nas relações internacionais. Há, assim, 

uma busca pela elucidação acerca de como a agenda de inovação tem se desenvolvido no decurso 

do tempo, baseando-se em axiomas elementares e subsidiários. 

Nesse sentido, ao firmar a cooperação para o desenvolvimento de caças Gripen com a 

Suécia, ilustra-se como inovação, assim como a segurança, são temáticas eminentes nas decisões 

de política externa, e como essas visões têm moldado as discussões sobre o engajamento do Brasil 

em parcerias internacionais. Este capítulo aprofunda esses dois conceitos e apresenta como a 

práxis da diplomacia brasileira se estrutura, especialmente sob o prisma da necessidade de 

fortalecimento da política de segurança nacional e de inovação tecnológica.   
  

1.1 Inovação: Perspectivas Histórica e Conceitual  

Os esforços empenhados à compreensão da inovação são notoriamente difusos e 

complexos, compreendendo uma natureza teórica e metodológica com diferentes vertentes de 

construções epistemológicas de domínio multidisciplinar. Em relação à perspectiva econômica, as 

ramificações propuseram compreender a eminente relação entre o ser humano e o trabalho, em que 

a episteme produzida no decurso do tempo se fortalecia em torno da necessidade de enfrentar o 

dilema econômico da escolha. 

O dilema da escolha, em que há uma relação inversa entre os desígnios e as ambições 

infinitos dos seres humanos e a finitude dos recursos existentes, aponta para uma necessidade 

constante da melhor utilização das técnicas de produção, do uso da terra e da aplicação do capital. 

A inovação surge, a priori, a partir da necessidade de enfrentar esse dilema ex ante e, desse modo, 

compreendeu o desenvolvimento de tecnologias para o aproveitamento, ou do reaproveitamento, 

dos recursos escassos com técnicas mais avançadas de produção (Schumpeter, 1964).  
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1.1.1 Inovação sob o Prisma da Destruição Criativa 

Joseph Schumpeter (1964), um dos economistas mais influentes do século XX, pontua que 

o ser humano é caracterizado como um todo, ou ao menos em partes, como um “sujeito 

econômico”, que age em uma perspectiva não meramente social, mas econômica, diante dos fatos 

econômicos. Ainda segundo o autor: 

Os fatos sociais resultam, ao menos de modo imediato, do comportamento humano. Os 
fatos econômicos resultam do comportamento econômico. Este último pode ser definido 
como comportamento dirigido para a aquisição de bens. Nesse sentido, também falamos 
de um motivo econômico para a ação, de forças econômicas na vida social e econômica, 
e assim por diante (Schumpeter, 1964, p. 11). 

As motivações econômicas abordadas pelo autor sugerem que a produção é conduzida e 

ajustada pelas necessidades dos consumidores. Desse modo, mutatis mutandis, essa lógica se 

aplicaria à economia de trocas, como ocorre na economia baseada no consumo individual, 

resguardando as especificidades de cada modalidade.  

Enquanto a produção baseada na autossuficiência ou subsistência presume a não existência 

de um excedente significativo a ser trocado. Logo, o conceito de mercado não se aplicaria, pois 

não há transações de bens e serviços entre diferentes sujeitos econômicos. Por seu turno, o processo 

de interdependência entre os indivíduos, na economia de trocas, possibilita uma rede complexa 

com diferentes interações econômicas, resultando em uma maior especialização e inovação. Não 

obstante a economia de trocas constitui a expressão mais elementar nas relações econômicas, o 

entendimento de como a inovação é incorporada nessa modalidade possibilita a compreensão dos 

elementos axiomáticos referentes ao tema per se.  

Em decorrência disso, o modelo proposto por Schumpeter (1988) compreende uma 

mudança significativa dessa estrutura do consumo para uma relação com um grau maior de 

complexidade nas trocas. Outrossim, a inovação atua como uma perturbação, uma força disruptiva 

fundamental que transforma a economia de fluxo circular, que inicialmente opera em um padrão 

estático e previsível, onde a produção, o consumo, o investimento e a poupança seguem um ciclo 

contínuo e equilibrado, semelhante à circulação do sangue em um organismo.  

O fluxo circular representa uma economia em equilíbrio, onde as atividades econômicas 

são regulares e mantêm uma estabilidade que possibilita a repetição previsível das transações. 

Todavia, a introdução de inovações — que englobam novas tecnologias, métodos de produção, 

produtos e formas de organização — perturba profundamente esse equilíbrio. Schumpeter (1964, 
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1988) denomina esse fenômeno de "destruição criativa", referindo-se ao processo pelo qual 

inovações substituem as formas existentes de produção e organização, bem como criam fluxos 

econômicos e mercados emergentes.  

As inovações, ao romperem o fluxo circular e estático da economia, desencadeiam ciclos 

econômicos marcados por fases de intensa criação e adaptação, seguidas por períodos de 

consolidação e ajuste. Durante essas fases, o sistema econômico se reconfigura para incorporar e 

capitalizar as novas condições estabelecidas. Vale destacar que este processo se diferencia da 

invenção, em que este ocorre como consequência da pesquisa científica ou por capacidade de 

criação do indivíduo, todavia sem a incorporação pelo sistema produtivo e pelo mercado 

(Schumpeter, 1964; Rosenberg, 2006).  

Assim, a atuação do empreendedor, reconhecido como o agente inovador, é ressaltada pelo 

autor, sem desconsiderar o papel do Estado para o desenvolvimento econômico. Há, nessa 

perspectiva, a atribuição aos agentes empreendedores o papel de romper o equilíbrio do fluxo 

circular. Esses agentes, logo, são os indutores de novas combinações produtivas, com a criação de 

novos produtos inéditos, engendrando o conceito de "destruição criativa" que substitui as práticas 

obsoletas e modifica o paradigma do mercado (Schumpeter, 1936; Schumpeter, 1988).  

A atuação estadocêntrica assume um papel considerável ao criar, estimular e regular o 

ambiente de inovação. Uma vez que a atuação do empreendedor é evidenciada, o Estado é visto 

como o facilitador para que as modificações constantes na estrutura previamente estabelecida 

ocorram. Schumpeter (1936, 1988) aponta que os agentes econômicos, criadores de ideias 

disruptivas, habitualmente não dispõem de recursos para financiar as suas atividades inovadoras. 

Com isso, há um enfoque da importância do financiamento dessas ações, em que os mecanismos 

normativos e institucionais, além dos creditícios, deveriam ocorrer a fim de estimular e criar um 

ambiente propício para as inovações.  

A teoria econômica tradicional frequentemente limita o conceito de progresso técnico à 

inovação de processos produtivos que buscam a redução de custos, reforçando a ideia de que a 

competição entre empresas se dá exclusivamente pelo preço. Schumpeter (1988), entretanto, 

argumenta que a verdadeira força motriz da economia não reside apenas na competição por preços, 

mas na capacidade de introduzir essas inovações disruptivas, que redefinem mercados e geram 

vantagens competitivas duradouras. 
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Com o intuito de analisar as conexões entre inovação, instituições e o comportamento do 

Estado, as abordagens neo-schumpeterianas e institucionalistas fornecem um quadro teórico 

explicativo. As primeiras enfatizam a importância da inovação e do empreendedorismo como 

motores do crescimento econômico, e a segunda enfatiza a forma como as instituições moldam 

capacidades inovadoras e um ambiente propício para o desenvolvimento de novas tecnologias, 

considerando a trajetória e a estrutura econômica ex ante. As subseções a seguir, portanto, visam 

explorar o papel do Estado nas perspectivas de inovação e difusão, compreender a estrutura 

econômica e o papel das instituições e, por fim, o processo de internacionalização da inovação. 
 

1.1.2 Escola Neo-schumpeteriana sobre Rotinas, Progresso Técnico e o Papel do Estado 

As correntes neo-schumpeterianas – aquelas que aprofundaram conceitos sobre inovação 

abordados outrora por Schumpeter – embarcaram no entendimento de uma revolução tecnológica 

que resulta do processo denominado “difusão”, com mudanças sistêmicas no paradigma vigente, 

a partir da ação desenvolvimentista do Estado (Freeman, 1987; Dosi et al., 1990). Esse fenômeno 

é concebido como catalisador para as modificações constantes nos sistemas produtivos e nas 

estruturas de mercado, em uma abordagem dinâmica, evolucionária e path-dependent.  

Observa-se, nessa conjuntura, uma reconfiguração dos processos econômicos e produtivos, 

bem como uma reestruturação das relações de troca e produção. Esse fenômeno é apontado pela 

Quarta Revolução Industrial, marcada por uma transição paradigmática que redefine padrões de 

consumo e intensifica a dependência tecnológica. Entre as transformações, Conceição (2000) 

destaca a crescente complexidade das redes produtivas e seu impacto nas desigualdades 

socioeconômicas. Hirschi (2018), por seu turno, aborda as implicações dessa revolução como 

propulsora e modificadora das dinâmicas do trabalho e na formação de competências profissionais, 

considerando o aspecto endógeno às firmas.  

As rotinas empresariais são práticas estabelecidas que organizam e padronizam as 

operações diárias de uma firma, orientando como as tarefas são realizadas e integradas no processo 

produtivo. Essas não surgem de maneira isolada, mas são formadas em resposta a condições e 

características únicas da firma, como sua capacidade de absorver conhecimento, o perfil de 

habilidades dos funcionários e as especificidades organizacionais. Essa adaptação ao contexto 

específico de cada firma torna as rotinas difíceis de reproduzir em outros ambientes, pois tentar 
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replicá-las em uma estrutura diferente pode levar a resultados inesperados ou mesmo indesejados 

(Nelson; Winter, 2005; Castelli; Conceição, 2020).  

No entanto, as rotinas não se configuram unicamente como práticas rígidas; elas podem 

também se converter em fontes potenciais de inovação, especialmente quando surgem problemas 

ou limitações em sua aplicação. Inconsistências ou dificuldades intrínsecas às rotinas atuam como 

estímulos à busca por melhorias, instaurando um ciclo inovador onde o ajuste e a resolução de 

desafios conduzem ao surgimento de novas ideias e soluções. Desse modo, o esforço para transpor 

obstáculos nas rotinas vigentes fomenta o advento de inovações incrementais ou transformações 

mais profundas nos processos internos da organização, aproximando-se do conceito 

schumpeteriano de “novas combinações”, ao envolver a recomposição de elementos provenientes 

de distintas rotinas. Assim, o processo contínuo de adaptação e modificação das rotinas 

potencializa a capacidade de produção e viabiliza a criação de novos produtos e processos, 

ampliando a capacidade inovadora da empresa. 

O progresso técnico é amplamente reconhecido como um vetor essencial do crescimento 

econômico, sendo, contudo, difícil delimitar conceitualmente devido à sua natureza complexa e 

abrangente. Esse fenômeno não se limita a uma única inovação, mas consiste em um conjunto 

dinâmico de transformações, que abrangem tanto melhorias nos processos produtivos quanto a 

criação de novos produtos. Tal complexidade é evidenciada por Rosenberg (2006), ao destacar que 

o progresso técnico envolve tanto o aumento da quantidade produzida e da qualidade da produção. 

É essa última dimensão – a introdução de novos produtos – que impulsiona a dinâmica do 

capitalismo e garante sua capacidade de constante renovação, conforme pontuado por Castelli e 

Conceição (2020).  

Nesse sentido, a competitividade proeminente é aquela que ocorre pela diferenciação e pela 

inovação, mais do que pela simples redução de custos. A criação de produtos inovadores tem uma 

função estratégica fundamental: ela transforma a experiência de consumo ao mesmo tempo que 

altera as estruturas produtivas e a organização dos mercados. Conforme Rosenberg (2006) pontua, 

é inviável compreender o verdadeiro impacto do progresso técnico sem considerar o papel central 

da inovação de produtos. A constante renovação de mercadorias e serviços possibilita ao sistema 

capitalista reinventar-se e ajustar-se a demandas emergentes, assegurando sua perenidade e 

relevância em um contexto de transformações contínuas. 
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Em síntese, a evolução do sistema econômico contemporâneo transcende a mera eficiência 

produtiva ou a competição baseada em preços. O progresso técnico, ao introduzir produtos 

qualitativamente superiores e inovações disruptivas, configura-se como o principal motor da 

transformação dos mercados e da renovação das estruturas econômicas. Assim, reconhecer a 

inovação como elemento central ao progresso técnico é imprescindível para compreender os 

mecanismos pelos quais a economia se desenvolve e se reinventa ao longo do tempo (Rosenberg, 

2006; Castelli; Conceição, 2020). 

A perspectiva neo-schumpeteriana introduz uma reconfiguração na concepção de política 

industrial, deslocando o foco do desenvolvimento econômico de uma visão linear e homogênea 

para uma abordagem sistêmica e interdependente. Sob essa ótica, o ambiente econômico é 

concebido como um ecossistema complexo, no qual múltiplos agentes — empresas, instituições 

de pesquisa, organismos financeiros e o próprio Estado — exercem funções especializadas que se 

articulam para fomentar a inovação e o progresso técnico (Gadelha, 2001).  

Conforme destacado por Nelson e Rosenberg (1993), o sistema nacional de inovação é 

composto por um conjunto de instituições interativas, cujas interrelações e dinâmicas internas 

exercem influência direta sobre a capacidade inovadora das firmas em nível nacional. Essa 

definição evidencia a importância central das conexões institucionais e reafirma o papel essencial 

do Estado na facilitação e coordenação dessas relações, visando ao fortalecimento da capacidade 

inovadora. Sob essa perspectiva, o Estado é reposicionado como agente articulador, incumbido de 

regular e promover a interação estratégica entre diversos agentes e instituições. 

A atuação estatal, destarte, se direciona além da regulação e abarca uma função de 

coordenação ativa, assegurando que as externalidades positivas e os processos de aprendizado 

coletivo se tornem intrínsecos ao sistema. Breschi et al. (1997) argumenta que um ambiente 

favorável à inovação demanda a coexistência de colaboração e competitividade, que propiciam a 

transferência de conhecimentos e a construção de competências específicas, gerando um cenário 

propício ao avanço tecnológico sustentável. Em contraste com intervenções pontuais e prescritivas, 

a política industrial de cunho evolucionista defende uma intervenção mais indireta, orientada à 

criação de um contexto estrutural que estimule a inovação de maneira holística, de modo que os 

diversos setores encontrem, nesse ambiente, os recursos e as condições necessários para progredir 

continuamente.  
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Para que a política industrial atue eficazmente na promoção da inovação, é fundamental 

considerar três dimensões centrais de interdependência entre os setores produtivos e os agentes 

econômicos. A primeira dimensão refere-se às interdependências em mercados industriais 

específicos, onde a dinâmica entre rivalidade e cooperação instaura um ambiente de competição 

propício à inovação tecnológica. Possas et al. (1995) destacam o equilíbrio entre concorrência e 

colaboração como fundamental: enquanto a competitividade atua como impulsionadora do 

aprimoramento contínuo, as relações colaborativas fomentam a transferência de conhecimentos 

que fortalece a capacidade do setor de responder de forma inovadora às mudanças.  

A segunda dimensão de interdependência centra-se nas cadeias produtivas e tecnológicas 

intersetoriais, particularmente em setores relacionados, como o de software e hardware, que 

formam complexos industriais e distritos especializados. A interação intersetorial, viabilizada por 

essas redes, permite o desenvolvimento de novos produtos e processos, ampliando as vantagens 

competitivas das empresas integradas nessas cadeias. Ao impulsionar a articulação entre atividades 

correlacionadas, a política industrial confere suporte à especialização setorial, implicando na 

difusão de tecnologias e práticas avançadas, elementos indispensáveis para a sustentabilidade da 

inovação em longo prazo.  

A terceira dimensão de interdependência relaciona-se à infraestrutura física, financeira e 

de capital humano indispensável para sustentar o ambiente industrial inovador. O desenvolvimento 

de políticas setoriais específicas, com atenção para as demandas de infraestrutura científica e 

tecnológica e formação de capital humano, assegura a base de sustentação necessária para que as 

empresas nacionais possam competir globalmente. Dessa maneira, a formulação de políticas de 

infraestrutura adaptadas às exigências setoriais fortalece a convergência de recursos humanos e 

tecnológicos com as demandas produtivas, promovendo a coesão do sistema de inovação nacional 

e garantindo resiliência frente às mudanças de mercado. 

Assim, a política industrial, na perspectiva neo-schumpeteriana, entende a inovação como 

o resultado de um ambiente construído a partir da interação sistêmica entre agentes econômicos. 

A estruturação de políticas que consolidem esses vínculos interdependentes e promovam, de 

maneira simultânea, tanto a concorrência quanto a cooperação conferem ao Estado uma função 

estratégica de coordenação, propiciando a articulação e a coesão das diversas partes do sistema 

nacional de inovação. Esse arranjo, por sua vez, possibilita um desenvolvimento econômico 
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dinâmico e adaptável, alinhado aos requisitos de um ambiente econômico em constante 

transformação (Gadelha, 2001). 

O termo “Sistema Nacional de Inovação” é cunhado a fim de definir um caráter sistêmico 

das inovações, com um enfoque no conjunto institucional, apreciado pelos neo-schumpeterianos – 

que o definem como um aspecto mais institucionalizado e estrutural da difusão tecnológica em um 

contexto de fortalecimento dos “ecossistemas de inovação” ou, como subcategoria, dos “arranjos 

produtivos locais”. Ambos os termos se aferem a uma especialização produtiva, de uma 

determinada região, em determinados bens ou serviços em que há uma capacidade de redefinição 

das fronteiras paradigmáticas de tecnologia, ampliando as vantagens competitivas no contexto de 

interdependência comercial global (Porter, 1990; Hirschi, 2018). 

De acordo com a Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas 

Inovadoras (ANPEI) (2019), a consolidação do Sistema Brasileiro de Inovação (SBI) ocorre por 

meio da interação entre diferentes atores, considerando as especificidades dos fluxos dessas 

relações. Esse processo é gerido e fortalecido a partir das demandas da sociedade e resultam na 

produção da inovação para o desenvolvimento socioeconômico. A figura 1, a seguir, apresenta o 

mapeamento dessas interações. 
 

Figura 1: Os atores e o grau de relação no fortalecimento do SBI 

 
Fonte: (ANPEI, 2019). 
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Os fluxos são compreendidos pelo processo de articulação entre organizações; no 

conhecimento produzido e difundido; na aplicação dos impostos para o fomento e para um 

ambiente fiscal que influencia na redistribuição dos incentivos ao investimento, como é o caso do 

FINEP, BNDES, EMBRAPII e as FAPs3; no apoio de incubadoras, consultorias e parques 

tecnológicos à gestão das empresas; na relação entre as ICTs e esses habitats e suporte, como os 

parques tecnológicos, no desenvolvimento das tecnologias para o desenvolvimento dessas 

empresas; e a construção e manutenção de uma infraestrutura física de inovação mantida e 

financiada pelo Estado.   

Em linhas gerais, um ambiente que propicie o desenvolvimento tecnológico e o advento de 

novas empresas constitui alicerce indispensável para o dinamismo do ecossistema de inovação. 

Nesse horizonte, a infraestrutura emerge como elemento primordial, ao assegurar o contínuo 

avanço e a incorporação de tecnologias emergentes ao sistema produtivo. Outrossim, os 

componentes dessa infraestrutura estruturam-se em bases físicas e organizacionais, 

imprescindíveis para a realização de atividades inovadoras e para a articulação eficaz entre 

múltiplos atores. 

O fortalecimento do Sistema Brasileiro de Inovação e a transição para uma economia de 

caráter inovador representam uma transformação paradigmática que desloca o enfoque de uma 

perspectiva setorial para uma abordagem eminentemente sistêmica. Esta metamorfose reflete a 

ascensão de uma política de Estado voltada à inovação, sublinhando a urgência de uma integração 

ampliada com parceiros internacionais. Essa interconexão abrange a sinergia entre distintos 

ecossistemas, com uma capacidade de transferência de conhecimento e tecnologia que favoreça a 

difusão de boas práticas, além de reforçar o multilateralismo e o papel da diplomacia pública no 

cenário internacional. 

 

1.1.3 Enfoque Institucionalista sobre a Trajetória e a Estrutura Econômica  

A evolução econômica é marcada por distintas abordagens teóricas, entre as quais se 

destacam a escola evolucionária neo-schumpeteriana e a tradição institucionalista. Enquanto a 

primeira enfatiza o progresso técnico como motor central do desenvolvimento econômico, a 

 
3 Financiadora de Estudos e Projetos; Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; Empresa Brasileira 
de Pesquisa e Inovação Industrial; Fundações de Amparo à Pesquisa, respectivamente. 
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segunda posiciona as instituições no centro da análise, considerando-as impulsionadoras 

fundamentais das transformações socioeconômicas (Castelli; Conceição, 2020). 

Veblen (1965) considera a evolução da sociedade como um processo de seleção natural das 

instituições, revelando a importância das estruturas sociais na dinâmica do crescimento. A escola 

institucionalista, ao contrário das abordagens tradicionais, argumenta que o crescimento 

econômico possui raízes históricas profundas, é contínuo e assume diferentes formas, adaptando-

se às condições particulares de cada contexto. Essa perspectiva – que reconhece a relevância da 

trajetória histórica (path-dependent) e a diversidade dos caminhos de desenvolvimento – fornece 

uma estrutura analítica que contribui para a compreensão das múltiplas formas de evolução dos 

sistemas econômicos. 

As perturbações no modus operandi ocorrem, sob a ótica dos institucionalistas, de maneira 

gradativa e não teleológica, ou seja, sem um objetivo fixo final e com o processo evolutivo 

imprevisível, dependente das circunstâncias do contexto da localidade e da trajetória (path-

dependent). A despeito das mudanças de ordem socioeconômica, as instituições não seriam 

imediatamente modificadas, pois estas possuiriam um caráter de estabilização dessas 

reconfigurações. Nesse sentido, há uma perspectiva crítica sobre o evolucionismo darwiniano, 

fundamentação subjacente para ambas as escolas institucionalista e neo-schumpeteriana, ao 

considerá-lo não uma explicação simplista aos fenômenos sociais, mais como uma ferramenta 

conceitual para a compreensão da adaptação das instituições (Hodgson, 2004). 

A abordagem vebleniana fornece uma visão acerca do comportamento econômico ao 

inseri-lo em um contexto social e institucional, desafiando a concepção neoclássica que vê as 

preferências individuais como estáticas e exógenas. Os agentes econômicos estão integrados em 

um ambiente social, uma estrutura econômica, que não somente influencia, como define suas 

escolhas e aspirações. As instituições são mais que restrições: elas são estruturas que moldam 

percepções e preferências individuais ao longo do tempo. As preferências, então, não surgem 

isoladamente; elas se desenvolvem em meio a constantes mudanças institucionais e contextuais. 

Isso implica que a estrutura social atua como um elemento ativo no comportamento econômico, 

afetando de maneira direta as decisões e motivações dos indivíduos (Hodgson, 2004). 

Além disso, as instituições seguem um processo de evolução similar ao darwinismo, no 

qual práticas e mentalidades se ajustam às condições e necessidades que se transformam. Nessa 

perspectiva, os agentes econômicos vão além de simples consumidores ou produtores racionais; 
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eles são parte de um sistema complexo, onde inovação, normas sociais e relações institucionais 

determinam o curso das ações econômicas. O contexto institucional e cultural age como uma força 

endógena, moldando continuamente os valores e preferências dos indivíduos. Isso, portanto, leva 

a uma compreensão da economia como um sistema interdependente e dinâmico, em que o 

progresso econômico está intimamente ligado às mudanças institucionais e às interações sociais 

que influenciam os agentes. 
 

1.1.4 Internacionalização da Agenda de Inovação por Michael Porter 

Michael Porter (1990), em sua obra The Competitive Advantage of Nations, propôs que o 

desenvolvimento da inovação no contexto global deve ser compreendido por meio do que ele 

chama de “Diamante de Porter”. Essa estrutura analítica identifica quatro determinantes principais 

que promovem a vantagem competitiva nacional e moldam a inovação nas nações. Primeiramente, 

considera-se que a inovação depende das condições de fatores de produção, que englobam desde 

a infraestrutura tecnológica e recursos humanos qualificados até o acesso ao capital e políticas que 

promovem a formação de habilidades. Sugere-se que esses fatores, por serem especializados e 

escassos, devem ser aprimorados continuamente para atender às demandas de uma economia cada 

vez mais global e tecnológica.  

Além disso, a presença de uma demanda doméstica sofisticada e exigente é um elemento 

crucial para a inovação, pois pressiona as empresas locais a melhorar e inovar constantemente para 

satisfazer as expectativas dos consumidores. Ao ter como base essa pressão interna, as empresas 

criam produtos e processos mais competitivos que, ao serem levados ao exterior, oferecem às 

empresas um diferencial sustentável (Porter, 1990).  

Outro ponto fundamental na análise de Porter são as indústrias correlatas e de suporte, que, 

ao formarem clusters ou redes de empresas relacionadas, propiciam um ambiente onde a inovação 

pode florescer. Essas redes possibilitam uma cooperação mais estreita entre empresas, instituições 

de pesquisa e fornecedores, criando um sistema de suporte que aumenta a eficiência e reduz custos 

ao longo da cadeia produtiva.  

Em um ambiente “clusterizado”, a troca de conhecimentos ocorre de forma mais rápida e 

orgânica, e as inovações geradas por uma empresa podem ser rapidamente absorvidas pelas 

demais. Sob a égide das circunstâncias em questão, essa aglomeração geográfica proporciona o 

compartilhamento de mão-de-obra qualificada e a disseminação de práticas inovadoras, aspectos 
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que se mostram vantajosos também em uma perspectiva de internacionalização, uma vez que a 

concentração de competências facilita a adaptação de produtos e serviços para mercados externos 

(Porter, 1998).  

Logo, os clusters industriais representam um dos pilares centrais para que as empresas 

consigam inovar e manter-se competitivas no mercado internacional. A pressão competitiva global 

é outra força motriz para a inovação internacional. Com o avanço da globalização, as empresas 

enfrentam a necessidade de adaptar suas estratégias para responder a diferentes demandas culturais 

e contextos de mercado. Porter observa que a internacionalização da inovação requer uma 

abordagem de flexibilidade estratégica, na qual a capacidade de adaptação e a inovação convergem 

para atender as particularidades de mercados diversos (Porter, 1990). 

Essa aptidão manifesta-se com particular intensidade nas práticas de global sourcing, em 

que empresas identificam fornecedores e parceiros internacionais visando à redução de custos, à 

elevação dos padrões de qualidade e à incorporação de tecnologias avançadas. Esse modelo de 

abastecimento propicia a criação de um ecossistema global de inovação, promovendo o 

desenvolvimento de produtos e serviços passíveis de replicação ou ajuste conforme as 

especificidades de distintos mercados (Porter, 1990). 

Além disso, destaca-se o papel das parcerias internacionais e das joint ventures como 

facilitadoras da internacionalização, possibilitando que as empresas captem conhecimento e 

tecnologia de maneira mais ágil e eficiente. Segundo o autor, esses arranjos estratégicos entre 

empresas de diferentes nações ampliam o acesso a novos mercados e aceleram a inovação ao 

estimular um intercâmbio contínuo de ideias e práticas. Dessa maneira, na perspectiva de política 

pública, o autor enfatiza o papel dos governos no desempenho na promoção da inovação e da 

competitividade internacional. As políticas de inovação eficazes, desse modo, devem atuar como 

catalisadoras, oferecendo incentivos que promovam o desenvolvimento de clusters industriais, 

fomentem a formação de uma mão-de-obra qualificada e atraiam investimentos que sustentem a 

inovação em longo termo (Porter, 1990).  

Os governos, segundo o autor, podem ser proativos ao criar ambientes que incentivem a 

competição saudável, assegurando que empresas inovadoras tenham espaço para prosperar. Isso 

envolve a implementação de regulamentações que eliminem barreiras ao comércio e fomentem a 

entrada de novas empresas no mercado, fortalecendo o ecossistema inovador. Ao investir em 

infraestrutura e tecnologia, os governos criam as condições para que empresas domésticas inovem 
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internamente, bem como tenham a capacidade de competir em mercados globais. O autor observa, 

portanto, que esse suporte governamental é essencial para que as empresas nacionais possam 

transformar inovações locais em vantagem competitiva sustentável no exterior, assegurando que a 

política de inovação impulsione a economia nacional (Porter, 1998).  

Porter (1990) sugere que a inovação deve ser adotada como uma estratégia para ganhos 

relativos, que permitam às empresas não apenas crescer internamente, mas também melhorar seu 

posicionamento no mercado global em relação aos concorrentes. No momento em que as 

inovações incrementais e radicais são incorporadas, as empresas podem manter uma vantagem que 

se sustenta ao longo do tempo. Esse tipo de estratégia, segundo Porter, é fundamental para que a 

inovação seja replicável em escala internacional, garantindo que a organização mantenha uma 

posição de liderança em seu setor, independentemente das condições econômicas globais.  

A inovação, ao ser vista como um elemento estratégico para o posicionamento no mercado 

internacional, possibilita que empresas e nações permaneçam competitivas em um cenário cada 

vez mais exigente e dinâmico. Em suma, a internacionalização da inovação é uma questão de 

sobrevivência e crescimento no mercado global, e o sucesso nesse processo depende da capacidade 

das empresas de alavancarem suas vantagens competitivas e se adaptarem continuamente às 

demandas internacionais. 

O modelo apresentado fornece uma base teórica para compreender essa evolução, ao 

destacar a importância de um ambiente competitivo e colaborativo para a inovação. Segundo o 

autor, a criação de um ecossistema inovador dinâmico, que integra processos produtivos, 

desenvolvimento tecnológico e interconexões institucionais e entre ecossistemas nacionais, é 

fundamental para o aprimoramento da competitividade e a consolidação dos ecossistemas locais 

de inovação. A busca por parcerias internacionais e a adaptação do SBI para atender às demandas 

globais são estratégias que visam fortalecer a posição do Brasil no cenário global, além de 

promover um crescimento sustentável e competitivo no longo prazo. 

Compreender a inovação em sua multidimensionalidade e os esforços para consolidar 

ecossistemas locais competitivos fornece uma base substancial para abordar outra dimensão 

essencial na análise contemporânea: a segurança. Assim como a inovação, a segurança não se 

limita a um único aspecto e, ao longo das últimas décadas, tem se apresentado amplamente 

reavaliada para incluir uma visão mais complexa e multidimensional. A próxima seção, por sua 

vez, examina essa evolução teórica e prática, abordando como diferentes dimensões de segurança 
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se integram para responder a desafios e riscos que ultrapassam as fronteiras físicas e operacionais 

tradicionais, configurando novos campos de proteção e gestão estratégica, posicionando a 

diplomacia brasileira nas relações internacionais. 

 

 1.2 Segurança: Teoria, Multidimensionalidade e Práticas Contemporâneas 

A construção teórica do conceito de segurança abrange uma pluralidade de interpretações 

que variam conforme o contexto histórico, político e econômico. Não obstante os primórdios das 

relações internacionais o conceito se desenhou em torno da proteção do Estado e da manutenção 

da ordem interna, consolidou-se, essencialmente, como um dos principais pilares à estabilidade 

social e ao desenvolvimento das nações, após o fim da Segunda Guerra Mundial. O escopo da 

segurança evoluiu, destarte, passando a englobar ameaças de caráter multidimensional, refletindo, 

sobretudo, as preocupações com questões de defesa, segurança nacional e, mais recentemente, 

questões cibernéticas e de ordem tecnológica. 

Durante a década de 1980, observou-se um relevante progresso no campo dos estudos de 

segurança, que passou a ser reconhecido como uma área autônoma de investigação, marcada por 

um aprofundamento nas questões referentes aos atores envolvidos, às percepções e às distinções 

entre os conceitos de segurança e defesa. Buzan (1991, 2008), em suas reflexões, propõe questões 

fundamentais para a compreensão do tema: o que é segurança? Trata-se de um sentimento 

subjetivo de proteção ou de uma condição objetiva? Segurança para quem? Quais temas podem 

ser considerados como parte integrante de uma agenda de segurança? E de que maneira a segurança 

pode ser alcançada, para além das abordagens militares? 

A segurança pode ser conceituada como a ausência de ameaças à sobrevivência de 

elementos essenciais à manutenção das relações sociais. Este conceito desdobra-se na 

compreensão das garantias mínimas necessárias ao bem-estar humano, conforme sublinha Ken 

Booth (2007), que advoga por uma segurança que transcenda a mera ausência de temor, 

abrangendo a liberdade em face das necessidades, a proteção dos direitos fundamentais e a 

dignidade da pessoa humana. 

O debate sobre a vinculação da segurança ao poder ou à emancipação é, portanto, relevante. 

Por um lado, teóricos dos estudos estratégicos associam a segurança ao poder; por outro, liberais 

e pacifistas a vinculam à emancipação, com foco em direitos humanos e dignidade. Essa dicotomia, 

assim, contrapõe o uso da força à primazia do direito, refletindo o dilema entre eficiência e 
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legitimidade nas políticas de segurança. Nesse contexto, destacam-se conceitos complementares, 

como estratégia e contenção, além de conceitos paralelos, como poder, soberania e identidade. Há 

algumas linhas de pesquisas que se opõem ao conceito tradicional de segurança, privilegiando 

termos como paz e risco, com o intuito de evitar a militarização das relações internacionais. Assim, 

a definição do que constitui um tema de segurança envolve um processo político de construção de 

agenda, no qual discursos e práticas são centrais para identificar ameaças e urgências. Ao 

considerar países em desenvolvimento, questões de segurança incluem desafios significativos 

como doenças, pobreza, além de instabilidades políticas, econômicas e sociais. 

O contexto da segurança nacional brasileira reveste-se de relevância, especialmente quando 

se consideram as limitações estruturais que caracterizam os países em desenvolvimento. A 

ausência de poder de veto no Conselho de Segurança da ONU restringe a capacidade desses 

Estados de influenciar diretamente as decisões globais, destacando, assim, as disparidades 

existentes no acesso à formulação e definição das prioridades de segurança internacional. Essa 

condição suscita reflexões críticas sobre as estratégias adotadas por tais nações para assegurar sua 

proteção e fomentar seu desenvolvimento autônomo em um cenário global competitivo e marcado 

por dinâmicas de poder assimétricas. 
 

1.2.1 Introdução Histórica ao Conceito de Segurança Nacional  

O conceito de segurança é um dos alicerces fundamentais da teoria das relações 

internacionais e tem passado por uma evolução significativa ao longo dos séculos. A priori, a 

segurança era vista de maneira estritamente militar e territorial, com foco na proteção de fronteiras 

e na defesa contra ameaças externas. Contudo, a partir do século XX, o entendimento de segurança 

expandiu-se para incluir outras dimensões, como a econômica, a social e, mais recentemente, a 

tecnológica. Esse processo de ampliação conceitual reflete uma resposta às transformações 

globais, como a interdependência econômica, os avanços tecnológicos e as novas formas de 

conflito. Assim, este capítulo busca explorar as diferentes perspectivas teóricas que moldam o 

estudo da segurança nas relações internacionais, oferecendo uma base conceitual que permita uma 

análise mais ampla e profunda das questões contemporâneas de segurança. 

As bases da segurança nacional podem ser relacionadas ao surgimento do Estado moderno 

no período pós-Westfaliano, em 1648, que estabeleceu o princípio da soberania estatal (Bull, 

1977). Com o Tratado de Vestfália, os Estados europeus passaram a reconhecer a autoridade de 
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cada nação sobre seu próprio território, o que intensificou a necessidade de proteger suas fronteiras 

e garantir a independência política. Nesse cenário, segurança era sinônimo de integridade 

territorial e proteção contra invasões externas. O pensamento hobbesiano, por meio da ideia de 

“estado de natureza” e do "Leviatã" – um poder central necessário para evitar o caos –, serviu de 

base para justificar o poder do Estado na manutenção da ordem interna e na defesa contra ameaças 

externas (Morgenthau, 1948). 

No século XIX, as ameaças à segurança nacional passaram a incluir a defesa contra 

agressões diretas e o desafio da competição imperialista. Assim, potências europeias como 

Espanha, Portugal, Reino Unido, França e, mais tarde, Alemanha, expandiram-se para territórios 

na Ásia, África e Américas, onde buscavam recursos e influência. A segurança, nesse sentido, 

passou a abranger o domínio sobre colônias e a competição econômica e estratégica entre as 

potências europeias (Kennedy, 1988). Durante esse período, a segurança nacional ainda estava 

centrada na proteção física e territorial, mas o conceito começava a expandir-se com a inclusão de 

interesses econômicos e estratégicos. 

Com as Guerras Mundiais do século XX, o conceito de segurança nacional sofreu uma 

nova transformação. Durante a Primeira Guerra Mundial, a guerra total e a mobilização de recursos 

civis introduziram a ideia de segurança como um esforço coletivo, envolvendo a sociedade como 

um todo. A segurança nacional passou a ser compreendida não apenas como uma questão de ordem 

militar, como também como uma dimensão que abrange aspectos econômicos e industriais 

(Howard, 2001). Esse período trouxe à tona a interdependência entre o setor civil e o esforço 

militar, ampliando o papel do Estado na garantia de recursos estratégicos e no controle da 

economia. Com a Segunda Guerra Mundial e o subsequente início da Guerra Fria, o conceito de 

segurança foi ampliado para incluir aspectos ideológicos e estratégicos (Gaddis, 1982). A 

segurança passou a englobar a defesa contra uma invasão militar, assim como a contenção de 

ideologias rivais, especialmente o comunismo.  

O conceito de “segurança coletiva” foi introduzido com a fundação das Nações Unidas em 

1945, que buscava um sistema internacional de segurança compartilhada (Wright, 1963). O 

surgimento de alianças como a OTAN e o Pacto de Varsóvia evidenciou a polarização do sistema 

internacional, levando os Estados a investirem em poderio nuclear e tecnologias militares 

avançadas para garantir o equilíbrio de poder, um princípio crucial na política de dissuasão nuclear 

do período em questão.  
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Com o fim da Guerra Fria, a segurança nacional sofreu uma transformação significativa. 

Em um mundo multipolar e interconectado, novas ameaças começaram a emergir, e o conceito de 

segurança passou a incorporar dimensões sociais, econômicas, ambientais e tecnológicas (Buzan, 

1991; Ullman, 1983). Nos anos 1990, surgiram debates sobre a “segurança humana”, que 

argumentavam que o foco da segurança não deveria ser focalizado somente o Estado, mas no 

indivíduo. Essa visão ampliada defendia que a segurança deveria incluir a proteção contra a 

pobreza extrema, doenças, crises econômicas, degradação ambiental e violações dos direitos 

humanos, aspectos críticos para o bem-estar da população (PNUD, 1994). 

No século XXI, a interdependência global e a rápida transformação tecnológica impuseram 

novos desafios à segurança nacional. A globalização trouxe à tona problemas que ultrapassam as 

fronteiras nacionais, como o terrorismo transnacional, ameaças cibernéticas, mudanças climáticas 

e pandemias (Kaldor, 1999; Nye, 2011). O conceito de segurança nacional foi expandido para 

abranger a cibersegurança e a proteção de infraestruturas críticas, e as discussões sobre segurança 

ambiental e segurança energética ganharam importância.  

Os Estados passam a adaptar suas estratégias, reconhecendo que ameaças não-militares, 

como crises econômicas e mudanças climáticas, poderiam ter impactos significativos sobre sua 

estabilidade. Assim, a segurança nacional, longe de um conceito estático, continua a evoluir e a 

ampliar seu escopo, refletindo as complexas dinâmicas da ordem mundial. Esta seção discutirá, 

portanto, como as diferentes teorias de relações internacionais – incluindo realismo, liberalismo, 

construtivismo e teorias críticas – abordam o conceito de segurança, oferecendo uma análise das 

mudanças de ênfase e dos novos desafios que configuram a segurança nacional na era 

contemporânea. 
 

1.2.2 Realismo e a Centralidade no Poder na Segurança Nacional 

O realismo destaca-se como uma das abordagens fundamentais no estudo da segurança nas 

relações internacionais, propondo que a segurança nacional está intrinsecamente ligada ao poder e 

à capacidade do Estado de proteger seu território e sua soberania. O pensamento realista remonta 

a clássicos como Thucídides e Hobbes, mas ganhou forma contemporânea com autores como Hans 

Morgenthau e Kenneth Waltz, que estruturaram a teoria em torno da anarquia do sistema 

internacional e da busca pelo poder.  
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Morgenthau (1948) ressalta que o realismo compreende a segurança como uma luta 

constante pela sobrevivência em um sistema anárquico internacional, onde a autoajuda é a 

principal forma de garantir a sobrevivência. O autor argumenta que, dada a natureza competitiva 

das relações internacionais, o poder militar e a capacidade de dissuasão são fundamentais para a 

segurança, uma vez que evitam que outros Estados possam ameaçar a soberania. Ele enfatiza a 

busca pela segurança por meio da maximização do poder, uma dinâmica impulsionada pelo 

princípio do "interesse nacional", onde cada Estado age de acordo com seus próprios objetivos de 

segurança.  

Kenneth Waltz (1979) introduziu o conceito de "realismo estrutural" ou neorrealismo, que 

desloca o foco para a estrutura do sistema internacional e a distribuição de poder entre os Estados. 

O autor pontua que não são as características individuais dos Estados que definem a segurança, 

mas sim a estrutura anárquica e as relações de poder entre eles. Nesse sentido, o equilíbrio de poder 

é uma resposta natural dos Estados ao ambiente anárquico e ao constante risco de ameaças 

externas. O autor propõe que os Estados, em busca de estabilidade, adotam uma política de 

contenção e dissuasão, ajustando suas capacidades militares para equilibrar forças e evitar a 

dominação por parte de outros Estados. Assim, o neorrealismo considera a defesa militar e o poder 

dissuasório como mecanismos essenciais para manter a segurança e a estabilidade.  

Além disso, John Mearsheimer e Stephen Walt expandiram o debate realista ao explorar 

aspectos como o "realismo ofensivo" e a formação de alianças. Mearsheimer (2001) argumenta 

que, para garantir sua segurança, os Estados buscam maximizar seu poder a ponto de atingir uma 

hegemonia regional, limitando as ameaças de possíveis rivais. Por sua vez, Walt (1987) discute a 

“teoria do balanceamento de ameaças”, em que os Estados tendem a formar alianças em resposta 

a ameaças percebidas, ao invés de apenas equilibrar o poder.  

Desse modo, o realismo clássico e o neorrealismo compartilham a visão de que a segurança 

é primariamente militar. A ênfase reside na salvaguarda da soberania estatal e na aptidão de um 

Estado para assegurar sua sobrevivência mediante a utilização da força militar, a formação de 

alianças estratégicas e a implementação de estratégias de dissuasão. A natureza anárquica do 

sistema internacional, descrita por Waltz (1979), força os Estados a priorizarem sua defesa contra 

potenciais invasões ou agressões externas. Este enfoque é particularmente relevante durante a 

Guerra Fria, quando a teoria do equilíbrio de poder orientou as políticas de contenção e alianças 
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militares, como explicitada pela Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e o Pacto de 

Varsóvia (Gaddis, 1982).  

Dessa forma, para o realismo e o neorrealismo, a segurança nacional está intrinsecamente 

ligada à preservação da soberania e da integridade territorial, fundamentando-se na importância 

do poder militar e das alianças estratégicas como barreiras contra as ameaças provenientes da 

competição entre Estados. A segurança é, portanto, entendida como uma condição essencial de 

autopreservação, que exige uma vigilância contínua e o ajuste constante das capacidades militares, 

garantindo que o Estado possa responder de maneira eficaz a qualquer desafio à sua sobrevivência 

no sistema internacional anárquico. 
 

1.2.3 Liberalismo e Segurança por Cooperação e Instituições  

O liberalismo, ao contrário do realismo, ressalta a cooperação e as instituições 

internacionais como alicerces para uma segurança sustentável. A perspectiva liberal argumenta 

que, em vez de se prepararem constantemente para confrontos, os Estados podem minimizar 

ameaças e promover a paz por meio de interdependência e alianças. Para os liberais, as relações 

econômicas, políticas e sociais entre os Estados, apoiadas por organizações internacionais, 

representam uma alternativa mais eficaz para a segurança no cenário global. Robert Keohane e 

Joseph Nye (1989) introduzem o conceito de "interdependência complexa", que descreve a 

crescente interconexão entre os Estados nas esferas econômica, social e política, o que, na visão 

dos autores, torna a cooperação mútua preferível ao conflito. 

A interdependência complexa sugere que os Estados passam a resolver disputas 

principalmente pela diplomacia e negociação, enquanto a guerra e o conflito tornam-se 

contraproducentes e prejudiciais aos interesses de todos os envolvidos. Keohane (1984) explora 

como as instituições internacionais continuam a promover a cooperação mesmo após o declínio da 

hegemonia de um único Estado. Ele defende que a existência de regras e normas estabelecidas em 

instituições multilaterais facilita o cumprimento dos compromissos entre os Estados, promovendo 

confiança e estabilidade.  

Outro elemento central do liberalismo é a teoria da “paz democrática”, que sugere que a 

natureza democrática dos regimes políticos reduz a probabilidade de conflitos entre eles. Michael 

Doyle (1983), em seu estudo sobre o legado liberal, argumenta que democracias raramente entram 

em guerra umas com as outras, pois compartilham valores comuns e mecanismos de transparência 
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e participação que incentivam a cooperação e a resolução pacífica de disputas. Russett (1993) 

oferece uma análise empírica da paz democrática, reforçando a tese de que as democracias, por 

possuírem processos de tomada de decisão mais abertos e responsáveis, favorecem a cooperação 

e evitam conflitos armados com outras democracias.  

O liberalismo, outrossim, enxerga nas instituições internacionais um papel crucial para 

garantir a segurança. Desse modo, organizações como as Nações Unidas, a OTAN e a União 

Europeia revelam como a cooperação internacional pode estabelecer normas de segurança coletiva 

e criar mecanismos de resolução de conflitos. Ikenberry (2001) destaca que as instituições 

internacionais servem como âncoras de segurança e estabilidade ao impor limites às ações dos 

Estados mais poderosos, promovendo uma ordem internacional baseada em regras e no benefício 

mútuo. Segundo o autor, o papel das instituições é especialmente relevante em momentos de 

transição global, pois estabelecem estruturas que limitam os excessos de poder e criam condições 

para uma segurança compartilhada.  

Além das instituições formais, o liberalismo enfatiza a importância dos regimes 

internacionais, que são entendidos como conjuntos de normas e regras que governam áreas 

específicas da cooperação, como comércio, meio ambiente e direitos humanos (Keohane, 1984). 

Esses regimes reduzem a incerteza e aumentam a confiança, facilitando a segurança cooperativa. 

Os acordos comerciais, ao promoverem uma economia interdependente, dificultam o surgimento 

de conflitos, uma vez que a prosperidade mútua incentiva os Estados a manterem relações estáveis 

e pacíficas. A teoria do “capitalismo da paz” reforça que a integração econômica reduz a 

probabilidade de conflito, ao tornar a guerra economicamente desvantajosa para todos os 

envolvidos (Gartzke, 2007).  

Destarte, a perspectiva liberal sobre segurança sugere que a interdependência e a 

cooperação, apoiadas por uma rede de instituições internacionais, são mais eficazes para promover 

a paz do que uma política de poder militar. Ao integrar os Estados em uma rede de compromissos, 

tratados e alianças, o liberalismo defende que as ameaças à segurança são mitigadas pela 

previsibilidade e confiança geradas por essas estruturas. Assim, a paz e a segurança internacional 

são vistas como resultados de um sistema que valoriza a diplomacia, a governança multilateral e 

o diálogo construtivo. 
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1.2.4 Construtivismo e Segurança como Construção Social  

O construtivismo oferece uma abordagem importante à segurança internacional, ao sugerir 

que esta é fundamentalmente uma construção social, moldada por identidades, normas, percepções 

e interações entre os Estados. Ao contrário das abordagens realista e liberal, que veem a segurança 

como uma questão de poder militar ou interdependência econômica, o construtivismo propõe que 

o significado de segurança varia conforme o contexto social e histórico. Wendt (1992) argumenta 

que a "anarquia" do sistema internacional não é uma condição objetiva, mas sim uma estrutura que 

os Estados interpretam e constroem de acordo com suas interações. Segundo o autor, as relações 

de segurança entre Estados são moldadas pela maneira como estes percebem uns aos outros, 

estabelecendo uma visão de que a segurança é flexível e sujeita a transformações contínuas  

Ademais, enfatiza-se que as ameaças e os interesses dos Estados não são dados a priori, 

mas são construídos socialmente. Dessa forma, Estados que compartilham uma história de 

cooperação e confiança tendem a não se perceber como ameaças mútuas, mesmo quando possuem 

capacidades militares consideráveis. Em contrapartida, Estados que interpretam suas relações com 

desconfiança e hostilidade acabam por ver-se como rivais, independentemente de seus níveis de 

poder militar. Portanto, essa perspectiva auxilia na compreensão de como antigos rivais podem se 

tornar aliados através de um processo de reconciliação e mudança de percepções, como foi o caso 

da relação entre França e Alemanha após a Segunda Guerra Mundial, ilustrada pela criação da 

Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA) e, posteriormente, da União Europeia (Risse-

Kappen, 1996).  

No construtivismo, a segurança vai além do poder militar e do controle territorial, incluindo 

também a construção de identidades e interesses comuns. Katzenstein (1996) sugere que a cultura 

e as normas desempenham um papel fundamental na formação das políticas de segurança, e que 

essas normas moldam o comportamento dos Estados tanto quanto as estruturas de poder. Assim, 

políticas de segurança podem ser transformadas quando novas normas emergem ou são difundidas, 

como no caso da proliferação de normas de direitos humanos e de não proliferação nuclear, que 

redefinem o que é considerado uma ameaça aceitável no cenário global. 

Além disso, o construtivismo propicia a compreensão de como a identidade de um Estado 

influencia suas ações de segurança. Campbell (1992) explora como os Estados constroem 

narrativas de identidade nacional, que muitas vezes moldam as políticas de segurança ao definir o 

que é considerado uma ameaça. A segurança, nessa conjuntura, envolve a defesa contra inimigos 
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externos e a manutenção de uma identidade nacional coerente e segura, na qual o "outro" 

frequentemente é construído como uma ameaça.  

Essas narrativas podem ser manipuladas para justificar intervenções, ampliar alianças ou 

até mesmo criar sentimentos de ameaça onde talvez não existam, dependendo das percepções e 

dos interesses em jogo. A teoria construtivista, logo, expande o entendimento de segurança ao 

focar nas dinâmicas sociais e culturais que moldam as relações internacionais. Estados podem 

alterar suas percepções de ameaça e segurança através de processos de interação, comunicação e 

práticas diplomáticas, transformando antigos inimigos em parceiros ou, inversamente, criando 

inimizades. Esse enfoque explica por que alguns Estados, mesmo com capacidade militar limitada, 

conseguem construir alianças estáveis e reduzir a percepção de ameaça, enquanto outros, altamente 

militarizados, experimentam constante sensação de insegurança. 

 

1.2.5 Abordagens Críticas e a Expansão do Conceito de Segurança  

As abordagens críticas nas Relações Internacionais, como a Escola de Copenhague e a 

teoria pós-colonial, desafiam a concepção tradicional de segurança, ampliando o escopo para 

incluir ameaças econômicas, ambientais e sociais. Ao contrário do realismo e do liberalismo, essas 

abordagens sugerem que a segurança deve ser analisada considerando fatores não militares, como 

as desigualdades e as vulnerabilidades estruturais. Barry Buzan e Ole Wæver, figuras centrais da 

Escola de Copenhague, introduziram a teoria da "securitização" em Security: A New Framework 

for Analysis (1998), propondo que qualquer questão pode ser "securitizada" — isto é, tratada como 

uma ameaça existencial à sobrevivência do Estado ou da sociedade. Nessa perspectiva, a segurança 

é uma construção social e política, onde o processo de securitização ocorre quando líderes políticos 

ou outras figuras de autoridade definem um tema como uma questão de segurança e mobilizam 

recursos para enfrentá-lo (Buzan; Wæver; De Wilde, 1998). 

 Essa teoria desafia a visão tradicional de segurança ao mostrar que o conceito pode ser 

estendido para além da defesa militar. Buzan e Wæver (1998) argumentam que, ao serem 

securitizadas, questões como o terrorismo, o meio ambiente, as mudanças climáticas, a saúde 

pública e até mesmo a migração são tratadas com medidas excepcionais, legitimando, em alguns 

casos, ações extraordinárias e suspensões de direitos. Nesta conjectura, a securitização do 

terrorismo após o 11 de setembro de 2001 levou muitos países a intensificarem políticas de 
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vigilância e a aprovarem legislações de emergência, alterando profundamente o equilíbrio entre 

segurança e liberdades civis (Williams, 2003).  

Na teoria pós-colonial, por seu turno, autores como Edward Said (1977) e Tarak Barkawi 

(2004) acrescentam uma dimensão crítica ao questionar como a segurança é frequentemente 

definida pelas potências hegemônicas de maneira a reforçar suas influências e a manter relações 

desiguais com os Estados menos poderosos. Said (1977) argumenta que o Ocidente construiu 

imagens estereotipadas do Oriente como uma ameaça, legitimando intervenções e controle. 

Barkawi (2004) analisa como as intervenções militares das potências ocidentais em países do Sul 

Global são frequentemente justificadas por meio de discursos que securitizam esses Estados, 

retratando-os como instáveis ou propensos a conflitos (Said, 1977; Barkawi, 2004).  

Para os teóricos pós-coloniais, a segurança é um conceito frequentemente utilizado pelos 

Estados centrais para preservar a ordem global de acordo com seus próprios interesses, 

desconsiderando as necessidades de autonomia e desenvolvimento dos Estados periféricos. 

Destaca-se que segurança, como política de Estado, tende a reforçar as hierarquias existentes. Essa 

crítica é relevante para países como o Brasil, que buscam reduzir sua dependência em relação a 

tecnologias e políticas de defesa originárias das potências centrais. Essa autonomia revela-se 

fundamental para que tais países possam formular uma agenda de segurança moldada por suas 

particularidades e alinhada aos interesses nacionais, permitindo-lhes evitar a subordinação a 

pressões externas ou a concepções de segurança que lhes sejam impostas (Acharya, 2007). 

As abordagens críticas também incluem uma análise das vulnerabilidades econômicas e 

ambientais como questões de segurança. A inseparabilidade entre segurança e desenvolvimento é 

explorada por Thomas (1999), que argumenta que a pobreza, a desigualdade e a degradação 

ambiental devem ser tratadas como ameaças existenciais, pois afetam diretamente a estabilidade 

dos Estados e a segurança das populações. Essa perspectiva foi fundamental para a criação do 

conceito de "segurança humana" pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) nos anos 1990, onde a segurança é vista não apenas como a ausência de guerra, mas como 

uma condição de vida digna, livre da miséria e das ameaças à sobrevivência (PNUD, 1994). 

Essas abordagens críticas sugerem que a segurança deve ser pensada de forma mais 

abrangente, levando em consideração questões sociais, ambientais e econômicas. Buzan e Wæver 

(1998) apontam que a capacidade de um Estado de securitizar uma questão é central para sua 

agenda política e influencia diretamente a percepção de segurança nacional e internacional. Já para 
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os teóricos pós-coloniais, a busca por uma segurança autônoma é vital para os países em 

desenvolvimento, que necessitam moldar suas próprias políticas de defesa e tecnologia de 

segurança, de acordo com suas realidades sociais e políticas. 

A evolução do conceito de segurança nas relações internacionais demonstra a 

complexidade crescente desse campo e a necessidade de abordagens que integrem aspectos 

militares, econômicos, sociais e tecnológicos. No caso brasileiro, a construção de agendas de 

segurança e de inovação que reflita os interesses nacionais e contemple os desafios regionais e 

globais é um processo que se entrelaça com a própria história de diplomacia brasileira. Esse cenário 

nos conduz, portanto, à análise da trajetória histórica da práxis diplomática brasileira, a fim de 

obter uma compreensão mais ampla sobre conceitos, evolução da práxis da diplomacia e a 

adaptação do país aos desafios contemporâneos. 

 

1.3 Práxis da Diplomacia Brasileira: Conceitos, Evolução e Desafios Contemporâneos  

A diplomacia brasileira é marcada por uma trajetória complexa que reflete as 

transformações internas e externas do país ao longo dos séculos. Desde a conquista da 

independência em 1822, a política externa brasileira tem buscado um equilíbrio delicado entre a 

preservação da soberania e o desejo de construir uma posição de influência e respeito no cenário 

global. Essa prática diplomática passou por distintas fases, que refletem as ambições e limitações 

do país em cada período, desde a consolidação territorial e o esforço inicial em estabelecer laços 

diplomáticos com as potências ocidentais, até uma política de autonomia relativa que se fortaleceu 

no decorrer do século XX. 

Contudo, a diplomacia brasileira nem sempre foi linear ou isenta de contradições. Por 

vezes, o país adotou posturas que oscilaram entre a defesa de uma política externa independente e 

uma posição de alinhamento a interesses estrangeiros, especialmente em momentos de pressão 

econômica e necessidade de inserção em mercados internacionais. Além disso, a atuação do Brasil 

como líder regional e "potência emergente" é permeada por dilemas, especialmente quanto à 

efetividade de sua influência real no continente e às tensões em aliar o discurso de cooperação com 

a busca de vantagens econômicas. Os conceitos importantes e a interação entre os elementos 

mencionados serão abordados ao longo da seção, que examina criticamente como a práxis 

diplomática do Brasil moldou sua identidade nacional no âmbito internacional, ora potencializando 
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suas ambições, ora evidenciando limitações na busca por uma posição de destaque em uma ordem 

global complexa e em transformação. 
 

1.3.1 Conceitos Fundamentais  

O conceito de diplomacia envolve o conjunto de práticas, negociações e estratégias que os 

Estados utilizam para manter relações pacíficas e construtivas com outros países. Bull (1977) 

caracteriza a diplomacia como um elemento essencial para a comunicação entre Estados, 

representando uma ferramenta de diálogo e negociação que sustenta a ordem internacional e 

facilita a resolução pacífica de conflitos. Em sua essência, a diplomacia é orientada pelo 

engajamento e pela cooperação, e visa equilibrar os diversos interesses nacionais em um cenário 

internacional frequentemente complexo e competitivo.  

É necessário, entretanto, diferenciar diplomacia de política externa, ainda que ambas as 

noções estejam profundamente conectadas. A política externa representa o conjunto de objetivos 

e diretrizes de um Estado para moldar suas relações com o mundo exterior. Neste sentido, 

fundamenta-se nas prioridades econômicas, políticas e de segurança de cada país e determina os 

parâmetros e intenções de sua atuação internacional. Em contrapartida, a diplomacia atua como o 

meio prático para realizar esses desígnios (interesse nacional), executando a política externa por 

meio de regramentos escritos e não escritos, moldando as cooperações entre nações. A política 

exterior é formulada pelos centros de poder, a partir de uma tradição diplomática, em que os 

desígnios nacionais são direcionados na praxe da política exterior (Cervo, 2003; Pinto, 2020).  

A diplomacia consiste em normas e práticas que regulam as interações e a cooperação entre 

nações, muitas vezes fundamentadas em tradições e costumes historicamente consolidados. 

Conforme Pinto (2020), embora o Direito Internacional Público tenha se codificado formalmente 

com convenções recentes, como as de Viena de 1961 e 1963, esses tratados apenas formalizaram 

práticas já estabelecidas ao longo do tempo, devido ao crescimento do multilateralismo e a criação 

da Organização das Nações Unidas, no fim da Segunda Guerra Mundial. 

Ademais, a diplomacia é amplamente compreendida como uma ferramenta estratégica e 

pacífica, pela qual os Estados buscam concretizar suas diretrizes de política externa, alinhadas aos 

interesses e valores nacionais. No entanto, esse conceito de "interesse nacional" é, muitas vezes, 

ambíguo e maleável, adaptando-se aos desafios e oportunidades de uma conjuntura global em 

constante mudança (Keohane, 1984).  
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Embora flexível, o interesse nacional de um país raramente se dissocia dos valores 

fundamentais que definem sua identidade e sua trajetória histórica no cenário internacional. No 

Brasil, esses valores estão explícitos no artigo 4º da Constituição Federal, que orienta as relações 

internacionais com base em princípios como a independência nacional, a prevalência dos direitos 

humanos, a autodeterminação dos povos, a não-intervenção, a igualdade entre os Estados, a defesa 

da paz, a solução pacífica de conflitos, repúdio ao terrorismo e ao racismo, cooperação entre os 

povos e a concessão de asilo político. 

 

1.3.2 Evolução Histórica e Expansão da Diplomacia Brasileira 

A evolução da diplomacia brasileira ao longo de sua história se caracteriza por uma postura 

pacífica, marcada pela busca da cooperação e do multilateralismo. Desde o período imperial, o 

Brasil consolidou um perfil de resolução pacífica de conflitos e de fortalecimento de relações 

cordiais, sustentando sua política externa em princípios de autonomia e neutralidade. Esse caráter 

pacifista e conciliador encontra forte respaldo na atuação de José Maria da Silva Paranhos Júnior, 

o Barão do Rio Branco, considerado o “pai” da diplomacia brasileira moderna. Durante seu período 

como Ministro das Relações Exteriores, entre 1902 e 1912, o Barão do Rio Branco conduziu a 

resolução de disputas territoriais de forma negociada, assegurando o território brasileiro e evitando 

conflitos com os países vizinhos (Lafer, 2018).  

A abordagem pacífica e cooperativa inaugurada pelo Barão do Rio Branco foi uma das 

bases para a diplomacia brasileira no século XX, em especial no contexto das duas Guerras 

Mundiais. A postura de neutralidade durante a Primeira Guerra Mundial, e a entrada do Brasil ao 

lado dos Aliados na Segunda, demonstram a flexibilidade da diplomacia brasileira em adaptar-se 

aos desafios globais. Esse período consolidou o Brasil como um ator confiável e pacífico no 

cenário internacional, além de reforçar seu papel como potência regional na América Latina. Com 

a criação da Liga das Nações e, mais tarde, das Nações Unidas, o Brasil tornou-se um participante 

ativo dessas organizações multilaterais, defendendo os princípios de paz e autodeterminação dos 

povos (Cervo; Bueno, 2002).  

Após a Segunda Guerra, o Brasil intensificou sua participação em fóruns internacionais, 

buscando uma posição mais proativa em questões globais. Durante a Guerra Fria, a política externa 

brasileira oscilou entre aproximações e distanciamentos em relação aos Estados Unidos e à União 

Soviética, refletindo a complexidade do cenário bipolar. O país, no entanto, manteve sua ênfase 
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na cooperação regional, particularmente por meio da Organização dos Estados Americanos (OEA) 

e da assinatura de acordos comerciais e culturais com países latino-americanos. Esse período 

também marca o início de uma política voltada para o desenvolvimento econômico, visando 

consolidar o Brasil como uma potência industrial emergente, com ênfase na autonomia e no não 

alinhamento automático a blocos de poder (Furtado, 2009; Cervo; Bueno, 2002).  

A partir da década de 1980, a redemocratização trouxe um novo impulso à diplomacia 

brasileira, agora marcada pela valorização dos direitos humanos e pelo fortalecimento de 

mecanismos multilaterais. A Constituição de 1988 enfatizou o compromisso do Brasil com a paz 

e com a cooperação entre as nações, promovendo o fortalecimento de sua participação em 

instituições internacionais e regionais, como o Mercosul, criado em 1991. Nesse contexto, o Brasil 

buscou posicionar-se como um mediador confiável em conflitos regionais e como um defensor de 

causas globais, incluindo a sustentabilidade e a promoção da justiça social (Cervo; Bueno, 2002). 

No final do século XX e início do século XXI, a diplomacia brasileira expandiu-se ainda 

mais, acompanhando o fenômeno da globalização e adaptando-se às novas demandas de 

comunicação e influência internacional. A diplomacia pública emergiu como uma ferramenta 

central, com o objetivo de construir uma imagem positiva do Brasil por meio da promoção de 

valores democráticos, culturais e de desenvolvimento sustentável. A teoria de soft power, 

introduzida por Nye (2004), fundamenta essa abordagem, destacando a importância da influência 

indireta por meio da cultura e dos valores nacionais. Desde então, o Brasil tem utilizado a 

diplomacia pública para fortalecer seu compromisso com o multilateralismo, a paz e os direitos 

humanos, almejando uma imagem de potência emergente comprometida com a solidariedade e a 

responsabilidade global (Cervo; Bueno, 2002).  

A digitalização também passou a desempenhar um papel fundamental na diplomacia 

brasileira contemporânea. A diplomacia digital possibilita ao país alcançar audiências amplas e 

diversificadas, facilitando o diálogo direto com a sociedade internacional e promovendo respostas 

rápidas a crises. Manor (2019) sugere que essa prática potencializa o alcance da diplomacia 

pública, expandindo a capacidade de influência do Brasil e integrando-o ainda mais ao cenário 

global. Com a diplomacia digital, o Brasil reforça seu papel de promotor de agendas globais, como 

a sustentabilidade e os direitos humanos, ao mesmo tempo em que se posiciona como um ator 

ativo e inovador no âmbito das relações internacionais.  
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1.3.3 Desafios Contemporâneos da Atuação da Diplomacia Brasileira 

No contexto da globalização contemporânea, a diplomacia brasileira enfrenta desafios que 

transbordam o escopo tradicional das relações interestatais, exigindo respostas complexas e 

adaptativas em questões que vão da preservação ambiental à segurança cibernética. Esses desafios, 

fortemente imbricados nas dinâmicas interdependentes da sociedade global, demandam que o 

Brasil opere em um nível de sofisticação diplomática que ultrapasse as abordagens convencionais, 

inserindo-o em debates transnacionais emergentes e em arenas de governança global.  

O Brasil, por sua imensurável biodiversidade e por deter a maior parte da Floresta 

Amazônica, encontra-se em uma posição singular no que tange à diplomacia ambiental. Desde a 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Eco-92), realizada 

no Rio de Janeiro em 1992, o país assumiu um protagonismo notável, estabelecendo compromissos 

com o desenvolvimento sustentável. Entretanto, nos últimos anos, a diplomacia brasileira tem se 

confrontado com uma disjunção entre as pressões internas por crescimento econômico e as 

exigências da comunidade internacional pela preservação de recursos naturais. Viola e Franchini 

(2017) sustentam que o país enfrenta o desafio de manter sua imagem como “potência ambiental” 

em meio a pressões internas do setor agrícola e industrial, contexto que dificulta sua adesão plena 

a compromissos internacionais, como o Acordo de Paris, em 2015, que estipula metas rigorosas 

para mitigação de emissões de carbono.  

No plano da segurança cibernética, a crescente digitalização das infraestruturas nacionais 

torna o Brasil vulnerável a um leque de ameaças que afetam desde a segurança nacional até a 

integridade de dados estratégicos. Segundo Dunn Cavelty (2007), a cibersegurança emergiu como 

uma “nova fronteira” no domínio da segurança internacional, demandando colaboração e troca de 

informações em um nível sem precedentes. Para o Brasil, a integração em fóruns multilaterais, 

como o BRICS, tem viabilizado o estabelecimento de parcerias e a implementação de boas práticas 

que reforcem sua infraestrutura de defesa cibernética. Entretanto, o país enfrenta desafios 

estruturais e orçamentários, que impedem um desenvolvimento mais robusto em termos de 

regulamentação e capacidade de resposta.  

A inovação tecnológica também emerge como um campo central nos desafios da 

diplomacia brasileira no século XXI. Em uma era em que o progresso tecnológico define a 

competitividade global, a diplomacia brasileira, conforme observado por Wagner (2008), deve 

recorrer à “diplomacia científica e tecnológica” para firmar alianças que assegurem o acesso a 
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novas tecnologias e promovam o desenvolvimento interno. Neste sentido, o Brasil tem buscado 

fortalecer acordos internacionais que incentivem a inovação e a pesquisa, ainda que obstáculos 

estruturais e financeiros impeçam uma inserção mais assertiva nos fluxos globais de tecnologia.  

A complexidade dos desafios não se limita ao cenário internacional; o Brasil também se 

defronta com questões de ordem regional. A América do Sul, onde o Brasil busca atuar como 

potência estabilizadora, enfrenta tensões políticas e econômicas, especialmente em países vizinhos 

como a Venezuela e a Bolívia. Ao longo das últimas décadas, o país promoveu a criação de 

mecanismos de cooperação regional, tais como a União de Nações Sul-Americanas (UNASUL) e 

o fortalecimento do Mercosul, visando a fortalecer a estabilidade regional e assegurar um ambiente 

propício ao diálogo e à integração. No entanto, Burges (2008) destaca que o contexto político 

dinâmico e as flutuações econômicas representam obstáculos à plena consolidação de uma 

liderança regional por parte do Brasil.  

Desse modo, a diplomacia brasileira contemporânea encontra-se em um momento de 

inflexão crítica, em que desafios internos e externos se entrelaçam, demandando uma capacidade 

de adaptação contínua e um dinamismo. A estratégia diplomática do Brasil é convocada a 

harmonizar sua tradição de pacifismo e diálogo com práticas mais flexíveis e responsivas, 

compatíveis com a complexidade do sistema internacional atual. Esse contexto obriga o país a 

assumir uma postura de engajamento proativo, respaldada por uma análise minuciosa das variáveis 

globais e regionais, além de um compromisso renovado com a inovação nas suas práticas 

diplomáticas.  

A diplomacia brasileira, contudo, enfrenta o desafio de preservar e projetar seus valores 

em um cenário internacional cada vez mais competitivo e marcado por tensões geopolíticas que 

testam os limites do multilateralismo e da solidariedade entre nações. Ao buscar reafirmar-se como 

um ator relevante na construção de uma ordem internacional mais equitativa e estável, o Brasil é 

compelido a equilibrar a defesa de seus princípios — como a cooperação multilateral e o respeito 

às diversidades econômicas, políticas e culturais — com a necessidade de se adaptar a pressões 

externas e internas que, por vezes, exigem concessões estratégicas. Este equilíbrio é complexo e 

implica riscos de comprometimento de sua autonomia diplomática, especialmente diante de 

pressões das grandes potências, que tendem a instrumentalizar o multilateralismo para consolidar 

interesses próprios. Assim, a diplomacia brasileira é instada a navegar cuidadosamente entre seus 
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ideais e as realidades pragmáticas, com o objetivo de continuar relevante, maximizando seus 

ganhos a partir de um novo paradigma da atuação diplomática. 

Este capítulo estabeleceu os conceitos centrais de inovação e segurança, destacando suas 

múltiplas dimensões e relevância no cenário internacional contemporâneo. Discutimos como a 

inovação, relacionando com temas como a segurança nacional e a competitividade internacional, 

por meio de uma diplomacia que incorpora esses elementos, busca fortalecer a posição global do 

Brasil. Com base nesses conceitos, a dissertação avançará, no próximo capítulo, para uma análise 

detalhada da diplomacia da inovação na interseção entre a diplomacia científica e econômica. Por 

fim, o estudo do Gripen servirá como caso instrumental, proporcionando uma compreensão 

aplicada dos conceitos explorados e suportando o objetivo central desta pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 52 

CAPÍTULO II 

DIPLOMACIA DA INOVAÇÃO ENTRE A CIENTÍFICA E A ECONÔMICA 

 
A diplomacia, conforme abordado no primeiro capítulo, é uma prática que tem evoluído ao 

longo da história, adaptando-se às demandas do sistema internacional em transformação. A práxis 

diplomática tradicionalmente se posicionava associada à negociação política e ao manejo de 

conflitos entre Estados, e expandiu seu escopo para abranger uma gama de temáticas emergentes, 

incluindo ciência, tecnologia e inovação. No século XXI, a inovação tecnológica despontou como 

uma dimensão estratégica central para o desenvolvimento econômico, a competitividade e a 

projeção de poder, reconfigurando as interações globais e redefinindo o papel dos Estados no 

cenário internacional (Mazzucato, 2018; Nye, 2004).  

Nesse contexto, emerge a “diplomacia da inovação”, uma vertente que, embora 

frequentemente associada à diplomacia científica, apresenta particularidades a serem definidas e 

analisadas neste presente capítulo. O escrutínio da diplomacia da inovação requer um 

entendimento crítico de como os Estados articulam CTI em suas políticas exteriores. Além disso, 

é essencial considerar como as dinâmicas do sistema internacional — particularmente a transição 

para uma ordem multipolar — influenciam a adoção e os resultados dessa abordagem. No caso 

brasileiro, há, além de aspirações de autonomia tecnológica, esforços para integrar setores 

estratégicos, como biotecnologia, energias renováveis e demais tecnologias disruptivas às cadeias 

globais de valor (Flink; Schreiterer, 2010).  

Este capítulo, destarte, aborda a DI em distintas dimensões, como notadamente sua relação 

com vertentes mais amplas da diplomacia, como a pública e a científica; os pontos de ligação entre 

a diplomacia da inovação e a praxe da diplomacia, além de um enfoque sobre a aplicação da DI 

no Brasil, destacando suas especificidades e relação com objetivos tecnológicos, econômicos e 

comerciais. Assim, as transições entre as dimensões da diplomacia contemporânea, com foco na 

evolução da diplomacia científica para a da inovação serão exploradas. Apesar de ser uma 

economia emergente, o Brasil tem se destacado por adotar práticas que aspiram ampliar sua 

inserção no sistema internacional, base indispensável para o estudo de caso Gripen, a ser discutido 

no capítulo subsequente.  
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2.1 Diplomacia e suas Dimensões Contemporâneas 

A diplomacia, enquanto prática nas relações internacionais, passou por transformações 

significativas nas últimas décadas. Se, tradicionalmente, a diplomacia esteve essencialmente 

concatenada às negociações políticas, militares e de segurança, na contemporaneidade, ela se 

expandiu a fim de abarcar uma tessitura complexa de temáticas globais interligadas, como 

inovação tecnológica, sustentabilidade ambiental e segurança humana (Buzan et al., 1998). 

O sistema internacional contemporâneo se caracteriza pela multiplicação de atores e pela 

emergência de uma ordem multipolar, na qual os Estados competem por liderança em várias 

esferas, incluindo a inovação, que se tornou um tema central no contexto de novo paradigma 

tecnológico. Assim, as práticas diplomáticas necessitam ser compreendidas além das interações 

tradicionais entre governos, incorporando novas dinâmicas e atores, como empresas, organizações 

multilaterais, assim como cidadãos, com a finalidade de abordar problemáticas globais mais 

complexas e interdependentes (Keohane; Nye, 1989; Buzan et al., 1998). 

A inovação, em particular, tem desempenhado um papel eminente, que busca impulsionar 

o crescimento econômico e a competitividade internacional. No contexto do novo paradigma 

tecnológico, caracterizado pela convergência de tecnologias emergentes disruptivas, a liderança 

em inovação tornou-se um ativo estratégico para os Estados. Essa dinâmica redefine as prioridades 

da diplomacia contemporânea, que necessita considerar não apenas as relações entre governos, 

mas, outrossim, como Estados podem posicionar-se em cadeias globais de valor e consolidar sua 

influência em setores de alta tecnologia (Mazzucato, 2018). Estados Unidos, China e Alemanha, 

como ilustração desse fenômeno, têm adotado estratégias que integram inovação à sua política 

exterior, utilizando-a como ferramenta para consolidar hegemonia em áreas estratégicas e para 

projetar poder no sistema internacional. 

Além disso, o contexto contemporâneo revela desafios relacionados à atuação dos Estados 

na política de inovação. A pandemia de COVID-19, em particular, expôs fragilidades no 

paradigma vigente das colaborações internacionais, nas estruturas comerciais. Ao mesmo tempo, 

questões como a regulação do espaço cibernético e a governança da inteligência artificial (IA) 

levantam debates sobre o papel da diplomacia em moldar regras em áreas ainda pouco 

regulamentadas, considerando que IA tem se tornado um ativo valioso para a projeção econômica 

e de poder entre as nações. 
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As práticas diplomáticas, logo, precisam adaptar-se a uma realidade mais fluida e 

interconectada, na qual as esferas econômica, ambiental, tecnológica e social se sobrepõem de 

maneira hermética. A multiplicação de atores e temas também revela uma caracterização de como 

empresas de tecnologia, como Google, Microsoft e Huawei, Starlink, tornaram-se atores globais 

que influenciam as economias nacionais, assim como moldam a governança global em áreas como 

privacidade, cibersegurança e ética da inteligência artificial.  

Da mesma maneira, organizações internacionais, como a ONU e a Organização Mundial 

da Saúde (OMS), têm desempenhado tentativas em coordenar respostas a crises no sistema 

internacional, enquanto movimentos sociais e cidadãos têm pressionado por maior transparência e 

responsabilidade dos Estados. A diplomacia contemporânea, portanto, é compreendida além das 

interações tradicionais entre governos, integrando novas dinâmicas e atores nesta conjectura. Isso 

implica na necessidade de Estados estimularem diálogos multissetoriais e estratégias que 

proporcionem a cooperação global em temáticas desde sustentabilidade e comércio, tal como a 

governança digital.  

O Brasil, enquanto economia emergente, enfrenta desafios específicos nesse contexto, 

assim como apresenta oportunidades estratégicas, especialmente em setores de tecnologia e 

inovação, onde o país pode consolidar sua relevância internacional. Essa transformação na prática 

diplomática reflete o caráter multifacetado das relações internacionais no século XXI, nas quais os 

limites entre o doméstico e o internacional tornam-se cada vez mais tênues, e a necessidade de 

respostas integradas e inclusivas, mais eminentes. A diplomacia contemporânea, em essência, 

desenvolveu-se como um campo de interação, em que tecnologias disruptivas tem moldado as 

agendas de políticas exteriores e a forma como os Estados competem e colaboram no sistema 

internacional. 

 

2.1.1 Diplomacia Pública: Conceitos e Funções no Sistema Internacional 

O conceito de diplomacia pública ganhou destaque no pós-Guerras do século XX, e se 

ressalta especialmente durante a Guerra Fria, quando Estados Unidos e União Soviética travaram 

uma batalha ideológica centrada em narrativas e percepções públicas. Nos anos 1950, os Estados 

Unidos criaram a United States Information Agency (USIA), que desempenhou papel crucial na 

promoção de valores ocidentais, no combate à propaganda soviética e na formação de alianças 

ideológicas por meio de campanhas de comunicação internacional (Cull, 2008).  
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Em contrapartida, a União Soviética utilizou intercâmbios culturais e científicos, além de 

apoiar movimentos anticoloniais, para expandir sua influência no Sul Global. Essa rivalidade 

demonstrou que a diplomacia pública transcende a propaganda, consolidando-se como um 

instrumento estratégico de projeção de poder e influência. Após a Guerra Fria, a diplomacia 

pública foi reconfigurada para responder às demandas do cenário multipolar (Cull, 2008). 

Não obstante o termo é constituído, primariamente, relacionado à propaganda e à projeção 

de imagem (nation branding), há uma compreensão sobre a diplomacia pública como um termo 

“guarda-chuva”, incorporando diferentes práticas estatais voltadas à relação entre nações e 

públicos estrangeiros, se assemelhando ao conceito de soft power, “poder brando”. Nye (2004) 

destaca que a capacidade de um país de atrair e persuadir por meio de valores, narrativas e políticas 

culturais é essencial para o fortalecimento de sua influência global. Nesse contexto, a diplomacia 

pública emerge como uma ferramenta na construção e projeção de uma narrativa nacional ao 

controle do público.  

No contexto pós-11 de setembro, os Estados Unidos intensificaram suas iniciativas no 

Oriente Médio, buscando reconstruir sua imagem e combater a influência de narrativas antagônicas 

na região. Paralelamente, outros atores globais, como China e União Europeia, adotaram 

estratégias de diplomacia pública com o objetivo de expandir suas respectivas esferas de influência 

no cenário internacional (Snow; Taylor, 2008). 

Leonard et al. (2002) propõe três estratégias fundamentais para a diplomacia pública: a 

gestão de informações, a promoção de uma imagem positiva e o fortalecimento de vínculos de 

longo prazo. A primeira estratégia refere-se ao uso de canais de comunicação, como televisão, 

rádio e plataformas digitais, para disseminar informações que expliquem decisões políticas ou para 

responder rapidamente a crises que possam comprometer a percepção internacional de um país. A 

eficácia dessa abordagem depende de sua agilidade e alinhamento com as prioridades estratégicas 

adotadas pelas nações.   

Em relação à segunda, por sua vez, há a promoção de uma imagem positiva, 

frequentemente vinculada ao soft power, busca destacar valores e atributos nacionais por meio de 

eventos culturais, embora dependa de coerência entre discurso e prática interna. Por fim, a terceira 

estratégia refere-se ao fortalecimento de vínculos duradouros por meio de intercâmbios 

acadêmicos, bolsas de estudo e seminários, fomentando redes de cooperação e parcerias 

estratégicas sustentáveis. 
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Ao analisar o caso brasileiro, fica evidente o esforço para integrar as estratégias da 

diplomacia pública à promoção de uma imagem internacional pautada pela liderança regional, pelo 

compromisso com a sustentabilidade e pela defesa do multilateralismo. Essa tentativa de 

posicionar-se como um ator relevante no sistema global é visível em iniciativas como a promoção 

da Amazônia como patrimônio da humanidade, a liderança em negociações climáticas 

internacionais e a defesa de políticas de inclusão social em fóruns multilaterais. Essas ações 

visavam consolidar a percepção do Brasil como um país inovador, pacífico e comprometido com 

o desenvolvimento sustentável, características que refletem os valores centrais de sua política 

externa (Cervo; Bueno, 2002). 

Entretanto, o Brasil frequentemente se defronta com fragmentações políticas internas e a 

instabilidade das prioridades externas, muitas vezes influenciadas por mudanças de governo, 

comprometendo a consistência das iniciativas de diplomacia pública. Além disso, limitações no 

financiamento de programas de comunicação internacional e na coordenação entre diferentes 

setores da sociedade restringem a capacidade do país de implementar estratégias de longo prazo. 

Tais dificuldades impactam diretamente a construção de narrativas e a projeção de uma imagem 

que reflita as potencialidades e os valores nacionais. Esses desafios apontam para discussões 

contemporâneas sobre o papel da agenda de CTI alinhada à diplomacia pública, que será abordada 

na próxima subseção.  

A promoção de avanços tecnológicos tem sido um designo da política exterior brasileira 

com a intenção de ampliar a projeção internacional do Brasil, reforçando sua imagem como um 

país em desenvolvimento com capacidade de contribuir e interagir com ecossistemas de inovação 

(Brasil, 2021). A diplomacia científica e a diplomacia da inovação despontam como alternativas a 

oferecer instrumentos estratégicos para o fortalecimento da posição brasileira.  

Dessa forma, a integração da agenda de CTI na política externa brasileira propõe consolidar 

a liderança em setores estratégicos, tal como estabelecer parcerias internacionais de longo termo 

que ampliem as redes de cooperação e o acesso a mercados globais de alto valor agregado. Essas 

iniciativas complementam e se conectam com as estratégias de diplomacia pública em propor um 

posicionamento do Brasil como um ator relevante no avanço tecnológico, ampliando assim sua 

capacidade de engajar e influenciar diferentes atores no sistema internacional. 
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2.1.2 Diplomacia Científica e a Agenda de Ciência, Tecnologia e Inovação 

A consolidação de uma abordagem estratégica da diplomacia científica entre países ocorre 

em decorrência das ramificações das práxis da diplomacia pública, conceito aprofundado na seção 

anterior. Neste enfoque, ciência e tecnologia se conectam com a necessidade de empreender 

esforços para ampliação da capacidade do Brasil de se projetar internacionalmente, em um 

contexto de interdependência entre os países. 

A diplomacia científica, como um campo em expansão nas relações internacionais, 

combina ações de política exterior com a promoção e utilização de ciência e tecnologia para 

abordar demandas globais, reforçar a cooperação internacional e projetar poder e influência no 

sistema internacional. Segundo a Royal Society (2010), essa prática é definida em três categorias 

principais: ciência na diplomacia (science in diplomacy), em que o conhecimento científico orienta 

decisões políticas internacionais; diplomacia para a ciência (diplomacy for science), que facilita a 

cooperação científica transnacional; e ciência para a diplomacia (science for diplomacy), que 

utiliza a ciência como meio de construir ou reforçar relações entre Estados.  

Esse conceito reflete a crescente complexidade entre os avanços científicos e os objetivos 

diplomáticos, especialmente em um mundo em que problemáticas como mudanças climáticas, 

pandemias e segurança energética demandam respostas globais coordenadas. Ao conectar os 

campos da ciência e da política internacional, a diplomacia científica visa transcender os interesses 

nacionais imediatos e se torna uma ferramenta essencial para o enfrentamento de desafios 

transnacionais (Flink; Schreiterer, 2010). 

A diplomacia científica encontra suas bases na interseção entre o realismo e o liberalismo, 

bem como em abordagens como o construtivismo. No contexto do realismo, a ciência é 

frequentemente vista como um instrumento de poder, um recurso que Estados utilizam para 

garantir sua sobrevivência e vantagem competitiva no sistema internacional. Krasner (1999) 

argumenta que o controle de tecnologias estratégicas pode ser determinante para o posicionamento 

de um Estado em uma hierarquia global altamente desigual. Por outro lado, o liberalismo destaca 

o papel da cooperação internacional na diplomacia científica, enfatizando que a ciência é, em sua 

essência, um bem público global.  

Keohane e Nye (1989), outrossim, argumentam que a interdependência global incentiva a 

colaboração científica, pois os benefícios de resolver desafios transnacionais, como pandemias ou 

a crise climática, são compartilhados por todos os Estados. Sob a perspectiva construtivista, a 
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diplomacia científica é entendida como um meio de moldar identidades e normas no sistema 

internacional. Wendt (1992) sugere que a ciência pode construir narrativas de cooperação e 

confiança entre Estados, propiciando um ambiente de diálogo e colaboração que transcende 

rivalidades políticas. Essa abordagem ressalta como a diplomacia científica pode ser utilizada para 

reconstruir relações entre países em conflito, como evidenciada pela colaboração científica durante 

a Guerra Fria em áreas como a exploração espacial. 

A praxe da diplomacia científica envolve uma variedade de estratégias que combinam 

esforços nacionais e internacionais para alcançar designíos comuns (Ruffini, 2017). Entre as 

dimensões mais importantes está a facilitação de parcerias bilaterais e multilaterais em pesquisa e 

desenvolvimento. A colaboração no âmbito do CERN, a organização europeia para a pesquisa 

nuclear, evidencia como a ciência pode unir países com interesses diversos em torno de objetivos 

científicos compartilhados. Nesse sentido, a diplomacia científica desempenha um papel crítico na 

transferência de tecnologias e no acesso a redes globais de inovação. Um caso notável é o dos 

Estados Unidos e da Alemanha, que empregam a diplomacia científica a fim de garantir liderança 

em áreas estratégicas, como IA e biotecnologia, enquanto promovem sua influência geopolítica. 

Na contemporaneidade, a diplomacia científica apresenta-se como um elemento eminente 

da política exterior de muitas nações, especialmente em resposta a desafios de saúde e segurança. 

O papel da ciência como um meio de soft power é evidenciado (Davis; Patman, 2014). A China, 

como evidência disso, tem alocado consideráveis investimentos em uma diplomacia a fim de 

ampliar sua influência global, a partir de iniciativas como o programa Belt and Road a fim de 

financiar projetos de pesquisa e estimulam intercâmbios acadêmicos (Royal Society, 2010). Por 

outro lado, o Brasil tem enfrentado determinados desafios para integrar a ciência à sua política 

externa. Não obstante os avanços em áreas como biotecnologia e energias renováveis, a falta de 

investimentos consistentes em pesquisa e desenvolvimento limita a capacidade do país em utilizar 

a diplomacia científica de forma ampla e estratégica. De Negri e Squeff (2018) apontam que o 

Brasil ainda carece de uma institucionalização robusta, o que restringe sua eficácia na construção 

de parcerias internacionais e na ampliação de sua influência global. 

A ciência é compreendida como um instrumento a transcender barreiras políticas e 

culturais, servindo como uma linguagem universal capaz de promover o diálogo entre Estados, 

mesmo em contextos de tensão ou conflito. Flink e Schreiterer (2010) destacam que, ao focar em 

objetivos comuns, a diplomacia científica cria um espaço neutro para a cooperação, onde os 
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interesses geopolíticos tradicionais podem ser temporariamente mitigados. Nota-se que a 

colaboração científica entre os Estados Unidos e a União Soviética durante a Guerra Fria, a 

despeito da rivalidade ideológica, resultou em parcerias no âmbito da ciência espacial e do controle 

de armas nucleares.  

Esses esforços demonstram uma faceta da ciência em construir pontes em momentos de 

crise, fornecendo um terreno comum para o diálogo. No entanto, para que essa neutralidade seja 

plenamente aproveitada, as iniciativas de diplomacia científica são desenhadas de forma a incluir 

diferentes vozes e interesses, garantindo que o conhecimento científico atenda às necessidades 

coletivas e não apenas às prioridades das grandes potências (Flink; Schreiterer, 2010). 

A perspectiva de Vaughan Turekian, reforçada por Leite e Gayard (2020), ratifica o papel 

estratégico da diplomacia científica nas políticas exteriores dos Estados. Segundo a autora, a 

ciência desempenha uma função essencial em três dimensões fundamentais, denominadas os "três 

E’s" da DC: express (expressar) o poder e a influência nacional, equip (equipar) os tomadores de 

decisão com informações baseadas em evidências para subsidiar políticas públicas e enhance 

(melhorar) as relações bilaterais e multilaterais.  

Essa concepção revela a ciência como um recurso não apenas técnico, mas geopolítico, 

utilizado para posicionar os países em um sistema internacional mais dependente do conhecimento 

científico e tecnológico, e primariamente associada à segurança. Leite e Gayard (2020) destacam 

que o uso estratégico da diplomacia científica está intrinsicamente concatenado às assimetrias 

globais de poder, especialmente na relação entre o Norte e o Sul Global. Nesse sentido, a ciência 

pode ser vista politicamente como uma extensão do poder hegemônico, especialmente quando 

promovida por países do Norte Global. Shapin & Schaffer (1985) aponta que, tradicionalmente, a 

ciência esteve associada a projetos de dominação política, sendo utilizada como ferramenta para 

legitimar desigualdades econômicas e culturais. 

A diplomacia científica, embora celebrada como uma ferramenta para promover a 

cooperação internacional, há observações importantes relacionadas à reprodução de desigualdades 

estruturais no sistema global e a sua ampla aceitação. Ravetz (1995) argumenta que países do Norte 

Global, ao controlarem grande parte dos recursos financeiros e das infraestruturas de pesquisa, 

dominam as agendas científicas internacionais, frequentemente impondo prioridades que refletem 

seus próprios interesses estratégicos. Evidências dessa dinâmica incluem o financiamento de 

projetos que favorecem setores de alta tecnologia, porém com pouca relevância para as 
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necessidades de países do Sul Global. Essa assimetria perpetua um paradigma em que os países 

em desenvolvimento ocupam papéis subsidiários, fornecendo mão de obra especializada ou 

recursos naturais, mas eventualmente liderando colaborações científicas.  

Ademais, as exigências impostas por programas de cooperação do Norte Global, como 

transferência limitada de tecnologia e propriedade intelectual desigual, dificultam a construção de 

capacidade científica autônoma nos países em desenvolvimento. Essa disparidade tem revelado 

uma necessidade de repensar estruturas de diplomacia científica para torná-las mais dinâmicas e 

inclusivas, especialmente em um momento em que necessidades no âmbito internacional 

demandam respostas que integrem diferentes horizontes e capacidades regionais. 

Embora a diplomacia científica seja frequentemente destacada como um elemento 

eminente nas políticas exteriores, sua aceitação encontra barreiras que vão além das questões 

técnicas ou logísticas. Sarewitz (2004) pontua que a ciência, longe de ser uma esfera isolada de 

racionalidade, é muitas vezes entrelaçada com interesses políticos, culturais e econômicos que 

moldam sua aceitação e aplicação em diferentes contextos. Essa relação ambígua entre ciência e 

poder político revela uma lacuna entre a promoção da ciência como uma ferramenta de cooperação 

internacional e sua aceitação prática no nível doméstico e internacional.  

Aspectos críticos residem na instrumentalização da ciência por governos para justificar 

agendas políticas que, frequentemente, contradizem os próprios princípios científicos. Pielke Jr. 

(2007) destaca que evidências científicas são muitas vezes selecionadas ou reinterpretadas para 

atender a interesses estratégicos, minando sua credibilidade enquanto base neutra para decisões. 

Essa prática compromete a legitimidade da diplomacia científica e reflete a resistência de 

determinados Estados ou grupos sociais em aceitar descobertas que desafiem valores culturais ou 

interesses econômicos estabelecidos. Assim, debates sobre tecnologias emergentes, como a 

engenharia genética ou IA, revelam divergências significativas entre países quanto à adoção e 

regulamentação dessas inovações, influenciadas por pressões ideológicas e econômicas locais.  

No contexto brasileiro, a construção de uma agenda de CTI reflete avanços e desafios. 

Embora o país tenha experimentado ascensão em setores de tecnologia, a escassez de 

financiamento contínuo e a limitada integração entre atores públicos e privados ainda dificultam a 

consolidação de uma estratégia robusta. Segundo Leal e Figueiredo (2021), a fragmentação de 

esforços em pesquisa e desenvolvimento frequentemente resulta em baixa eficiência e pouca 
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visibilidade internacional. Essa realidade é agravada por indicadores como o número reduzido de 

patentes e a limitada presença de empresas brasileiras em mercados de alta tecnologia. 

O alinhamento da agenda de CTI aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

configura-se como um aspecto essencial. Ruffini (2017) observa que países desenvolvidos, em 

muitos cenários, têm integrado suas políticas de inovação às metas dos ODS, utilizando essa 

sinergia para fortalecer alianças multilaterais e promover um desenvolvimento sustentável 

compartilhado. Essa abordagem destaca o papel da CTI como uma ferramenta para o crescimento 

econômico, além de caracterizar como um soft power na arena internacional. 

Portanto, o fortalecimento da agenda de CTI é concebido como uma abordagem integrada 

que proporcione maior colaboração entre o setor privado, instituições de pesquisa e organismos 

internacionais. O fortalecimento de redes de inovação e a construção de infraestrutura científica 

de ponta são elementos indispensáveis para que o Brasil alcance um protagonismo global mais 

significativo. As estratégias que incentivem a internacionalização da ciência e a criação de polos 

tecnológicos regionais podem atuar como catalisadores para uma presença mais assertiva no 

cenário internacional. Essa integração é fundamental para transformar avanços científicos em 

ganhos diplomáticos e econômicos, além de contribuir para que o país desempenhe um papel mais 

ativo e relevante nas relações internacionais. 

 

2.1.3 Diplomacia Econômica na Era da Inovação Tecnológica 

O grau de relevância, influência e poder de um determinado Estado nas relações 

internacionais resultava da sua capacidade econômica. Simonsen (1969) aponta essa característica 

como essencial para a sobrevivência de nações, ao considerar o sistema internacional, ainda que 

juridicamente os elementos igualdade, autonomia e soberania sejam reverenciados, apresenta uma 

alta hierarquização. Destarte, o aspecto materialista é eminentemente apreciado como aquele que 

predomina sobre os esforços militares e outros esforços diplomáticos, ou ao menos é tido como o 

alicerce e mantenedor destes empenhos.  

O crescente desenvolvimento industrial e a integração econômica entre os países 

moldaram, de certa maneira, as suas políticas exteriores. Há um ideário, nesse aspecto, de uma 

política que alinha os interesses nacionais a um bem comum, a um ponto de convergência entre 

Estados que, outrora, obtiveram seus desenvolvimentos econômicos e tecnológicos. Assim, o 
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braço de influência e controle das potências hegemônicas se estabelece com a criação de 

regulamentos internacionais e acordos comerciais.  

A concepção das práxis da diplomacia brasileira é compreendida na ideia de posicionar a 

política exterior baseada em um critério identitário. É perceptível um empenho multifacetado 

quanto ao imagético reforçado pelo Itamaraty na concepção de um “Brasil” que consegue se 

enquadrar em diferentes blocos de países que possuem suas próprias características. Feliciano de 

Sá Guimarães (2020), a saber, pesquisou sobre a identidade nacional ao abordar sobre a atuação 

do Brasil nas relações internacionais. Assim, o pesquisador enuncia os discursos diplomáticos, ora 

reforçando o pertencimento ao ideário do ocidente, ora destacando os elementos que reforçam a 

ideia de integração na América Latina e de liderança regional, assim como a posição de destaque 

entre os países em desenvolvimento.  

Destarte, o processo histórico na construção de uma identidade nacional estabelece, de 

certa maneira, os alicerces acerca da configuração da política exterior e a construção das agendas 

políticas. Ao considerar o cenário de reposicionamento dos países e a diversificação de atores 

capazes de exercer influências no cenário internacional, a imagem do Brasil alinhada àqueles em 

desenvolvimento, ressignifica as ambições de um país que, outrora, se estabelecia na práxis 

diplomática em consonância com os valores que moldaram o ocidente, e continuam a exercer 

influência no papel destes países. 

A diplomacia econômica, enquanto conceito, nessa percepção, abrange um conjunto de 

práticas e estratégias empregadas pelos Estados para promover interesses econômicos no cenário 

internacional. Bayne e Woolcock (2016) consideram que essa abordagem combina negociações 

comerciais, atração de investimentos, promoção de exportações e cooperação econômica como 

meios de fortalecer a posição de um país no sistema global. No enfoque de Okano-Heijmans 

(2011), a diplomacia econômica não se limita à esfera estatal, mas envolve uma sinergia entre 

governos, empresas e organizações internacionais, refletindo a crescente interdependência entre 

mercados e políticas externas.  

Sob a conjuntura das relações internacionais contemporâneas, a diplomacia econômica 

desempenha um papel estratégico ao vincular objetivos econômicos aos interesses geopolíticos. O 

avanço da globalização e das cadeias globais de valor transformou a política externa em uma arena 

onde inovação tecnológica e competitividade econômica se entrelaçam. Assim, a diplomacia 

econômica se sobressai além das fronteiras tradicionais da negociação comercial, incorporando 



 63 

dimensões no setor de CTI como ferramentas fundamentais para ampliar a relevância de um país 

no cenário internacional (De Olivera, 2015; Zhang; Schimanski, 2014).  

A conexão entre a política de inovação tecnológica e a diplomacia econômica é 

particularmente relevante para Estados que buscam fortalecer sua competitividade em mercados 

globais. A literatura aponta que a inovação tecnológica não apenas impulsiona o crescimento 

econômico, mas redefine as estratégias diplomáticas ao expandir os horizontes de cooperação e 

competição internacional (Lundvall, 2010). 

No caso brasileiro, a articulação entre inovação tecnológica e diplomacia econômica 

apresenta particularidades. O Brasil possui um histórico de políticas públicas voltadas ao estímulo 

da inovação, mas enfrenta dificuldades em consolidar uma estratégia integrada que conecte essas 

iniciativas às práticas diplomáticas. Essa lacuna é particularmente evidente na limitada inserção 

do país em cadeias globais de valor de alta tecnologia, o que restringe sua capacidade de atrair 

investimentos estratégicos e promover exportações de produtos com maior valor agregado 

internacional (De Olivera, 2015; Zhang; Schimanski, 2014). 

O fortalecimento da diplomacia econômica no contexto de inovação tecnológica exige um 

enfoque em políticas públicas que incentivem a internacionalização de empresas inovadoras. 

Segundo Mazzucato (2018), governos desempenham um papel central na criação de ecossistemas 

de inovação que conectam startups, universidades e grandes empresas a mercados globais. Essa 

perspectiva é particularmente relevante para o Brasil, em que a promoção de clusters tecnológicos 

regionais poderia facilitar a integração do país em cadeias globais de valor. A integração entre 

diplomacia econômica e inovação tecnológica também está alinhada aos ODS. 

Essa abordagem diplomática, portanto, visa ampliar a competitividade econômica e, além 

do mais, reforçar o soft power do país ao demonstrar compromissos como uma potência regional. 

Por fim, a consolidação de uma estratégia que una diplomacia econômica e inovação tecnológica 

requer uma visão integrada que considere as especificidades do contexto brasileiro. A construção 

de capacidades institucionais e a articulação entre atores públicos e privados são essenciais para 

transformar avanços tecnológicos em resultados diplomáticos tangíveis. Dessa maneira, o Brasil 

amplia sua inserção internacional sob um modelo de desenvolvimento que combine inovação, 

competitividade e sustentabilidade. 
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A diferenciação entre colaboração e competitividade na diplomacia econômica é um 

elemento de destaque nas dinâmicas internacionais. Enquanto a colaboração resulta em construção 

de redes multilaterais que potencializam a transferência de conhecimento e fortalecem o 

desenvolvimento conjunto, a competitividade reflete a busca por vantagem relativa em setores 

específicos e estratégicos. Freeman (1995) considera essas duas dimensões como não sendo 

excludentes, mas coexistindo em uma tensão produtiva que molda as estratégias dos Estados. No 

âmbito da inovação tecnológica, essa tensão é particularmente evidente. A colaboração em 

pesquisa internacional é frequentemente utilizada em demandas internacionais em conjunto, como 

mudanças climáticas e pandemias, enquanto a competição impulsiona o desenvolvimento de 

tecnologias estratégicas e disruptivas. 

O Brasil, historicamente, tem buscado maximizar sua influência internacional por meio do 

multilateralismo e do fortalecimento de sua economia. Desde sua participação na criação do 

GATT, posteriormente transformado na Organização Mundial do Comércio (OMC), o país tem 

atuado como um defensor de regras internacionais que favoreçam economias emergentes. A 

diplomacia econômica brasileira se caracteriza por uma abordagem pragmática, que combina a 

defesa de seus interesses comerciais com a promoção de agendas globais, como segurança 

alimentar, além de um desenvolvimento sustentável à realidade brasileira.  

O fortalecimento dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) e a criação do 

Novo Banco de Desenvolvimento demonstram a intenção do Brasil de ampliar sua atuação 

multilateral enquanto diversifica suas parcerias econômicas e tecnológicas. Vigevani e Cepaluni 

(2007) pontuam que essa estratégia busca aumentar a influência do Brasil no cenário internacional 

e promover uma ordem global mais equitativa. Entretanto, para que o Brasil maximize seus 

interesses em inovação tecnológica e diplomacia econômica, consideram-se desafios estruturais, 

como a fragmentação institucional e a volatilidade de investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento.  

O conceito de diplomacia econômica é delineado de diferentes maneiras na literatura. No 

presente estudo, assume-se que a diplomacia econômica consiste no uso de instrumentos 

diplomáticos nos aspectos de negociação, no exercício da política exterior em favor do 

fortalecimento dos interesses econômicos de um determinado país e na valorização da indústria 

nacional. A cooperação internacional entre países emergentes é destacada como um avanço nesta 

modalidade de diplomacia no século XXI.  
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De uma perspectiva ampla, Kliman et al. (2014) apontam “agrupamentos e formações 

regionais” como importantes em propostas comerciais e investimentos, a saber os BRICS, 

desempenhando um papel relevante na equalização do campo de atuação internacional e na 

resolução de problemas econômicos. Lorenz (2015) fornece perspectivas complementares sobre a 

diplomacia econômica como uma estratégia para obter acesso a mercados, telecomunicações, 

infraestrutura energética, recursos financeiros e para lidar com barreiras tarifárias e não tarifárias.  

Daojiong (2015) enfatiza a criação de infraestruturas financeiras de desenvolvimento, 

como o Asian Infrastructure Investment Bank (AIIB), como um instrumento diplomático de 

influência econômica. Sob outra abordagem, Larbi (2016) destaca a capacidade dessa ferramenta 

em resolver disputas internacionais e sua importância para a estabilidade e o desenvolvimento. A 

cooperação internacional, portanto, representa a essência dessa perspectiva, com impactos tanto 

econômicos quanto sociais.  

Na conjuntura brasileira, Marines (2018) explica o termo “autonomia pela diversificação”, 

empregado na política externa do país, unindo a América do Sul, fortalecendo o multilateralismo, 

promovendo uma agenda comercial “afirmativa”, diversificando parcerias e ampliando a 

autonomia do Itamaraty. Por outro lado, Shoujun et al. (2018) discorrem sobre a “interconexão e 

intercomunicação” em uma análise sobre o estabelecimento de infraestrutura pela China na 

América Latina e no Caribe, parte de uma compreensão mais ampla da priorização da agenda 

estratégica econômica chinesa.  

No contexto do século XXI, com novas forças emergentes e o estabelecimento de um 

cenário multipolar nas relações internacionais, os Estados Unidos já não são vistos como “o 

principal motor do crescimento econômico.” Assim, o desenho da diplomacia econômica alinha-

se à abertura da balança comercial com objetivos estratégicos de política externa (Yueh, 2020).  

Entre os componentes-chave da diplomacia econômica, abordados nesta seção, estão 

negociações comerciais, promoção de investimentos, diplomacia para o desenvolvimento, 

promoção de infraestrutura, operações financeiras internacionais, participação em organizações 

internacionais, colaboração em tecnologia e inovação, bem como políticas monetárias e de câmbio. 

Vale destacar que essas estratégias políticas e econômicas estão interconectadas e podem ser 

adaptadas com base nos objetivos específicos e nas circunstâncias de cada nação. Assim, a 

diplomacia econômica multifacetada é empregada na busca pela prosperidade econômica de um 

país e na defesa de seus interesses difusos.  
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2.2 Fronteiras Conceituais da Diplomacia da Inovação 

A diplomacia da inovação é um conceito emergente nas relações internacionais que se 

posiciona na interseção entre ciência, tecnologia e política externa. Diferentemente da diplomacia 

científica, que tradicionalmente se concentra na cooperação em pesquisa e desenvolvimento, a 

diplomacia da inovação enfatiza a aplicação prática do conhecimento para promover objetivos 

nacionais. Flink e Schreiterer (2010) esclarecem que enquanto a diplomacia científica privilegia a 

troca de conhecimentos para fortalecer vínculos entre países, a diplomacia da inovação busca 

resultados mais tangíveis, como o fortalecimento industrial, a geração de empregos e a 

competitividade tecnológica.  

Sob um enfoque conceitual, a diplomacia da inovação pode ser entendida como um 

instrumento que utiliza CTI como meios para alcançar metas de política externa e econômica. 

Segundo Ruffini (2017), essa prática vai além de simplesmente promover avanços tecnológicos, 

englobando esforços para integrar atores públicos e privados em ecossistemas de inovação 

internacional. Nesse sentido, ela assume um papel estratégico ao alinhar interesses domésticos e 

externos, sendo especialmente relevante em um cenário global marcado pela interdependência 

tecnológica e pela busca por novas janelas de oportunidades para o desenvolvimento econômico.  

No entanto, as fronteiras conceituais da diplomacia da inovação não são fixas, mas 

dinâmicas e contextuais. A definição e a aplicação dessa prática variam significativamente entre 

os países, dependendo de suas prioridades políticas, capacidades tecnológicas e inserção no 

sistema internacional. Em países do Norte Global, a diplomacia da inovação frequentemente se 

associa à promoção de tecnologias emergentes e ao fortalecimento de cadeias globais de valor.  

Por outro lado, em países do Sul Global, como o Brasil, tal diplomacia assume 

características distintas, sendo utilizada como ferramenta para atrair investimentos, fomentar o 

desenvolvimento industrial e promover inserção internacional. Uma das principais discussões em 

torno das fronteiras conceituais da diplomacia da inovação é a sua relação com a soberania 

tecnológica. Krasner (1999) considera que a capacidade de um país de controlar tecnologias 

estratégicas é um fator determinante de poder no sistema internacional.  

Nesse sentido, a diplomacia da inovação reflete o desejo de promover avanços 

tecnológicos, a necessidade de assegurar autonomia em setores críticos, além de ampliar sua 

presença como um ator regional relevante. Isso implica que as fronteiras da diplomacia da 

inovação estão intrinsecamente ligadas às dinâmicas de poder e competição global. Além disso, a 



 67 

diplomacia da inovação destaca-se por seu propósito de promover parcerias pragmáticas e 

sustentáveis entre atores diversos. Para Wagner (2008), uma característica marcante dessa prática 

é a flexibilidade, que possibilita a articulação de agendas multissetoriais e multilaterais. Sendo 

assim, a inovação não é apenas um fim, mas um meio para alcançar objetivos em comum. 

O São Paulo Framework of Innovation Diplomacy, desenvolvido pela Innovation and 

Science Diplomacy School (InnScidSP), pela Universidade de São Paulo (USP), estabelece uma 

base conceitual abrangente para a diplomacia da inovação, destacando sua posição na interseção 

entre política externa e esforços de inovação tecnológica. A estrutura proposta define a diplomacia 

da inovação como o conjunto de ideias, princípios, estratégias e práticas que buscam fortalecer 

capacidades nacionais e regionais de inovação (InnScid, s.d.). 

Esse processo utiliza ferramentas diplomáticas para fomentar a pesquisa e o 

desenvolvimento (P&D), incentivar o empreendedorismo tecnológico, conectar ecossistemas de 

inovação e estimular a produção e o comércio de tecnologias avançadas. Além disso, o framework 

enfatiza a formação de capital humano qualificado e a promoção de mecanismos de financiamento 

de risco voltados para iniciativas inovadoras. A diplomacia da inovação, conforme delineada pelo 

framework, não se limita ao fortalecimento econômico e tecnológico, porém promove parcerias 

globais voltadas para o benefício mútuo. Em sua essência, essa abordagem propõe a criação de 

estruturas políticas e práticas que conectem governos, indústrias, academia e sociedade civil, 

articulando esforços bilaterais, regionais, inter-regionais e multilaterais.  

A implementação do framework divide-se em duas dimensões principais: o nível 

subnacional e nacional, e a esfera regional e global. No primeiro nível, as ações se concentram na 

facilitação do acesso ao mercado internacional para indústrias tecnológicas nacionais, no apoio à 

incorporação de inovações estrangeiras para atender a desafios internos e na atração de 

investimentos estrangeiros diretos com alta intensidade de P&D. Outrossim, inclui-se a promoção 

da transferência internacional de tecnologia e a mobilização de diásporas de ciência, tecnologia e 

inovação para colaborar no fortalecimento das capacidades locais.  

Por outro lado, no nível regional e global, o framework propõe a criação de estruturas legais 

e mecanismos comuns para a promoção da inovação, a participação em redes internacionais, a 

cooperação em programas multilaterais e a construção de bancos de dados e relatórios 

comparativos sobre inovação. Esses elementos ilustram o compromisso com a harmonização de 
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estratégias globais que incentivem soluções para problemas transnacionais, como mudanças 

climáticas e desigualdade social (InnScid, s.d.).  

Ademais, o São Paulo Framework aborda a mobilidade internacional de pesquisadores e 

técnicos como um pilar essencial para fortalecer a integração de ecossistemas de inovação e a 

formação de redes globais de conhecimento. A relevância do avanço em regimes de propriedade 

intelectual, ademais, é enfatizada, destacando a importância de um alinhamento internacional para 

proteger inovações e promover colaborações que transcendam fronteiras nacionais. Essa 

perspectiva, que une inovação tecnológica a metas sustentáveis, posiciona o framework como um 

modelo para países que desejam alinhar suas estratégias de inovação com a diplomacia 

contemporânea. 

Portanto, o framework reconhece que as estratégias de diplomacia da inovação dependem 

no estabelecimento de relações internacionais. Essa articulação entre diferentes setores e atores 

visa maximizar os benefícios econômicos, construir uma base colaborativa que promova a justiça 

e a inclusão nos processos de inovação global e propor a criação de estruturas legais e o 

fortalecimento de ecossistemas integrados. Assim, o São Paulo Framework redefine as 

possibilidades da diplomacia da inovação, apontando meios para que essa prática se consolide 

como uma ferramenta estratégica de transformação social e econômica no século XXI. 

A diplomacia da inovação no Brasil tem evoluído como um elemento estratégico que 

integra ciência, tecnologia e política externa, consolidando-se como uma abordagem distinta em 

relação à diplomacia científica tradicional. O Programa de Diplomacia da Inovação, implementado 

em 2017 pelo MRE, foi criado para estruturar e fomentar a promoção tecnológica internacional, 

disseminando a imagem do Brasil como um país inovador. Machado (2024) apresenta o programa 

como um marco institucional que estabelece bases para a inserção do Brasil em ecossistemas 

globais de inovação, enquanto busca fortalecer a competitividade tecnológica nacional. 

Machado (2024) acrescenta que o PDI foi desenvolvido com o objetivo de transcender 

ações isoladas de promoção comercial, criando um modelo integrado que alavanca a diplomacia 

pública para atingir metas específicas de inovação. Por meio da identificação de atores 

estratégicos, o programa promove parcerias institucionais, facilita o intercâmbio de tecnologias e 

aumenta a visibilidade das capacidades nacionais em ciência e tecnologia. O modelo lógico do 

programa, baseado em insumos, atividades, resultados e impactos, reflete uma abordagem 

sistemática para mensurar a eficácia dessas ações.  
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Os principais indicadores incluem a atração de investimentos em CTI, exportações 

tecnológicas e a formação de redes de colaboração entre pesquisadores e empreendedores. Além 

disso, o PDI promove a transferência de tecnologia e a mobilização de diásporas científicas 

brasileiras como estratégias para integrar o país às cadeias globais de valor. O autor ressalta que 

esses elementos contribuem para os objetivos de política externa e reforçam o desenvolvimento 

econômico e a inserção competitiva do Brasil no sistema internacional (Machado, 2024). 

Apesar de suas ambições, o PDI enfrenta ressalvas, especialmente relacionados à 

mensuração de resultados e à integração institucional. Machado destaca que “[...] as falhas no 

cumprimento dos objetivos das políticas ensejam a melhora dos procedimentos, fortalecimento da 

liderança e reestruturação da organização” (Machado, 2024, p. 31). No caso brasileiro, essas 

dificuldades são exacerbadas pela escassez de recursos destinados à implementação de ações 

diplomáticas em CTI, além da necessidade de melhor articulação entre diferentes órgãos 

governamentais e parceiros privados. 

 

2.3 Considerações Finais 

Este capítulo teve como objetivo aprofundar a compreensão da diplomacia da inovação, 

examinando suas interações com outras vertentes diplomáticas, em especial a diplomacia científica 

e a diplomacia econômica. A partir de uma revisão conceitual e da análise das estratégias adotadas 

pelo Brasil, constatou-se que a diplomacia da inovação se consolida como um campo emergente 

das relações internacionais, assumindo um papel estratégico na convergência entre ciência, 

tecnologia e desenvolvimento econômico.  

Embora compartilhe princípios com a diplomacia científica, a diplomacia da inovação se 

distingue por sua ênfase na aplicação do conhecimento tecnológico com fins estratégicos e 

produtivos, ultrapassando a mera colaboração acadêmica. No contexto brasileiro, as iniciativas 

nesse campo evidenciam uma estreita relação com políticas de desenvolvimento industrial e de 

integração aos mercados globais, aproximando-se, assim, da diplomacia econômica. Essa 

convergência se reflete em iniciativas voltadas à atração de investimentos, ao fortalecimento da 

capacidade produtiva e à incorporação de tecnologias avançadas para impulsionar a 

competitividade nacional.  
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A avaliação da estratégia brasileira nesse domínio revelou avanços institucionais 

importantes, mas também desafios persistentes, como a necessidade de uma articulação mais 

efetiva entre os diversos atores envolvidos e a formulação de diretrizes de longo prazo que 

assegurem a continuidade das políticas adotadas. O êxito da diplomacia da inovação requer uma 

integração mais robusta entre os setores público e privado, bem como o estabelecimento de 

diretrizes externas que incentivem um ambiente propício à inovação e ao desenvolvimento 

tecnológico.  

O próximo capítulo aprofundará essa abordagem por meio de uma análise tipológica, 

permitindo identificar os diferentes formatos e estratégias que caracterizam a diplomacia da 

inovação. Para isso, será realizado um estudo de caso sobre o programa Gripen, oferecendo uma 

perspectiva aplicada desse conceito e contribuindo para uma compreensão mais detalhada das 

dinâmicas da diplomacia da inovação no Brasil, bem como de seus impactos na política externa e 

na estrutura produtiva do país. 
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CAPÍTULO III 

ANÁLISE DA DIPLOMACIA DA INOVAÇÃO NO CASO GRIPEN 

 
Este capítulo analisa a parceria sueco-brasileira do programa Gripen como um estudo de caso 

instrumental na diplomacia da inovação, ilustrando como a política exterior brasileira utiliza desta 

cooperação a fim de atender aos interesses estratégicos do Brasil no desenvolvimento de sua matriz 

econômica e industrial. O objetivo central deste presente capítulo é identificar características que 

alinhem esse caso às tipologias de diplomacia da inovação, a serem analisadas e discorridas. Para 

tanto, investiga-se as nuances específicas do caso, destacando diferentes perspectivas da práxis 

diplomática brasileira.  

A pesquisa fundamenta-se na abordagem da política externa enquanto política pública, 

valendo-se de revisão bibliográfica e análise qualitativa de documentos, acordos e estudos 

acadêmicos sobre cooperação. Para a análise do caso, adota-se o referencial do Multiple Streams 

Framework (MSF)4, que visa compreender como a convergência dos fluxos configura uma janela 

de oportunidade para uma abordagem diplomática em inovação no âmbito da chancelaria 

brasileira. Ademais, aplica-se uma análise qualitativa, a partir da revisão bibliográfica, para a 

sistematização dos elementos referentes ao caso, os quais se articulam à análise tipológica, 

destacando os aspectos característicos da atuação diplomática evidenciada na parceria.  

No presente capítulo, serão abordados, primeiramente, o contexto histórico e político do 

programa Gripen, situando sua relevância para a política externa e de defesa brasileira. Em 

seguida, será conduzida uma análise detalhada do objeto de estudo como política pública, com 

base nos principais fluxos de problemas, soluções e políticas que moldaram o programa. Por fim, 

a parceria será analisada, a partir das tipologias sobre “diplomacia da inovação”, com o intuito de 

investigar sua relação com essa abordagem. Essa análise buscará compreender em que medida a 

atuação diplomática brasileira no caso do Gripen pode ser associada à diplomacia da inovação, 

explorando convergências, divergências e possíveis contribuições para o debate teórico e prático 

sobre o tema no estado da arte em relações internacionais. 

 
4 O MSF, desenvolvido por John W. Kingdon (1984), explica a formulação de políticas a partir da interseção de três 
fluxos: o fluxo de problemas, que identifica questões urgentes para ação governamental; o fluxo de políticas, que 
reúne alternativas viáveis para abordar esses problemas; e o fluxo político, que engloba fatores como mudanças 
governamentais, opinião pública e pressões institucionais. Quando esses três fluxos se alinham, surge uma "janela de 
oportunidade" que possibilita a implementação de novas políticas. 
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3.1 Contexto Histórico e Político da Parceria Brasil-Suécia com o Gripen  

A Política Nacional de Defesa (PND) do Brasil evoluiu em resposta a mudanças no cenário 

global e às necessidades internas do país. Desde o período da Guerra Fria, observa-se um 

movimento de transição de uma dependência tecnológica estrangeira para uma busca progressiva 

por autonomia estratégica e fortalecimento da indústria nacional de defesa. Esse processo envolveu 

a institucionalização de diretrizes para o setor, culminando na formulação da PND e da END, as 

quais passaram a orientar os investimentos e a cooperação internacional nessa área. 

O término da Guerra Fria trouxe profundas transformações para a Base Industrial de Defesa 

(BID) brasileira, que, diferentemente dos países desenvolvidos, sofreu um processo de 

enfraquecimento devido à falta de uma estratégia consolidada para adaptação ao novo cenário 

global. Como aponta Amarante (2004), a conjuntura internacional do pós-Guerra Fria, marcada 

pelo desmantelamento da União Soviética, pela ampla disponibilidade de arsenais militares e pela 

intensificação da globalização, reduziu drasticamente a competitividade da indústria de defesa no 

Brasil. A ausência de investimentos contínuos e a percepção social desfavorável aos gastos 

militares contribuíram para a estagnação do setor, levando à falência de empresas estratégicas e à 

perda de capacidades tecnológicas acumuladas nas décadas anteriores. No entanto, mesmo diante 

desse declínio, a base industrial brasileira manteve um potencial significativo, ocasionando, anos 

depois, políticas voltadas à inovação tecnológica e parcerias internacionais impulsionassem sua 

reestruturação e recuperação gradual (Amarante, 2004). 

A falta, a priori, de continuidade nas políticas de investimento e as crises econômicas 

subsequentes limitaram o desenvolvimento de um complexo industrial de defesa plenamente 

autônomo. A década de 1980 apresentou desafios, com a crise da dívida externa e a diminuição 

dos investimentos em defesa. Nesta conjuntura, um alto contingente de empresas enfrentou 

dificuldades financeiras e, com a redemocratização, a agenda da defesa perdeu espaço para temas 

sociais e econômicos considerados prioritários pela sociedade. Esse cenário resultou na 

desarticulação de parte do parque industrial de defesa brasileiro, comprometendo projetos 

estratégicos e aumentando a dependência de importação de tecnologias sensíveis. 

Nos anos 2000, em um contexto de reaquecimento da economia e redefinição de 

prioridades estratégicas, o Brasil promoveu uma reestruturação significativa da política de defesa. 

A formulação da END, em 2008, representou um marco ao estabelecer diretrizes para o 

fortalecimento da indústria nacional, a modernização das Forças Armadas e o incentivo à pesquisa 



 73 

e desenvolvimento tecnológico no setor. Entre as iniciativas impulsionadas, destacam-se os 

programas de desenvolvimento de submarinos (PROSUB), de blindados (Guarani) e a aquisição 

do caça Gripen, fruto da parceria com a Suécia (Pedone; Vedung, 2018). 

O aprimoramento do arcabouço institucional envolveu a criação da Agência Brasileira de 

Desenvolvimento Industrial (ABDI) e da Agência Espacial Brasileira (AEB), ambas concebidas 

com o propósito de fomentar a inovação, fortalecer a base industrial nacional e promover o 

desenvolvimento tecnológico estratégico no setor de defesa. Assim, a estratégia brasileira 

priorizou acordo que assegurasse a transferência de tecnologia e a ampliação da participação da 

indústria nacional no desenvolvimento e na produção de equipamentos militares, para reduzir a 

dependência externa e incrementar a capacidade de inovação autônoma do país. A parceria firmada 

para o desenvolvimento e aquisição do caça Gripen ilustra essa diretriz, materializando uma 

abordagem que busca aliar modernização das capacidades de defesa a um projeto de 

desenvolvimento industrial e tecnológico alinhado aos interesses nacionais de longo prazo. 

As relações bilaterais entre Brasil e Suécia possuem uma trajetória relevante, marcada por 

parcerias econômicas e tecnológicas que precedem a cooperação no Programa FX-2. Desde o 

estabelecimento de relações diplomáticas em 1826, os dois países mantiveram um diálogo 

contínuo, evoluindo de interações comerciais para colaborações estratégicas em setores como 

telecomunicações, defesa e aviação. Ao longo do século XX, o Brasil começou a adotar uma 

política mais assertiva de cooperação internacional, visando o fortalecimento de sua BID e a 

redução de sua dependência tecnológica (Brasil, 2015).  

A busca por autonomia no setor de defesa levou o Brasil a estabelecer parcerias estratégicas 

em projetos que estimulavam o desenvolvimento industrial. Na década de 1970, o Brasil 

desenvolveu uma cooperação com a Alemanha no programa IKL-209, para fabricação de 

submarinos. Essa iniciativa possibilitou o avanço das capacidades da indústria naval militar 

brasileira e serviu como base para projetos subsequentes, como o PROSUB, em parceria com a 

França (Pedone; Vedung, 2018). 

O programa AMX, desenvolvido na década de 1990 em parceria entre a Embraer e a Itália, 

representou um marco significativo na consolidação da empresa brasileira como um dos principais 

atores no setor aeronáutico militar, tanto no cenário nacional quanto internacional. Este projeto 

binacional resultou na criação de uma aeronave de ataque leve, projetada para missões de apoio 
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aéreo aproximado, reconhecimento e interdição, atendendo às necessidades tanto da FAB quanto 

da Força Aérea Italiana (Silva, 2005; Vieira Filho; Fishlow, 2017; Embraer, s.d.).  

O AMX representou como um caso notável de cooperação internacional em tecnologia 

aeronáutica, resultando em transferência de conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades 

industriais no Brasil. Não obstante os avanços tecnológicos alcançados, o programa enfrentou altos 

custos de produção e as dificuldades na nacionalização de componentes críticos, que dependiam 

de fornecedores estrangeiros. Esses obstáculos refletiram as complexidades inerentes à indústria 

aeronáutica militar, especialmente em um país em desenvolvimento como o Brasil, que buscava 

reduzir sua dependência de tecnologias externas. Apesar dessas dificuldades, o AMX consolidou 

a Embraer como uma empresa capaz de competir em um mercado altamente especializado e de 

alto valor agregado, abrindo caminho para futuros projetos de sucesso, como a família de jatos 

executivos e o programa KC-390 (Silva, 2005; Vieira Filho; Fishlow, 2017). 

O programa Gripen foi alicerçado no contexto da necessidade de modernização da FAB, 

após a desativação progressiva dos caças Mirage 2000 e F-5, e da busca por autonomia tecnológica 

na indústria de defesa (Brasil, 2013). A escolha pelo Gripen NG, fabricado pela sueca SAAB, 

como vencedor do Programa FX-2, representou um dos momentos mais emblemáticos da 

cooperação Brasil-Suécia. Neste prisma, visaram-se o custo-benefício e capacidade operacional, 

além do compromisso da SAAB com a transferência de tecnologia para a indústria aeronáutica 

nacional, especialmente a Embraer.  

Esse processo, contudo, foi marcado por uma longa e complexa negociação que evidenciou 

as dinâmicas políticas, econômicas e estratégicas da relação bilateral. A decisão final foi precedida 

por mais de uma década de análises, disputas internas e debates técnicos que envolveram não 

apenas os aspectos operacionais das aeronaves, mas considerações mais amplas sobre geopolítica, 

transferência de tecnologia e desenvolvimento da BID do Brasil. 

O Programa FX-2, iniciado no início dos anos 2000, foi um esforço estratégico da FAB 

para modernizar sua frota de caças, substituindo aeronaves obsoletas por modelos de última 

geração. Este programa sucedeu o Programa FX, que havia sido lançado na década de 1990, mas 

não progrediu devido a restrições orçamentárias e indecisões políticas. O FX-2 surgiu como uma 

resposta à necessidade de capacitação operacional da FAB, visando garantir a defesa do espaço 

aéreo brasileiro e a integração do país em missões de paz e cooperação internacional. O processo 
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do FX-2 aconteceria em três momentos: a contratação, a definição do short list e o recebimento 

das propostas (Dagnino, 2011).  

O procedimento de escolha foi marcado por uma competição internacional envolvendo três 

grandes fabricantes de aeronaves militares: Dassault (França), Boeing (EUA) e SAAB (Suécia). 

As referidas intuições apresentaram propostas que, à primeira vista, atendiam aos requisitos 

operacionais da FAB, mas que diferiam em termos de custos, financiamento, transferência de 

tecnologia e impactos industriais (Dagnino, 2011).   

Vale destacar que, durante o Programa FX, que antecedeu o FX-2, a Rússia havia 

apresentado uma proposta envolvendo o Sukhoi Su-35, um caça de superioridade aérea de última 

geração. O Su-35 era uma aeronave com tecnologia avançada, incluindo sistemas de radar 

potentes, grande capacidade de armamento e manobrabilidade excepcional. A proposta russa 

chamou a atenção por seu custo relativamente baixo em comparação com os concorrentes 

ocidentais, além de incluir ofertas de transferência de tecnologia e parcerias industriais. No 

entanto, o Programa FX não avançou devido a restrições orçamentárias e indecisões políticas, e a 

proposta russa acabou não sendo selecionada (Rosa, 2014).  

No FX-2, a Dassault, empresa francesa, ofereceu o Rafale, um caça multifuncional de 

última geração, conhecido por sua versatilidade e capacidade de operar em diversos cenários de 

combate. A proposta francesa incluía uma oferta robusta de transferência de tecnologia, um ponto 

crucial para o Brasil, que visava fortalecer sua indústria de defesa. Além disso, a França ofereceu 

condições de financiamento atraentes e parcerias estratégicas, o que tornava o Rafale uma opção 

competitiva. O governo francês promoveu um forte lobby político, com o então presidente Nicolas 

Sarkozy assumindo um papel direto nas negociações, demonstrando apoio ao pleito do Brasil a um 

assento no Conselho de Segurança da ONU (Guerreiro, 2009; Peron, 2011). 

Por outro lado, a Boeing, empresa americana, apresentou o F/A-18 Super Hornet, um caça 

supersônico amplamente utilizado pelos Estados Unidos. O Super Hornet destacava-se pela 

confiabilidade operacional e pelo suporte logístico consolidado. A Boeing também propôs 

parcerias com empresas brasileiras, como a Embraer, e ofereceu condições de financiamento 

competitivas, o que reforçava sua posição no processo de seleção. Contudo, a oferta sofreu com a 

falta de credibilidade em relação à transferência de tecnologia, devido às rígidas regulamentações 

de exportação dos Estados Unidos, como as restrições impostas pelo ITAR (International Traffic 

in Arms Regulations). Além disso, episódios como o escândalo de espionagem da Agência de 
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Segurança Nacional (NSA) nos anos de 2013 geraram desconfiança nas relações diplomáticas 

entre Brasil e EUA, prejudicando as chances da proposta da Boeing (Dagnino, 2011). 

A proposta sueca destacou-se como a mais alinhada às prioridades estratégicas brasileiras, 

particularmente no que diz respeito à transferência de tecnologia e à participação da indústria 

nacional no processo de produção, apesar de críticas. A SAAB ofereceu não apenas o Gripen NG, 

uma aeronave ainda em fase de desenvolvimento à época, mas a promessa de incorporar 

engenheiros brasileiros no processo de design e fabricação. Em adição, o financiamento atrativo 

oferecido pela Export Credit Agency (EKN) e pelo Swedish Export Credit Corporation (SEK) 

tornou o projeto economicamente viável em comparação às outras propostas (Peron, 2011). 

A FAB avaliou as propostas com base em critérios técnicos, operacionais, financeiros e 

industriais. Entre os principais critérios estavam o desempenho operacional, que incluía a 

capacidade de cumprir missões de defesa aérea, interceptação e ataque; os custos, considerando 

não apenas o preço de aquisição, mas também os custos de manutenção e operação ao longo da 

vida útil das aeronaves; a transferência de tecnologia, que visava integrar a indústria brasileira no 

processo de produção e manutenção dos caças; os impactos industriais, que incluíam benefícios 

para a base industrial de defesa do Brasil, como geração de empregos e desenvolvimento de 

capacidades tecnológicas locais; e as condições de financiamento, que envolviam o apoio 

financeiro oferecido pelos fabricantes e seus países de origem (Lopes, 2019).   

Após anos de avaliação, a FAB anunciou em 2013 a seleção do Gripen NG como vencedor 

do FX-2. A decisão foi baseada em uma combinação de fatores, como o custo-benefício, a proposta 

de transferência de tecnologia, o acordo de compensações econômicas e a compatibilidade com as 

necessidades estratégicas do Brasil. O contrato previa a aquisição de 36 aeronaves, com opção 

para mais unidades no futuro, e incluía um amplo programa de transferência de tecnologia para a 

Embraer e outras empresas brasileiras. O regime de compras adotado pelo Brasil incorporou o 

conceito de "offset", exigindo compensações econômicas, industriais e tecnológicas (Lopes, 2019).  

As compensações offset buscavam garantir que a aquisição de caças trouxesse um ganho 

militar de curto prazo, tal como o desenvolvimento tecnológico e industrial no Brasil, com a 

colaboração de empresas como a Embraer para a construção de partes do Gripen no Brasil. Os 

acordos offset são comuns no âmbito internacional, e se emergiu após a Segunda Guerra Mundial, 

a partir de alianças realizadas pelos Estados Unidos com países aliados. Estes acordos representam 
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deveres de compensações industriais pela parte compradora, na forma de condições de aquisição, 

e, na maioria das vezes, com o governo atuando como a entidade adquirente (Silva, 2016). 

A Portaria Nº 764/MD, publicada em dezembro de 2002 pelo Ministério da Defesa, 

estabelece diretrizes claras sobre os benefícios associados às compensações offset5. Entre os 

principais ganhos destacados estão a fabricação conjunta de equipamentos; a autorização de 

fabricação local de tecnologias estrangeiras; e o processo que envolve a terceirização de etapas do 

processo industrial (Brasil, 2002).  

Além do mais, a portaria prevê investimentos financeiros direcionados ao aprimoramento 

da capacidade industrial e tecnológica do país, bem como a transferência de tecnologia, que visa 

ampliar o conhecimento técnico nacional. Outros benefícios incluem a aquisição de materiais e 

recursos auxiliares para treinamento, a capacitação de recursos humanos e a implementação de 

trocas comerciais.  

O contrato para o Gripen NG envolveu um investimento de 39,3 bilhões de coroas suecas, 

relacionado à aquisição das aeronaves, ao suporte técnico, ao treinamento, aos sistemas integrados, 

aos armamentos e, principalmente, à transferência de tecnologia. Esta última foi uma exigência 

central para que o Brasil não apenas comprasse os caças Gripen E/F, mas desenvolvesse 

capacidade para produzi-los localmente. Firmou-se, portanto, parcerias com Embraer e outras 

empresas nacionais, enviando 350 profissionais brasileiros para treinamentos na Suécia. Esses 

especialistas retornaram ao Brasil para replicar os conhecimentos adquiridos, fortalecendo a 

indústria de defesa nacional. Em 2011, criou-se o Centro Brasil-Suécia de Pesquisa e Inovação 

(CISB), e em 2013, a primeira fábrica da SAAB no Brasil (CISB, 2015; Agência Brasil, 2024).  

A linha de produção do Gripen E foi inaugurada em 2023, em Gavião Peixoto (SP), dentro 

das instalações da Embraer. Atualmente, a produção é completamente conduzida por profissionais 

brasileiros, com apoio inicial de especialistas suecos. Além da linha de montagem, o local abriga 

o Centro de Projetos e Desenvolvimento (2016) e o Centro de Ensaios em Voo (2020), essenciais 

para testes e integração das aeronaves. Neste momento, a FAB recebeu oito unidades do Gripen 

E, todas operando na Base Aérea de Anápolis (GO) (Agência Brasil, 2024). 

 
5 A Lei nº 12.598, sancionada em 2012, estabelece regras sobre a aquisição, contratação e desenvolvimento de produtos 
e sistemas de defesa no Brasil, além de regulamentar as compensações offset no setor. Essa lei cria um regime especial 
para as compras de defesa, envolvendo tanto o setor público quanto empresas privadas, com foco no fortalecimento 
da indústria nacional de defesa. Assim, há relação direta com o acordo firmado entre Brasil e Suécia para o programa 
Gripen, pois define as condições para a implementação de compensações, que foram um componente essencial para 
garantir benefícios dentro do contexto dessa cooperação (Brasil, 2012). 
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3.2 Análise do Caso Gripen pelo Multiple Streams Framework  

O MSF, proposto por John Kingdon em 1984, é um modelo analítico amplamente utilizado 

para compreender a formação de agendas políticas e a implementação de mudanças de longo prazo. 

O MSF estrutura sua análise em três fluxos interrelacionados: problemas sociais, soluções políticas 

e contexto político (McLendon, 2003). Essa abordagem permite examinar como questões 

complexas emergem na agenda governamental e são transformadas em políticas públicas.   

No framework, os problemas são definidos como situações que se desviam de um estado 

considerado ideal e que, ao serem percebidos como urgentes, demandam intervenção 

governamental. A percepção de um problema como relevante depende de fatores como indicadores 

quantitativos (dados estatísticos, notadamente), eventos focais, como crises, e feedbacks de grupos 

de interesse (Kingdon, 1984). Esses elementos fundamentam a explicação acerca do motivo pelo 

qual determinados problemas recebem maior visibilidade, enquanto outros são negligenciados. 

No fluxo de soluções, uma variedade de propostas é gerada, avaliada e refinada com base 

em critérios como viabilidade técnica, custo-benefício e aceitação política. Esse processo de 

seleção assegura que apenas as soluções mais adequadas e factíveis avancem para consideração. 

Paralelamente, o fluxo político examina as dinâmicas que influenciam o ambiente político, 

incluindo fatores como pressões de grupos de interesse, mudanças na composição legislativa e 

variações no clima político (Béland; Howlett, 2016). Esses elementos são determinantes para 

identificar o momento e as condições sob as quais determinadas políticas podem ganhar tração.   

A convergência desses três fluxos — problemas, políticas públicas e política — cria uma 

janela de oportunidade política, conceito central no MSF. Essa janela representa um momento 

crítico em que empreendedores de políticas e tomadores de decisão podem conectar problemas 

identificados a soluções viáveis, dependendo da sincronia entre atenção pública, soluções 

disponíveis e alinhamento político favorável (Kingdon, 1984). 

O MSF, portanto, destaca a importância do timing e da interação entre fatores sociais, 

técnicos e políticos para o sucesso de iniciativas de mudança, mantendo-se relevante por sua 

capacidade de integrar múltiplas dimensões em um modelo coerente e aplicável. Essa abordagem 

tem sido amplamente aplicada para analisar processos de formulação de políticas em diversos 

contextos, demonstrando como problemas complexos podem ser transformados em ações 

governamentais efetivas (Kingdon, 1984). 
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3.2.1 Fluxo “Problems” 

O fluxo de problemas, associado ao processo de formação de agenda que levou à adoção 

do programa Gripen, é marcado por uma série de desafios interligados que demandavam uma 

solução estratégica, e preconizava a ação estatal. Entre os motivos, a obsolescência da frota de 

caças da FAB era indubitável. Na década de 2010, a frota brasileira dependia de modelos como os 

Mirage 2000 e F-5EM, que, apesar de atualizados, não atendiam às demandas tecnológicas e 

operacionais modernas. A manutenção desses caças tornava-se cada vez mais custosa, e sua 

capacidade de defesa aérea estava limitada frente aos avanços tecnológicos de outros países.   

Além da questão técnica, a dependência tecnológica do Brasil em relação a fornecedores 

estrangeiros de equipamentos de defesa também se configurou como um problema eminente. 

Historicamente, o país dependia de parcerias com nações como França e Estados Unidos para 

suprir suas necessidades militares, o que limitava sua autonomia estratégica. A busca por uma 

solução que incluísse transferência de tecnologia e capacitação industrial tornou-se, portanto, uma 

prioridade. O programa Gripen surgiu como uma oportunidade para reduzir essa dependência e 

fortalecer a BID brasileira.  

A agenda de segurança nacional, no que se refere à consolidação da indústria de defesa, 

envolve ações estratégicas que visam fortalecer e capacitar o Brasil para enfrentar ameaças 

externas, defender sua soberania e projetar poder no cenário internacional, em uma identidade de 

potência regional. No entanto, Silva Filho (2017) amplia essa perspectiva, destacando que o 

fortalecimento da BID vai além dos desígnios puramente militares. Segundo o autor:  

O fortalecimento da base industrial de defesa (BID) brasileira constitui uma das principais 
vertentes deste esforço, dada a relevância do setor para um país de dimensões continentais 
e de demandas econômicas e sociais crescentes, que não pode prescindir de certo grau de 
autonomia para produzir os meios necessários à proteção de seus interesses. Para além 
das questões essencialmente defensivas, o investimento e o fortalecimento em relação à 
BID constituem ainda incentivos ao desenvolvimento econômico nacional e ao comércio 
exterior do país, ao possibilitar o avanço tecnológico e a geração de empregos 
qualificados na indústria nacional (Silva Filho, 2017, p. 101-102). 

Essa visão ressalta o papel que a indústria de defesa desempenha no desenvolvimento 

econômico e na inserção competitiva do Brasil no mercado global. As constantes mudanças 

paradigmáticas evidenciam a inovação e o avanço tecnológico como eixos fundamentais para a 

modernização das capacidades estruturantes de defesa, equilibrando demandas de segurança, 

crescimento econômico e projeção internacional.  
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A Estratégia Nacional de Defesa e a Estratégia Nacional de Desenvolvimento são 

intrinsicamente interligadas. Enquanto a primeira protege e garante a autonomia do país, a segunda 

direciona o crescimento econômico e social. Em conjunto, as estratégias fortalecem a soberania 

nacional e possibilitam que o Brasil construa um modelo de desenvolvimento único, capaz de 

resistir a pressões externas (Brasil, 2012b). 

Celso Amorim (2016), acerca da política de Defesa do Brasil, reflete a necessidade de 

planejamento estratégico mesmo em tempos de estabilidade. Segundo o ex-ministro, a ausência de 

ameaças militares diretas não pode justificar a negligência na preparação do país para cenários 

adversos. Segundo ele, "a ausência de ameaças militares imediatas não justifica a imprevidência 

quanto à possibilidade de que venhamos a ser afetados por crises com reflexos na Defesa e na 

segurança, mesmo que à nossa revelia". Observa-se, assim, que ainda que o Brasil não esteja 

envolvido em conflitos diretos, fatores externos podem impactar sua segurança, exigindo uma 

postura preventiva e dissuasória.  

A dissuasão, neste contexto, não se baseia na ameaça direta de uso da força, mas na 

construção de um aparato militar e tecnológico que torne qualquer investida contra o Brasil 

arriscada e desvantajosa. Amorim (2016) enfatiza essa necessidade ao afirmar que o país deve ser 

capaz de impor custos elevados a qualquer nação que tente usurpar seu patrimônio. Esse princípio 

orienta iniciativas como a modernização das Forças Armadas e o desenvolvimento da indústria 

nacional de defesa, fundamentais para garantir autonomia estratégica. O programa FX-2, como 

ilustração, evidencia essa estratégia de fortalecimento das capacidades nacionais.   

Essa abordagem se alinha ao conceito de dissuasão ampliada, que envolve não apenas 

capacidades militares, mas também diplomacia e inovação tecnológica como instrumentos de 

proteção da soberania. O Brasil historicamente adota uma postura de resolução pacífica de 

conflitos, evitando alianças militares rígidas e mantendo independência em sua política externa. 

No entanto, essa opção não deve ser confundida com fragilidade ou falta de preparo. Pelo contrário, 

a segurança nacional exige investimentos constantes para que o país possa proteger seus interesses 

e evitar vulnerabilidades estratégicas. O ex-ministro destaca, assim, que um Estado soberano deve 

antecipar riscos e fortalecer sua defesa para proteger seus interesses estratégicos, mesmo sem 

ameaças imediatas (Amorim, 2016). 

A reação da sociedade civil ao acordo Gripen foi relativamente restrita a círculos 

especializados, como militares, especialistas em defesa, indústria aeronáutica e acadêmicos. Entre 
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esses grupos, houve debates relevantes: enquanto alguns defendiam o acordo como um avanço 

estratégico para a modernização das Forças Armadas e para o fortalecimento da BID nacional, 

outros criticavam os custos elevados e a priorização de gastos militares em um contexto de 

demandas sociais urgentes, como saúde e educação. Apesar de não ter mobilizado amplamente a 

opinião pública, a participação desses atores especializados foi relevante para a formação da 

agenda de política externa e de defesa, reforçando a necessidade de transparência e de justificativas 

claras sobre os benefícios do acordo para o desenvolvimento nacional.  

3.2.2 Fluxo “Policies” 

A trajetória para a modernização da FAB ilustra como o desenvolvimento de políticas 

públicas pode ser afetado por mudanças de governo, prioridades internas e desafios técnicos. O 

processo, que teve início no governo de Fernando Henrique Cardoso com o lançamento do Projeto 

FX, buscava substituir os caças Mirage III, cuja vida útil, a expirar em 2005, exigia uma renovação 

necessária da frota. No entanto, apesar da clareza sobre a necessidade de aquisição de caças 

modernos, o processo de escolha de uma nova aeronave enfrentou sucessivos adiamentos. Durante 

o governo de Luís Inácio Lula da Silva, o projeto de modernização ocorreu no final do segundo 

mandato, com o novo nome: Projeto FX-2. 

A cooperação entre Brasil e Suécia no desenvolvimento do caça Gripen NG pode ser 

analisada a partir do fluxo "policies" do MSF, que se concentra na forma como ideias e propostas 

políticas emergem, são refinadas e finalmente adotadas. No caso do Gripen, esse processo 

envolveu um longo período de maturação das propostas e o engajamento de diferentes atores 

institucionais, políticos e industriais, até que a parceria se consolidasse como uma solução viável 

dentro da agenda de defesa brasileira.  

O processo de "softening-up", discussões graduais da proposta, foi essencial para que o 

programa Gripen fosse aceito e implementado. Desde o início dos anos 1990, a FAB e o Ministério 

da Defesa conduziram estudos técnicos para identificar a necessidade de substituição dos caças 

então em operação, a partir dos programas AMX, FX e, finalmente, FX-2. Esse período de análise 

foi acompanhado por um esforço contínuo de promoção da proposta entre diferentes grupos de 

decisores políticos, o que incluiu oficiais militares de alta patente, diplomatas e membros do 

governo que advogavam por uma solução que contemplasse não apenas a aquisição de aeronaves, 

mas também a transferência de tecnologia e o fortalecimento da BID. Esse amadurecimento da 
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ideia foi essencial para que a proposta se tornasse aceitável dentro do espectro político e 

burocrático brasileiro.  

A consolidação da proposta do Gripen também passou pelos critérios de sobrevivência 

identificados no fluxo "policies": viabilidade técnica, aceitabilidade política e compatibilidade 

com valores dominantes. Do ponto de vista técnico, o Gripen NG destacou-se como um modelo 

flexível e adaptável às necessidades operacionais da FAB, diferentemente do F/A-18 Super Hornet 

da Boeing, que impunha maiores restrições na incorporação de tecnologia nacional. O Rafale, por 

sua vez, apresentava características competitivas no aspecto técnico, especialmente em termos de 

desempenho avançado e capacidades operacionais robustas, mas enfrentava desafios quanto aos 

custos de produção.  

Esse aspecto foi fundamental para atender às demandas da indústria aeronáutica brasileira, 

particularmente da Embraer, que desempenhou um papel-chave na negociação e na 

operacionalização da cooperação tecnológica. Em termos de aceitabilidade política, a decisão de 

adquirir o Gripen foi favorecida pela sua capacidade de gerar empregos e estimular o setor 

tecnológico nacional, reduzindo a dependência externa em sistemas de defesa. Finalmente, em 

relação à compatibilidade com valores dominantes, a proposta do Gripen alinhou-se à doutrina 

estratégica brasileira de autonomia e fortalecimento das capacidades nacionais, garantindo apoio 

de setores militares, industriais e governamentais.  

A promoção e a defesa da proposta do Gripen envolveram um complexo jogo de interesses 

e articulação entre diferentes atores institucionais. O Ministério da Defesa e a FAB 

desempenharam um papel crucial na estruturação da política de defesa, garantindo que a aquisição 

da nova aeronave estivesse alinhada com as necessidades estratégicas do país. A influência de 

policy entrepreneurs também foi evidente nesse processo, com militares de alta patente e 

diplomatas engajados na defesa do projeto em foros políticos e institucionais. O governo brasileiro, 

por sua vez, desempenhou um papel decisivo ao garantir a aprovação final da parceria, utilizando 

a narrativa da inovação tecnológica e do desenvolvimento industrial para justificar o investimento 

significativo necessário para a aquisição e coprodução das aeronaves.  

O caso do Gripen foi resultado de um longo período de amadurecimento das propostas, da 

interação entre diferentes atores institucionais e da construção de um consenso político em torno 

da ideia de que a aquisição do Gripen representaria um avanço estratégico para o Brasil. O sucesso 

reflete a importância da dinâmica interna do fluxo na promoção de iniciativas que exigem alto grau 
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de coordenação e apoio entre múltiplos setores, consolidando a diplomacia como um eixo 

estruturante da estratégia internacional brasileira na área de defesa. 

3.2.3 Fluxo “Politics” 

 A perspectiva do fluxo "politics" do MSF enfatiza o contexto político no qual as decisões 

são tomadas. Esse fluxo considera fatores como o clima político, a pressão de grupos de interesse 

e a mudança na composição de lideranças governamentais, elementos que influenciaram 

diretamente o desenrolar das negociações e a viabilidade do acordo.  

O início da discussão sobre a necessidade de substituir os caças da FAB remonta ao 

governo FHC, quando os primeiros estudos sobre a modernização da frota foram conduzidos. 

Nesse período, a prioridade da política de defesa brasileira ainda era a estabilidade regional, e as 

restrições orçamentárias dificultavam decisões de grande impacto financeiro. Apesar disso, foi 

estabelecida a base para futuras negociações, com a FAB iniciando análises sobre diferentes 

modelos de aeronaves. A discussão se intensificou nos governos subsequentes, especialmente 

durante o período de Luiz Inácio Lula da Silva, quando o Brasil começou a consolidar uma 

estratégia mais clara de fortalecimento da BID e de busca por maior autonomia tecnológica.  

O contexto político interno do Brasil foi um fator crucial para a decisão de adquirir o Gripen 

NG. Durante o governo Dilma Rousseff, a decisão pela escolha do modelo sueco foi anunciada 

em 2013, após um longo processo de avaliação técnica e política que durou mais de uma década. 

O momento político influenciou diretamente a decisão, uma vez que havia pressão para fortalecer 

a indústria nacional e reforçar a independência tecnológica do Brasil no setor de defesa. A narrativa 

governamental enfatizava a necessidade de fortalecer a BID e garantir a soberania nacional na 

produção de aeronaves de combate, um discurso que encontrou ressonância tanto entre setores 

militares quanto entre grupos industriais.  

O processo de escolha do caça para o programa FX-2 envolveu uma interação complexa 

entre fatores políticos, técnicos e diplomáticos. No governo Lula, o Rafale, da francesa Dassault, 

foi inicialmente favorecido, alinhando-se a parcerias estratégicas como o projeto de submarinos. 

No entanto, as Forças Armadas resistiram à escolha, citando custos elevados e críticas ao lobby 

francês. Com Dilma Rousseff, a preferência mudou para o Super Hornet, da Boeing, visando um 

estreitamento dos laços com os EUA. Contudo, a necessidade de aval do Congresso norte-

americano para a transferência de tecnologia representou um entrave significativo.  A situação se 
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agravou com as denúncias de espionagem feitas por Edward Snowden em 2013, minando as 

negociações com os EUA e reacendendo o interesse pelo Rafale. No entanto, a falta de apoio 

francês à candidatura do Brasil no Conselho de Segurança da ONU e a resistência militar ao 

modelo inviabilizaram sua escolha (Lopes, 2019).  

Assim, em dezembro de 2013, o governo optou pelo Gripen-NG, da sueca Saab, destacando 

seu custo-benefício, desempenho e a garantia de transferência de tecnologia integral.  O ministro 

da Defesa, Celso Amorim, reforçou que a decisão seguiu critérios técnicos e estratégicos, 

contemplando contrapartidas comerciais. A França reagiu criticamente, questionando a escolha e 

defendendo a superioridade do Rafale, mas o Brasil manteve sua posição, priorizando interesses 

nacionais. A aquisição do Gripen-NG consolidou-se como um marco na modernização da Força 

Aérea Brasileira, enfatizando a objetividade na tomada de decisões em defesa. 

Outro elemento fundamental no fluxo "politics" foi a influência de grupos de interesse e da 

diplomacia política e econômica. A FAB teve um papel essencial na condução do processo, 

estabelecendo critérios técnicos e estratégicos que favoreciam a aquisição do Gripen. 

Paralelamente, setores da indústria de defesa, especialmente a Embraer, atuam ativamente no 

processo decisório para que a parceria beneficie a indústria aeronáutica nacional (SAAB, 2017). 

Além disso, a diplomacia brasileira e sueca trabalhara em conjunto para construir um arcabouço 

político que viabilizasse o acordo, enfatizando a parceria de longo prazo e a transferência de 

tecnologia como fatores-chave para a cooperação. A visita de autoridades suecas ao Brasil e vice-

versa serviu para reforçar os laços políticos e garantir apoio institucional ao projeto.  

A conjuntura internacional também exerceu influência sobre o fluxo na decisão pelo 

Gripen. O Brasil buscava, naquele período, ampliar sua projeção global e consolidar-se como um 

ator relevante na multipolaridade emergente. A escolha de um parceiro como a Suécia, em 

detrimento de opções como os Estados Unidos e a França, foi interpretada como uma estratégia de 

diversificação das alianças internacionais, reduzindo a dependência de fornecedores tradicionais e 

garantindo maior margem de manobra diplomática para o Brasil no setor de defesa. Esse fator 

político externo, combinado com o desejo de projetar maior autonomia tecnológica, reforçou a 

decisão pelo Gripen (Dagnino, 2011).  

Portanto, a análise do fluxo "politics" no caso do Gripen revela como o contexto político 

nacional e internacional, a influência de grupos de interesse e a estabilidade institucional 

desempenharam papéis fundamentais na adoção da política de cooperação Brasil-Suécia. O projeto 
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emergiu como resultado de um alinhamento entre interesses governamentais, militares e 

industriais, consolidando-se como uma evidência de como decisões estratégicas em defesa são 

fortemente moldadas pelo ambiente político. 

3.2.4 Janela de Oportunidade 

 A teoria do MSF propõe que a convergência dos fluxos problems, policies e politics cria 

uma janela de oportunidade para a adoção de determinada política. No caso da aquisição do Gripen 

NG pelo Brasil e da parceria com a Suécia, essa convergência não foi fortuita, mas resultado de 

uma interação estruturada entre variáveis que amadureceram ao longo de décadas e culminaram 

na decisão anunciada em 2013.  

O fluxo de problemas foi caracterizado pela deterioração da frota de caças da FAB, cuja 

modernização vinha sendo adiada sucessivamente desde os anos 1990. O problema tornou-se mais 

premente à medida que os caças F-5 e Mirage 2000 aproximavam-se do fim de sua vida útil, 

expondo vulnerabilidades na capacidade de defesa aérea do Brasil. Esse contexto criou um 

ambiente propício para a busca de soluções concretas, estruturando a necessidade de ação 

governamental.  

No fluxo de policies, a alternativa representada pelo Gripen NG se destacou 

progressivamente entre as soluções avaliadas. Enquanto opções concorrentes, como o F/A-18 

Super Hornet dos Estados Unidos e o Dassault Rafale da França, enfrentavam restrições 

relacionadas a custos, offset e transferência de tecnologia, a proposta sueca demonstrava maior 

compatibilidade com os objetivos estratégicos brasileiros. O diferencial estava no compromisso 

com a cooperação tecnológica e na participação ativa da BID, corroborando não apenas a aquisição 

do caça, mas a internalização de conhecimento e a capacitação da indústria nacional.  

No fluxo politics, a decisão pelo Gripen foi influenciada pelo alinhamento entre as 

prioridades governamentais e as diretrizes da FAB. O governo Dilma Rousseff, responsável pelo 

anúncio da escolha em 2013, enfatizava o desenvolvimento autônomo e o fortalecimento da 

indústria nacional. Paralelamente, a diplomacia brasileira buscava diversificar suas parcerias 

estratégicas, reduzindo a dependência de fornecedores tradicionais. A conjuntura política 

internacional favorecia essa estratégia, uma vez que o Brasil pretendia reforçar sua posição no 

sistema multipolar emergente, explorando relações com países que oferecessem vantagens 

comparativas em termos de transferência de tecnologia e cooperação industrial.  
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A janela de oportunidade para a decisão final se abriu quando esses três fluxos convergiram 

de maneira coerente. A urgência da modernização da frota (problem) encontrou uma alternativa 

viável e alinhada com as diretrizes industriais do Brasil (policy), ao mesmo tempo em que o 

contexto político e diplomático favorecia a escolha de um parceiro não tradicional e com um 

modelo de cooperação robusto (politics). O alinhamento desses elementos viabilizou a decisão 

pelo Gripen e demonstrou como mudanças significativas em políticas públicas complexas exigem 

a conjugação de fatores estruturais e conjunturais. Dessa forma, a aquisição do Gripen NG pelo 

Brasil ilustra de maneira analítica o funcionamento da janela de oportunidade no MSF. A análise 

dos fluxos revela que a decisão não foi resultado de um único fator determinante, mas da interação 

entre problemas concebidos há anos, soluções previamente estudadas e um contexto político que 

favoreceu a tomada de decisão. 

3.3 Tipologias da Diplomacia da Inovação 

O estudo de tipologias oferece uma ferramenta metodológica valiosa para a análise de 

fenômenos complexos, permitindo categorizar e sistematizar elementos essenciais que compõem 

determinados conceitos ou práticas. No contexto das relações internacionais e, mais 

especificamente, da diplomacia da inovação, as tipologias são empregadas como um meio de 

compreender variações nos objetivos, estratégias e mecanismos adotados por diferentes países ao 

mobilizar ciência, tecnologia e inovação como instrumentos de política externa. Segundo Collier, 

LaPorte e Seawright (2012), tipologias não apenas organizam informações, mas auxiliam na 

formulação de hipóteses que exploram relações causais entre variáveis, tornando-se essenciais para 

investigações teóricas e empíricas.  

No âmbito deste trabalho, as tipologias da diplomacia da inovação serão estruturadas com 

base em critérios que consideram a natureza das políticas adotadas, os atores envolvidos e os 

contextos políticos, econômicos e tecnológicos que moldam suas práticas. Essa abordagem visa 

tanto à identificação de padrões quanto à explicação das diferenças observadas entre países que 

integram a inovação como elemento central de suas estratégias diplomáticas. A construção dessas 

tipologias será informada por estudos de caso e pela análise de práticas internacionais, garantindo 

uma base empírica robusta para sustentar as classificações propostas.  

A relevância das tipologias na diplomacia da inovação também está associada à sua 

capacidade de diferenciar estágios de maturidade e níveis de institucionalização dessa prática entre 
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países. Em contextos em que a diplomacia da inovação é ainda incipiente, como ocorre no Brasil, 

as tipologias podem auxiliar a identificar lacunas e oportunidades para o desenvolvimento de 

estratégias mais eficazes. Por outro lado, em países com políticas bem estabelecidas, as tipologias 

oferecem um meio de avaliar a integração dessas práticas com outros aspectos da política externa 

e de desenvolvimento econômico. Essa análise comparativa, como destaca George e Bennett 

(2005), é fundamental para o avanço do conhecimento em áreas que combinam múltiplas 

dimensões analíticas, como inovação e relações internacionais.  

Neste capítulo, a construção das tipologias se baseará em uma combinação de critérios 

teóricos e empíricos, adotando variáveis que abrangem desde o grau de integração entre ciência, 

tecnologia e política externa até o impacto das práticas diplomáticas nos ecossistemas de inovação 

e no posicionamento internacional dos países. A metodologia utilizada incluirá a análise de 

literatura relevante, documentos de política externa e fontes governamentais, a partir do acesso ao 

Web of Science, JSTOR, Google Scholar e sites governamentais. Por fim, a análise das tipologias 

não terá apenas um caráter descritivo, mas também normativo, ao propor categorias que orientem 

a formulação de políticas de diplomacia da inovação em diferentes contextos. Ao final, espera-se 

que essa abordagem contribua para um entendimento mais aprofundado das dinâmicas que 

caracterizam a diplomacia da inovação, oferecendo subsídios tanto para a academia quanto para a 

prática diplomática. 

A construção de tipologias é uma ferramenta metodológica fundamental para categorizar 

fenômenos complexos e identificar padrões analíticos relevantes. No caso da diplomacia da 

inovação, a elaboração de uma tipologia estruturada apresenta melhor suas manifestações na 

política externa brasileira. Seguindo o modelo proposto por Collier, LaPorte e Seawright (2012), 

o processo de análise e categorização ocorrerá em cinco etapas interligadas: (1) definição do 

universo de análise, (2) seleção das dimensões centrais, (3) construção das categorias tipológicas, 

(4) análise da consistência interna e (5) aplicação empírica ao caso do Gripen. 

3.3.1 Fundamentos Teóricos e Justificativa 

A construção teórica das tipologias (Collier; Laporte; Seawright, 2012) baseia-se em 

fundamentos que integram abordagens exploratórias e conceituais, possibilitando um mapeamento 

das diferentes formas que a diplomacia da inovação pode assumir. O arcabouço teórico parte da 

premissa de que políticas de ciência, tecnologia e inovação refletem, em grande parte, as 
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prioridades econômicas e políticas de cada país. Autores como Lundvall (1992) argumentam que 

os sistemas de inovação nacionais moldam a capacidade dos Estados em competir e colaborar 

internacionalmente, enquanto Krasner (1999) destaca que a autonomia tecnológica é um elemento 

central de poder no sistema internacional.  

Assim, a análise tipológica se justifica como uma forma de compreender como essas 

interações são organizadas e aplicadas em diferentes contextos. Entre justificativas para o uso de 

tipologias neste estudo é a capacidade de sistematizar práticas que, embora compartilhadas por 

diversos países, apresentam variações significativas em suas aplicações e resultados. A diplomacia 

da inovação, por sua vez, pode ser escrutinada como um instrumento de soft power em economias 

avançadas, enquanto em países emergentes tende a ser utilizada como meio de captar 

investimentos estrangeiros e integrar cadeias globais de valor.  

A construção de tipologias auxilia na identificação de padrões/ tipos subjacentes que 

conectam práticas aparentemente distintas. A classificação é um passo essencial para o 

desenvolvimento de teorias mais robustas, pois organiza o conhecimento acumulado de maneira 

que se torna possível formular generalizações. No caso da diplomacia da inovação, isso implica 

identificar elementos comuns, como a mobilização de diásporas científicas, a negociação de 

transferências de tecnologia e a promoção de parcerias público-privadas, ao mesmo tempo em que 

se reconhecem as especificidades culturais, econômicas e institucionais de cada contexto. 

3.3.2 Definição do Universo de Análise 

  Para compreender plenamente a diplomacia da inovação, é essencial considerar diferentes 

percepções sobre sua conceituação e aplicação. As abordagens deste estudo serão extraídas de 

distintas tradições analíticas, incluindo autores como Leijten (2017) e Griset (2020), que 

publicaram em revistas europeias como The Hague Journal of Diplomacy e European Journal of 

Futures Research; e trabalhos brasileiros sobre a temática e a tradição desta modalidade de 

diplomacia na visão do Itamaraty. As fontes utilizadas são aquelas que incorporam o conceito de 

“diplomacia da inovação” como um termo autônomo. Esse mapeamento enseja a identificação de 

pontos de convergência e distinção, contribuindo para a análise do objeto de estudo. 

Leijten (2017) aprofunda sobre diplomacia da inovação como fruto da diplomacia 

científica, em que a colaboração entre duas ou mais nações se posicionava como objetivo para 

adereçar aos problemas comuns. As nações desenvolvidas, conforme o autor, possuem escritórios 
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especiais em serviços estrangeiros que conduzem ações de diplomacia científica. O intuito, nesta 

conjectura, é concatenar adidos em embaixadas ou escritórios governamentais com instituições de 

conhecimento e negócios. 

Não obstante a incorporação de elementos econômicos é mencionada, Leijten (2017) 

sugere uma mudança do conceito de conhecimento – do científico para o tecnológico, 

apresentando capacidade de criação de oportunidade para o processo de inovação, no que tange a 

criação de valor em aspectos econômicos e sociais, com a criação de novos bens, sistemas e 

serviços. Este processo, portanto, que ocasionou mudanças de nomenclaturas das ações 

diplomáticas entre países desenvolvidos – de uma diplomacia da ciência, para a diplomacia de 

ciência e tecnologia e, posteriormente, diplomacia da inovação. O autor pontua: 

Due to the growing importance of innovation in regional, national and foreign policies, 
the objectives and practices of science diplomacy are changing. Traditionally science 
diplomacy has had a focus on collaboration, but with the growing importance of 
knowledge driven innovation as a growth factor in the economy, competitive thinking is 
becoming more influential the field. Innovation policy, with its orientation at 
strengthening a countries’ or region’s innovation system, has – by definition - strong 
competitive elements. (Leijten, 2017, p. 2). 

 Assim, o autor considera como premissa que a diplomacia da inovação se estabelece como 

um novo domínio dentro da diplomacia científica, expandindo suas fronteiras para além da 

cooperação acadêmica e do intercâmbio de conhecimento. No entanto, ele também reconhece que 

esse campo não se restringe apenas à esfera científica, uma vez que incorpora interesses 

econômicos nacionais, especialmente no que diz respeito ao desenvolvimento e à comercialização 

de produtos de alta tecnologia. Nesse sentido, a diplomacia da inovação não apenas reforça a 

importância da ciência como instrumento diplomático, mas também enfatiza sua interseção com o 

comércio e a competitividade internacional, demonstrando como os avanços tecnológicos se 

tornaram ativos estratégicos para a inserção global dos Estados (Leijten, 2017). 

 Por sua vez, Griset (2020) apresenta a diplomacia da inovação como um fenômeno que, 

embora recente como conceito, tem raízes em práticas historicamente consolidadas nas relações 

internacionais. A abordagem enfatiza a construção de redes institucionais robustas, a mobilização 

de políticas públicas e o uso estruturado da inovação como vetor de desenvolvimento e influência 

global. O autor apresenta um conceito como uma forma de soft power, em um contexto de 

adaptação da diplomacia com os desafios da contemporaneidade – a saber, os avanços tecnológicos 

que modificam as relações de troca entre países, os aspectos geopolíticos e comercias. 
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 O autor, por outro lado, aponta a diplomacia da inovação como uma ferramenta econômica 

para acesso a mercados e ampliando o dinamismo da economia internacional, conectando pesquisa 

a negócios. Segundo o autor:  

Innovation diplomacy is also identified as a tool for promoting trade. It enables 
partnerships to be set up and bridges to be built between research and business, thereby 
supporting the dynamism of the economy internationally. It reinforces the appeal of a 
space to attract investment and talent. In the context of ‘major challenges’, it can make it 
possible to build the alliances necessary to transcend antagonisms or cultural differences 
to deal globally with issues such as the environment, health or migration (Griset, 2020, 
p. 386). 

 Portanto, há uma compreensão de que a diplomacia da inovação se enquadra em um 

contexto de construção de pontes no âmbito internacional, em que alianças comerciais são 

realizadas para ampliar o investimento e acessar novos mercados.  

Além do mais, há uma noção sobre o conceito ser desenvolvido predominantemente a partir 

de abordagens empíricas ao invés de resultar de construções teóricas. Assim, a lógica funcional do 

conceito é evidenciada pela construção intelectual, baseada, outrossim, de percepções de 

profissionais da área. No entanto, esse novo enfoque diplomático é concebido a partir de mutações 

da diplomacia científica (Griset, 2020). 

Conforme o autor, a evolução da diplomacia voltada à ciência e tecnologia nos Países 

Baixos, a título de evidência empírica, pode ser observada na mudança da designação dos adidos 

científicos ao longo das décadas. Na década de 1990, os chamados "adidos científicos" passaram 

a ser denominados "adidos de ciência e tecnologia" e, mais recentemente, foram reclassificados 

como "adidos de inovação" (Leijten, 2017; Griset, 2020). Essa transformação reflete uma 

abordagem pragmática, que se baseia amplamente na observação das práticas e do discurso dos 

atores envolvidos nesse campo.  

Além disso, a diplomacia da inovação tem sido moldada por análises e contribuições 

publicadas por profissionais da área, que, ao interagirem com a comunidade acadêmica, colaboram 

para a construção conceitual desse fenômeno. Embora ainda não exista uma definição oficial 

estabelecida, esse processo permite capturar, com relativa precisão, as especificidades que 

caracterizam a diplomacia da inovação na atualidade. 

A diplomacia econômica, segundo o autor, tem sido um elemento essencial para a 

organização das relações internacionais, e sua influência na diplomacia da inovação pode ser 

observada especialmente no contexto europeu. Griset (2020) demonstra que a diplomacia 
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econômica, estruturada a partir do final do século XIX, teve um papel fundamental na organização 

de redes institucionais e na projeção internacional dos Estados, articulando interesses comerciais 

e promovendo a segurança política das transações econômicas.  

Logo, a criação de mecanismos institucionais, como as câmaras de comércio e os museus 

comerciais, destaca a interseção entre economia e tecnologia, ao apresentar a inovação técnica 

como um fator relevante para a inserção internacional dos países europeus. Esse mesmo princípio 

pode ser identificado na diplomacia da inovação, que, além de ser uma prática na convergência 

entre ciência e economia, é também um discurso que utiliza a inovação técnica como âncora para 

uma comunicação mais ampla, sustentando um argumento de excelência aplicado à nação. 

Para compreender a diplomacia da inovação no contexto brasileiro, é fundamental 

considerar as particularidades da política externa do país e sua relação com ciência, tecnologia e 

desenvolvimento econômico. Autores distintos e estudos sobre o tema fornecem perspectivas que 

viabilizam a análise de como o Brasil tem incorporado esse conceito em suas práticas diplomáticas. 

Além disso, a visão do Itamaraty e a forma como o país estrutura sua atuação internacional nesse 

campo também serão exploradas, evidenciando as estratégias adotadas para articular inovação e 

diplomacia no cenário global. 

Anunciato e Santos (2020) analisam a diplomacia da inovação no contexto brasileiro 

ressaltando seu vínculo com o desenvolvimento socioeconômico e a superação de desigualdades 

tecnológicas. Diferente da diplomacia da ciência, que nos países industrializados se consolidou 

como instrumento de construção de confiança e cooperação, no Brasil a diplomacia da inovação é 

concebida como meio para fomentar a capacitação tecnológica e fortalecer a competitividade 

produtiva. Essa perspectiva reflete um direcionamento estratégico da política externa brasileira, 

que busca alinhar inovação e desenvolvimento para ampliar sua inserção internacional.   

Essa abordagem está em sintonia com as ideias de Cruz Junior (2011), que a atuação 

internacional dos países emergentes deve priorizar a obtenção de um novo perfil produtivo-

tecnológico, que lhes permita não apenas acompanhar o progresso das nações desenvolvidas, mas 

também redefinir sua posição na economia global. Para isso, a diplomacia da inovação é vista 

como um mecanismo que possibilita a transição de vantagens comparativas tradicionais — 

baseadas em recursos naturais — para vantagens competitivas dinâmicas, fundamentadas no 

conhecimento e na tecnologia (Cruz Junior, 2011; Anunciato; Santos, 2020).   
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Nesse contexto, o Programa de Diplomacia da Inovação – PDI, conduzido pelo Itamaraty, 

se apresenta como uma iniciativa estratégica para projetar o Brasil no cenário global da ciência e 

tecnologia. O programa tem como objetivos principais promover o país como produtor de 

inovação, atrair investimentos, facilitar a internacionalização de startups e estimular a colaboração 

entre ecossistemas de inovação nacionais e estrangeiros. Além disso, busca mobilizar a diáspora 

científica brasileira, reconhecendo o potencial de pesquisadores e profissionais qualificados que 

atuam no exterior como agentes para impulsionar a inovação no país (Brasil, 2021)   

A escolha do termo "diplomacia da inovação" no Brasil também se diferencia da concepção 

tradicional da diplomacia científica ao enfatizar a necessidade de cooperação com países em 

desenvolvimento. Enquanto a diplomacia científica convencional tem sido historicamente 

moldada por países industrializados, a diplomacia da inovação brasileira incorpora um viés 

desenvolvimentista, voltado à superação de desafios estruturais. Assim, a cooperação tecnológica 

não é vista apenas como um meio de intercâmbio de conhecimento, mas como uma estratégia para 

fortalecer a base produtiva do país e ampliar sua participação nos fluxos globais de inovação.   

Dessa maneira, a diplomacia da inovação no Brasil reflete uma articulação entre política 

externa e desenvolvimento, promovendo parcerias estratégicas que possam contribuir para a 

construção de um ambiente mais favorável à inovação e ao crescimento econômico sustentável. 

Ao diferenciar-se da diplomacia científica tradicional, essa abordagem reforça o papel do Brasil 

como um ator que busca na inovação um caminho para sua projeção internacional e para a redução 

de assimetrias tecnológicas. 

Machado (2023) destaca que a diplomacia da inovação, no contexto do PDI pelo Itamaraty, 

tem se consolidado como uma ferramenta estratégica que visa o aumento da competitividade 

econômica, promovendo soluções tecnológicas que atendem tanto às demandas da sociedade 

quanto aos interesses do setor produtivo. O autor argumenta que essa diplomacia se distingue por 

integrar a Hélice Quádrupla — governo, academia, setor privado e sociedade civil —, o que amplia 

a complexidade das interações institucionais e demanda uma coordenação eficiente entre esses 

atores. Para que essa cooperação seja bem-sucedida, é essencial que as partes envolvidas possuam 

capacidades semelhantes, especialmente na área de cooperação planejada, abrangendo recursos 

financeiros, humanos e infraestrutura tecnológica.   

No contexto do Itamaraty, Machado (2023) observa que o programa de diplomacia da 

inovação exige habilidades específicas dos diplomatas, com ênfase na promoção tecnológica e 
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comercial, além do conhecimento aprofundado sobre modelos de negócios, mercados 

internacionais e propriedade intelectual. O autor ressalta que, devido ao retorno econômico mais 

imediato associado à inovação tecnológica e à apropriação privada dos resultados, o potencial para 

conflitos entre os atores é elevado. Isso se reflete na priorização de ações de curto prazo, focadas 

na sobrevivência das empresas e na rápida escalabilidade das soluções inovadoras. No entanto, o 

autor também destaca que, apesar dessa ênfase pragmática, há espaço para iniciativas que 

contribuam para a projeção positiva da imagem do Brasil no cenário internacional.   

O autor contrasta essa abordagem com a diplomacia científica, que, embora também 

fundamental para o desenvolvimento tecnológico, tem um foco mais voltado para a cooperação 

científica e a produção de conhecimento. A interação é centrada na Hélice Dupla — governo e 

academia —, e as capacidades dos parceiros podem ser distintas, sem a exigência de paridade de 

recursos (Machado, 2023).  

No Itamaraty, a diplomacia científica demanda habilidades voltadas para a negociação e a 

formação de consensos, além de um conhecimento sólido sobre ciência aberta e desenvolvimento 

tecnológico. O autor enfatiza que o potencial de conflito é menor nesse campo, uma vez que os 

retornos econômicos são incertos e os resultados tendem a ser de apropriação pública. As ações, 

nesse caso, são de médio a longo prazo, refletindo o caráter mais gradual e colaborativo desse tipo 

de diplomacia.   

Assim, Machado (2023) sugere que, enquanto a diplomacia da inovação é caracterizada 

por uma abordagem pragmática e orientada para resultados econômicos imediatos, a diplomacia 

científica se insere em um contexto de cooperação mais estável e de longo prazo, focada na 

produção e disseminação do conhecimento. Ambos os modelos, no entanto, são complementares 

e fundamentais para o fortalecimento da posição do Brasil no cenário internacional, especialmente 

no que diz respeito à integração entre política externa e desenvolvimento tecnológico. 

No contexto brasileiro, a diplomacia da inovação se insere em um cenário de tradição 

diplomática marcada pelo protagonismo do Estado na formulação e implementação da política 

externa voltada ao desenvolvimento. O Itamaraty historicamente desempenhou um papel central 

na articulação entre ciência, tecnologia e relações exteriores, refletindo a busca por autonomia e 

inserção internacional por meio da inovação. Diferente da perspectiva europeia, que se consolidou 

a partir de estruturas institucionais robustas voltadas à integração econômica e tecnológica, a 
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diplomacia da inovação no Brasil ainda está em processo de construção conceitual e prática, sendo 

influenciada por diretrizes de política industrial e parcerias estratégicas com outros países.  

A atuação brasileira nesse campo se manifesta principalmente na articulação de acordos de 

cooperação tecnológica, na internacionalização de empresas inovadoras e na atração de 

investimentos voltados à pesquisa e desenvolvimento. Dessa forma, enquanto na Europa a 

diplomacia da inovação se desenvolveu a partir da evolução natural da diplomacia científica e 

econômica, no Brasil ela está intrinsecamente ligada à necessidade de fortalecimento da 

capacidade tecnológica nacional como um instrumento de projeção internacional, construção de 

parcerias e desenvolvimento socioeconômico. 

3.3.3 Seleção das Dimensões e Categorização das Tipologias  

 Com base nas abordagens analisadas, a diplomacia da inovação pode ser estruturada em 

dimensões centrais que refletem diferentes interpretações e práticas. Essas dimensões permitem a 

construção de categorias tipológicas que facilitam a compreensão da diversidade e especificidades 

do fenômeno. A tipologia aqui apresentada segue a estrutura de Collier, LaPorte e Seawright 

(2012), que propõe a organização sistemática de categorias analíticas para melhor entendimento 

de conceitos complexos. O quadro 1, a seguir, aponta as dimensões, as categorias, além das 

características principais associadas a essas.  

Quadro 1: As Dimensões Centrais e as Categorias Tipológicas da Diplomacia da Inovação 

Dimensão 

Central 
Categoria Tipológica Características Principais Referências 

Origem e 

Evolução 
Derivada da Diplomacia 

Científica 

Evolução da cooperação científica 

para a integração de tecnologia e 

inovação. 

Leijten (2017), 

Griset (2020) 

Expansão da Diplomacia 

Econômica 

A inovação emerge como uma 

extensão natural das práticas de 

comércio internacional. 

Griset (2020); 

Machado 

(2023) 

Objetivos e 

Finalidades 
Cooperação Internacional 

Foco na colaboração entre países 

para enfrentar desafios globais. 
Leijten (2017) 
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Competitividade e Soft 

Power 

Uso da inovação para fortalecer 

sistemas de inovação nacional e 

projeção internacional. 

Griset (2020), 

Machado 

(2023) 

Desenvolvimento 

Socioeconômico 

Inovação como ferramenta para 

superar desigualdades e promover 

crescimento sustentável. 

Anunciato e 

Santos (2020), 

Cruz Jr (2011) 

Instrument

os e Atores 
Redes Multissetoriais 

Integração entre governo, 

academia, setor privado e sociedade 

civil (hélice quádrupla) 

Machado 

(2023); 

Leijten (2017);  

Griset (2020) 

Adidos de Inovação 

Profissionais especializados que 

atuam na promoção internacional 

da inovação tecnológica. 

Leijten (2017), 

Griset (2020) 

Contexto 

Geográfico 

e Político 

Modelo Europeu 

Foco na competitividade, 

integração econômica e inovação 

como instrumento de soft power. 

Leijten (2017), 

Griset (2020) 

Modelo Brasileiro 

Orientação para o desenvolvimento 

socioeconômico e superação de 

desigualdades tecnológicas.  

Anunciato e 

Santos (2020), 

Machado 

(2023) 

Horizonte 

Temporal 
Curto Prazo (Resultados 

Imediatos) 

Foco na aplicação rápida de 

soluções inovadoras e no retorno 

econômico imediato  

Machado 

(2023) 

Longo Prazo 

(Cooperação Sustentada) 

Promoção de parcerias duradouras 

e produção de conhecimento 

científico.  

Leijten  

(2017), 

Machado 

(2023) 
Fonte: Elaboração própria.  
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A construção das dimensões centrais e categorias tipológicas da diplomacia da inovação 

revela a complexidade e a diversidade desse fenômeno nas relações internacionais 

contemporâneas. As análises apontam para a coexistência de diferentes modelos, com variações 

significativas de acordo com o contexto geográfico, político e institucional. No modelo europeu, 

a diplomacia da inovação é fortemente associada à competitividade econômica e ao uso da 

inovação como ferramenta de soft power. A integração de redes institucionais robustas e o foco 

em resultados imediatos destacam a orientação pragmática dessa abordagem.  

A transformação dos "adidos científicos" em "adidos de inovação" nos Países Baixos 

evidencia essa evolução, evidenciando a centralidade da tecnologia e da inovação na política 

externa. Em contraste, o modelo brasileiro enfatiza a diplomacia da inovação como um mecanismo 

de desenvolvimento socioeconômico e superação de desigualdades tecnológicas. O Programa de 

Diplomacia da Inovação ilustra essa perspectiva ao buscar a capacitação tecnológica nacional e a 

inserção do Brasil nos fluxos globais de inovação. A integração da Hélice Quádrupla no Brasil 

reforça a necessidade de coordenação eficiente entre governo, academia, setor privado e sociedade 

civil, evidenciando a complexidade das interações institucionais.  

Além disso, a análise revela que, enquanto a diplomacia da inovação no contexto europeu 

evoluiu a partir de práticas consolidadas de diplomacia científica e econômica, no Brasil ela está 

em processo de construção conceitual e prática. Esse processo é influenciado por diretrizes de 

política industrial e parcerias estratégicas com outros países, destacando a singularidade da 

abordagem brasileira. Em termos de horizonte temporal, a diplomacia da inovação apresenta tanto 

ações de curto prazo, voltadas para resultados econômicos imediatos, quanto iniciativas de longo 

prazo, focadas na cooperação científica sustentável.  

Essa dualidade reflete a necessidade de equilibrar objetivos pragmáticos com a construção 

de parcerias duradouras e a produção de conhecimento. Por fim, a diplomacia da inovação se 

configura como um campo dinâmico e multifacetado, que transcende as fronteiras da diplomacia 

científica tradicional ao incorporar interesses econômicos, tecnológicos e sociais. A tipologia 

desenvolvida neste estudo contribui para uma compreensão mais aprofundada desse fenômeno, 

oferecendo uma base analítica para futuras pesquisas e práticas diplomáticas. 
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3.3.4 Análise de Consistência Interna 

 A análise de consistência interna da tipologia desenvolvida busca avaliar a coerência entre 

as dimensões, categorias e características identificadas, garantindo que os elementos tipológicos 

propostos sejam logicamente estruturados e aplicáveis na investigação da diplomacia da inovação. 

Para isso, considera-se a interdependência entre os diferentes aspectos apresentados, verificando 

se há sobreposição indevida entre categorias ou lacunas conceituais que comprometam a robustez 

do modelo.  

Inicialmente, observa-se que a dimensão "Origem e Evolução" fornece um eixo explicativo 

claro para a transição da diplomacia científica para a diplomacia da inovação. A distinção entre a 

"Derivada da Diplomacia Científica" e a "Expansão da Diplomacia Econômica" reforça a 

necessidade de diferenciar abordagens que emergem como evolução da diplomacia científica 

daquelas que representam uma ampliação dos instrumentos diplomáticos no âmbito econômico. 

Essa separação é fundamental para evitar ambiguidades conceituais e garantir que as categorias 

reflitam trajetórias distintas de desenvolvimento da diplomacia da inovação.  

No que tange à dimensão "Objetivos e Finalidades", a tipologia apresenta uma lógica 

coerente ao estruturar as categorias em três enfoques principais: cooperação internacional, 

competitividade e soft power, e desenvolvimento socioeconômico. Essas categorias abarcam tanto 

a perspectiva da inovação como instrumento de fortalecimento de redes globais de colaboração 

quanto sua utilização estratégica para promover influência internacional e crescimento econômico. 

A separação entre esses objetivos assegura a compreensão das variações nas práticas adotadas por 

diferentes países, garantindo que a tipologia seja capaz de capturar a diversidade de intenções 

associadas à diplomacia da inovação.  

A dimensão "Instrumentos e Atores" também demonstra consistência interna ao destacar 

mecanismos institucionais e agentes específicos envolvidos na operacionalização da diplomacia 

da inovação. A inclusão das "Redes Multissetoriais" e dos "Adidos de Inovação" como categorias 

centrais reflete o papel da interação entre governo, academia, setor privado e sociedade civil na 

construção de estratégias diplomáticas eficazes. 

A tipologia ainda se mostra sólida ao considerar as especificidades geográficas e políticas 

na dimensão "Contexto Geográfico e Político". A distinção entre o "Modelo Europeu" e o "Modelo 

Brasileiro" é fundamental para compreender como diferentes tradições institucionais e prioridades 

nacionais moldam a prática da diplomacia da inovação. Enquanto o modelo europeu privilegia a 
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competitividade e o uso da inovação como instrumento de soft power, o modelo brasileiro se 

orienta para o desenvolvimento socioeconômico e a redução das desigualdades tecnológicas. Essa 

categorização é essencial para que a análise não desconsidere as variações contextuais que 

influenciam a adoção de estratégias distintas.  

Por fim, a inclusão da dimensão "Horizonte Temporal" conduz a uma abordagem dinâmica, 

contemplando tanto iniciativas de curto prazo, voltadas para a obtenção de retornos econômicos 

imediatos, quanto ações de longo prazo, focadas na cooperação científica sustentável. Essa 

perspectiva temporal reforça a aplicabilidade da tipologia, pois viabiliza a avaliação da diplomacia 

da inovação não apenas em sua forma estática, mas também como um processo contínuo de 

adaptação e desenvolvimento. Dessa forma, a análise de consistência interna indica que a tipologia 

desenvolvida apresenta uma estrutura lógica coerente, evitando redundâncias e assegurando que 

cada categoria tenha um papel analítico bem definido. A organização das dimensões e categorias 

contribui para uma compreensão mais aprofundada da diplomacia da inovação, fornecendo uma 

base conceitual sólida para futuras investigações e formulações de políticas. 

3.3.5 Diplomacia da Inovação e o Caso Gripen 

O programa Gripen, desenvolvido no âmbito da parceria Brasil-Suécia, constitui como um 

caso da diplomacia da inovação na política exterior brasileira, com elementos distintivos. Ao 

considerar as tipologias identificadas no presente capítulo, a análise do Gripen possibilita 

compreender a maneira pela qual o Brasil tem operacionalizado essa abordagem a fim de 

maximizar seus ganhos econômicos e tecnológicos no cenário internacional.  

A cooperação bilateral entre Brasil e Suécia no desenvolvimento do Gripen se alinha à 

diplomacia da inovação voltada para a capacitação tecnológica e a autonomia produtiva. O 

contrato firmado entre a FAB e a Saab, empresa sueca responsável pelo desenvolvimento dos 

caças, incluiu um amplo programa de transferência de tecnologia, refletindo a busca por autonomia 

industrial e desenvolvimento de capacidades tecnológicas críticas. Esse aspecto da parceria se 

enquadra na tipologia de diplomacia da inovação, na qual o Estado utiliza mecanismos de 

cooperação internacional para obter avanços tecnológicos que fortaleçam setores industriais de 

alta complexidade.  
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Além disso, o caso Gripen revela a diplomacia da inovação como ferramenta de inserção 

internacional do Brasil. A escolha de um modelo de parceria baseado na colaboração e na 

coprodução de tecnologias militares posiciona o país como um ator relevante no setor aeroespacial 

e de defesa, inserindo a indústria brasileira em redes globais de inovação. Esse aspecto pode ser 

analisado dentro da tipologia da diplomacia da inovação voltada para a integração global, pois 

evidencia um modelo no qual a colaboração internacional não se limita à absorção passiva de 

tecnologias, mas busca posicionar o Brasil como parte integrante da cadeia global de produção e 

desenvolvimento.  

A análise das tipologias também sugere que a diplomacia da inovação brasileira, no 

contexto do Gripen, apresenta uma forte interseção com a diplomacia econômica. O projeto não 

apenas fortalece o setor de defesa, mas também gera externalidades econômicas ao estimular o 

desenvolvimento da indústria nacional e fomentar parcerias empresariais. Dessa forma, a 

diplomacia da inovação no caso Gripen pode ser vista como um instrumento de política industrial 

e de fortalecimento da base tecnológica do país, aproximando-se de abordagens que integram a 

inovação a estratégias de crescimento econômico. Ao analisar o caso Gripen a partir das dimensões 

e categorias da diplomacia da inovação, é possível identificar conexões diretas com os elementos 

centrais desse conceito:  

Origem e Evolução: A parceria Gripen pode ser compreendida como um caso de expansão 

da diplomacia econômica, na medida em que a colaboração inicial baseada em comércio e 

desenvolvimento evoluiu para um modelo de inovação aplicada. Essa trajetória reflete o argumento 

de Griset (2020) sobre a inovação emergindo como uma extensão natural das práticas de comércio 

internacional.  

Objetivos e Finalidades: O Gripen incorpora múltiplas finalidades estratégicas. No campo 

da cooperação internacional, promove a colaboração tecnológica entre Brasil e Suécia (Leijten, 

2017). Em termos de competitividade e soft power, fortalece a indústria nacional e visa projetar o 

Brasil como um ator relevante na inovação militar (Griset, 2020; Machado, 2023). Além disso, a 

iniciativa se encaixa no objetivo de desenvolvimento socioeconômico, ao incentivar a qualificação 

de profissionais e o fortalecimento da BID (Anunciato; Santos, 2020; Cruz Jr, 2011).  

Instrumentos e Atores: O programa Gripen evidencia o papel das redes multissetoriais, ao 

integrar governo, academia e setor privado na absorção e adaptação de novas tecnologias 

(Machado, 2023). A participação ativa de empresas brasileiras no projeto reflete o modelo da 
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hélice quádrupla, essencial para consolidar capacidades tecnológicas locais. Além disso, o 

programa se relaciona, com o papel dos adidos de inovação, que desempenham funções 

estratégicas na articulação internacional do projeto (Leijten, 2017; Griset, 2020).  

Contexto Geográfico e Político: A diplomacia da inovação brasileira no caso Gripen reflete 

um modelo híbrido, combinando elementos do modelo europeu, que enfatiza a competitividade e 

a inovação como instrumento de soft power (Leijten, 2017; Griset, 2020), com características do 

modelo brasileiro, focado na superação de desigualdades tecnológicas e no fortalecimento da 

indústria nacional (Anunciato; Santos, 2020; Machado, 2023).  

Horizonte Temporal: O Gripen contempla tanto objetivos de curto prazo, como a aplicação 

imediata de tecnologias transferidas, quanto metas de longo prazo, ao consolidar uma cooperação 

sustentada entre Brasil e Suécia no setor aeroespacial (Leijten, 2017; Machado, 2023).  

O estudo do Gripen, portanto, propicia a verificação na prática de como o Brasil estrutura 

sua diplomacia da inovação para obter ganhos relativos no cenário internacional. No entanto, 

apesar dos avanços alcançados, a efetiva internalização das tecnologias adquiridas ainda enfrenta 

desafios estruturais, como a dependência de insumos estrangeiros e as limitações de financiamento 

para pesquisa e desenvolvimento nacional. Além disso, a manutenção e expansão da cooperação 

dependem de fatores políticos e econômicos que podem comprometer a continuidade do modelo. 

Assim, a diplomacia da inovação brasileira, embora promissora, precisa superar fragilidades 

estruturais para consolidar um modelo autônomo e sustentável de desenvolvimento tecnológico. 

3.4 Considerações Finais 

 As análises desenvolvidas ao longo deste capítulo demonstram que o caso Gripen 

representa um marco eminente na inserção da diplomacia da inovação na política exterior 

brasileira. A parceria com a Suécia não apenas atendeu à necessidade premente de modernização 

da Força Aérea Brasileira, mas se destacou como uma ferramenta para o fortalecimento da 

indústria de defesa nacional, posicionando o Brasil como um ator relevante no cenário 

internacional de inovação tecnológica.  

A aplicação do MSF evidenciou como a convergência dos fluxos de problemas, políticas e 

política criou uma janela de oportunidade que viabilizou a adoção da parceria com a SAAB. A 

obsolescência da frota de caças da FAB, a necessidade de transferência de tecnologia e o ambiente 

político favorável foram fatores determinantes para a escolha do Gripen NG. Esse alinhamento 
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demonstrou a capacidade do Brasil de articular suas necessidades internas com oportunidades 

externas, utilizando a diplomacia como instrumento de desenvolvimento tecnológico e industrial.  

A análise tipológica da diplomacia da inovação mostrou que o caso Gripen integra 

múltiplas dimensões dessa prática diplomática. A parceria com a Suécia explicita tanto a 

cooperação internacional para o desenvolvimento tecnológico quanto o uso da inovação como 

ferramenta de fortalecimento da competitividade nacional e projeção internacional. Ademais, o 

programa contribui para o desenvolvimento socioeconômico ao gerar empregos qualificados e 

fortalecer a capacidade produtiva da indústria de defesa brasileira.  

Contudo, os desafios persistem. A efetiva internalização das tecnologias transferidas 

depende de investimentos contínuos em pesquisa e desenvolvimento, bem como da manutenção 

de um ambiente político e econômico estável que favoreça a continuidade das parcerias 

internacionais. A sustentabilidade do modelo também requer a superação de barreiras 

institucionais e o fortalecimento das redes de colaboração entre governo, academia e setor privado.  

Em síntese, o caso Gripen ilustra como a diplomacia da inovação pode ser uma ferramenta 

eminente para o avanço da política externa brasileira, integrando objetivos de segurança, 

desenvolvimento tecnológico e projeção internacional. A experiência adquirida com essa parceria 

oferece lições para futuras iniciativas de cooperação internacional, reforçando o papel do Brasil 

em busca de ser um ator ativo e inovador no cenário global.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 102 

CONCLUSÃO 

 

A análise desenvolvida ao longo dos três capítulos deste trabalho evidencia o papel central 

da inovação tecnológica na diplomacia contemporânea, destacando sua relevância estratégica para 

o Brasil. No primeiro capítulo, foi explorado como a diplomacia brasileira evoluiu para integrar 

temas como inovação e segurança, adaptando-se às demandas de um sistema internacional cada 

vez mais complexo e interdependente. Este processo de transformação diplomática é caracterizado 

por uma ampliação do escopo tradicional das relações exteriores, que agora inclui a promoção de 

ciência e tecnologia como instrumentos de desenvolvimento econômico e projeção internacional.   

No segundo capítulo, a conceituação da diplomacia da inovação foi aprofundada, 

destacando-se suas particularidades em relação a outras vertentes, como a diplomacia científica e 

a econômica. A diplomacia da inovação, conforme discutido, vai além da simples colaboração 

acadêmica, envolvendo a aplicação estratégica de tecnologias para fins produtivos e comerciais. 

No caso brasileiro, essa abordagem é especialmente relevante, dado o esforço do país em fortalecer 

sua base industrial, atrair investimentos em ciência, tecnologia e inovação e integrar-se de maneira 

mais competitiva às cadeias globais de valor. No entanto, o capítulo também ressaltou desafios 

importantes, como a necessidade de maior coordenação entre os diferentes atores envolvidos, além 

da escassez de recursos para a implementação de políticas consistentes nessa área.   

A análise integrada deste trabalho revela a centralidade da inovação tecnológica na 

redefinição da diplomacia brasileira e sua importância estratégica para o desenvolvimento 

nacional. Primeiramente, observou-se que a evolução da política externa do país passou por uma 

ampliação de escopo, incorporando a promoção de ciência e tecnologia como instrumentos 

essenciais não apenas para a modernização das Forças Armadas, mas, outrossim, para o 

fortalecimento da competitividade e da base industrial de defesa. Essa transformação, que 

ultrapassa os limites tradicionais da diplomacia, reflete a necessidade de adaptação a um cenário 

internacional cada vez mais complexo e interdependente.   

No campo da diplomacia da inovação, destaca-se a transição do enfoque exclusivo na 

cooperação científica para uma abordagem que integra interesses econômicos e tecnológicos. Essa 

mudança, evidenciada na reclassificação dos “adidos científicos” para “adidos de inovação”, 

demonstra uma valorização prática do conhecimento – orientado para a criação de valor e a 

superação de desigualdades tecnológicas –, possibilitando ao Brasil alinhar suas políticas externas 
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aos desafios contemporâneos de competitividade e inserção global, aproximando esta vertente a 

uma diplomacia econômica.   

Por fim, aprofundou-se na análise por meio do estudo de caso do programa Gripen, que 

demonstra a operacionalização da diplomacia da inovação. A parceria Brasil-Suécia para o 

desenvolvimento dos caças Gripen transcende a aquisição de equipamentos, constituindo um 

mecanismo estratégico de transferência tecnológica e de fortalecimento da indústria nacional.  

A aplicação de uma tipologia baseada em dimensões como origem e evolução, objetivos, 

instrumentos, contexto geográfico-político e horizonte temporal ensejou identificar que a 

cooperação no âmbito do Gripen integra diversos elementos: a transformação de práticas 

tradicionais de cooperação em iniciativas voltadas para a competitividade e o soft power; a 

articulação de redes multissetoriais envolvendo governo, academia, setor privado e sociedade civil; 

e a convergência de resultados de curto e longo prazo que, conjuntamente, reforçam a capacidade 

do país para internalizar tecnologias e ampliar sua autonomia industrial.   

Apesar dos avanços evidenciados, persistem desafios estruturais, como a dependência de 

insumos estrangeiros e as limitações de financiamento para pesquisa e desenvolvimento nacional. 

A sustentabilidade das políticas de inovação requer um ambiente político e econômico estável, 

além da superação de barreiras institucionais que dificultam a plena internalização das tecnologias 

adquiridas. Assim, a diplomacia da inovação brasileira, embora promissora, ainda precisa 

consolidar um modelo autônomo e sustentável de desenvolvimento tecnológico, capaz de 

posicionar o Brasil como um ator relevante no cenário internacional de inovação.  

Diante dos avanços e desafios apresentados, abre-se um campo fértil para futuras pesquisas 

que explorem, com maior profundidade, o impacto de parcerias tecnológicas internacionais na 

autonomia industrial do Brasil, especialmente em setores estratégicos como o de defesa. 

Investigações que analisem a efetividade da transferência de tecnologia em projetos semelhantes 

ao Gripen, bem como o papel da diplomacia da inovação na inserção do Brasil em cadeias globais 

de valor, a partir de uma visão econômica, podem oferecer contribuições relevantes para o 

entendimento das dinâmicas entre inovação, política externa e desenvolvimento econômico.  
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